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1. ASPECTOS PRELIMINARES E FORMAIS

O art. 71, inciso IX, da Constituição do Estado, prescreve que compete
privativamente ao Governador prestar, anualmente, à Assembléia Legislativa, dentro
de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as Contas do Governo do
Estado, referentes ao exercício anterior.

Dando cumprimento ao mandamento constitucional, o Excelentíssimo Se-
nhor Governador do Estado, Dr. Luiz Henrique da Silveira, representado no ato
pelo Excelentíssimo Secretário de Estado da Fazenda, Dr. Max Roberto Bornholdt,
em 13 de abril de 2005, ou seja, no prazo constitucional, encaminhou a esta Corte
de Contas, por meio do Ofício GG no PRCC 3521/052, as Contas Anuais do
Estado de Santa Catarina, relativas ao exercício financeiro de 2004. Nesta Corte
foi constituído o Processo no PCG 05/00895953.

Integra a Prestação de Contas, o Balanço Geral do Estado e seus anexos,
demonstrando a execução dos orçamentos de que trata o art. 120, § 4o, da Consti-
tuição do Estado, e o art. 47, parágrafo único, da Lei Complementar no 202/2000.

Preliminarmente, cumpre salientar que a relatoria das Contas do Governo do
Estado, referente ao exercício financeiro de 2004, competia ao conselheiro Luiz
Suzin Marini, para tanto sorteado na Sessão do Tribunal Pleno de 17/12/2003, de
acordo com o art. 122 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, onde prevê
que o sorteio do relator deve ocorrer no exercício anterior ao da análise das contas.

PROCESSO No : PCG 05/00895953
ORIGEM : GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO
INTERESSADO : LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
RESPONSÁVEL : LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2004

RELATÓRIO E PROPOSTA
DO RELATOR PARA
A CONCLUSÃO DO
PARECER PRÉVIO
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Contudo, em face da eleição do conselheiro Luiz Suzin Marini para a Presi-
dência deste Tribunal, e para cumprir a regra prevista no § 1o, do art. 122, do
Regimento Interno, em 14 de fevereiro do ano em curso foi realizado novo sor-
teio, quando fui escolhido para o nobre encargo de relatar as contas anuais de
2004, do Governo do Estado, ora sob apreciação.

As Contas Anuais de Gestão devem sintetizar a escrituração dos atos e fatos
contábeis de natureza orçamentária, econômica, financeira e patrimonial de todas
as Unidades Gestoras da Administração Direta do Estado, pertinentes ao exercí-
cio imediatamente anterior, expressando a execução da lei orçamentária (que tam-
bém engloba toda Administração Direta) e a gestão financeira, patrimonial e fiscal
do Estado.

Por força do disposto no art. 59, inciso I, da Constituição Estadual, as con-
tas dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de
Contas integram a Prestação de Contas do Governador do Estado. As Contas são
apresentadas de forma consolidada, abrangendo todos os órgãos da Administra-
ção Direta do Poder Executivo, incluídos os demais Poderes e Órgãos constituci-
onais, assim denominados aqueles dotados de autonomia orçamentária, financei-
ra e de atuação funcional.

O julgamento das contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, cuja
competência para o julgamento pertence à Assembléia Legislativa, apresenta na-
tureza político-administrativa, cabendo ao Tribunal de Contas, no exercício de
sua função constitucional de auxiliar o controle externo, emitir parecer prévio,
nos termos do inciso I do art. 59 da Constituição do Estado. No entanto, prelimi-
narmente, devo ressaltar que o Parecer Prévio não envolve opinião sobre as con-
tas desta Corte, porquanto, em relação ao Tribunal de Contas o parecer prévio
compete à comissão permanente da Assembléia Legislativa, prevista no art. 122
da Constituição do Estado e § 2o do art. 56 da Lei Complementar no 101/00. A
manifestação do Tribunal de Contas tem caráter técnico, competindo à Assem-
bléia Legislativa o julgamento.

No âmbito do Parecer Prévio não será considerado o exame de responsabi-
lidade dos atos de administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e
valores, objeto de julgamento de natureza técnico-administrativa do Tribunal de
Contas, conforme estabelece o art. 71, II, da Constituição Federal e art. 1o, III,
da Lei Complementar Estadual no 202/00.

Prescreve o art. 48 da Lei Orgânica desta Corte que “o Parecer Prévio do
Tribunal de Contas consistirá em apreciação geral e fundamentada da gestão orça-
mentária, patrimonial e financeira havida no exercício, devendo demonstrar se o
Balanço Geral do Estado representa adequadamente a posição financeira, orçamen-
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tária e patrimonial do Estado, em 31 de dezembro, bem como se as operações estão
de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à Administra-
ção Pública, concluindo pela aprovação ou rejeição das contas”.

 
Por essa razão, a manifestação desta Corte acerca do Parecer Prévio não

repercute ou condiciona qualquer posterior julgamento da responsabilidade de
administradores e demais responsáveis.

Com o advento da Lei Complementar no 101/00 os titulares de Poderes e dos
Órgãos constitucionais passaram a contar com parecer separado em relação ao
cumprimento das normas de execução orçamentaria, financeira e patrimonial e
aspectos da responsabilidade fiscal, sujeitando-se, desta forma, ao controle polí-
tico exercido pela Assembléia Legislativa.

 O presente Projeto de Parecer Prévio é instruído e fundamentado no Relatório
Técnico, elaborado pela Diretoria de Controle da Administração Estadual — DCE,
abrangendo o cumprimento das normas e instrumentos de gestão relativos à execu-
ção Orçamentária das Receitas e Despesas dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade
Social e de Investimentos das empresas, o resultado econômico-financeiro do exer-
cício e do patrimônio financeiro e permanente do Estado, e resultado da gestão
fiscal, nos termos dispostos no art. 48, § 2o, da Lei Orgânica do Tribunal.

A análise abrange, ainda, a verificação do cumprimento de normas e limites
constitucionais de aplicação de recursos, o cumprimento de limites de despesas
previstos em leis e o cumprimento de disposições de leis relativas à aplicação de
recursos em projetos e atividades específicas, bem como a análise do endividamento
do Estado e das contas dos Poderes e Órgãos indicados no art. 20 da Lei Comple-
mentar no 101/00, com o objetivo de verificar o cumprimento de preceitos da Lei
de Responsabilidade Fiscal em cada Poder e Órgão, especialmente em relação aos
limites de despesas com pessoal, inscrição de despesas em restos a pagar e dis-
ponibilidade de caixa e, quando aplicável, o endividamento.

Com vistas ao cumprimento do mandamento constitucional da garantia do
contraditório e ampla defesa (art. 5o, LV, da C.F.), inicialmente, em 06 de maio de
2005 foi encaminhado exemplar do Relatório Técnico ao Secretário de Estado da
Fazenda. Em 18 de maio do ano em curso, o projeto preliminar de parecer prévio
e o relatório preliminar do relator foram encaminhados aos Exmos. Srs. Gover-
nador do Estado, Dr. Luiz Henrique da Silveira, e Secretário de Estado da Fazenda,
Dr. Max Roberto Bornholdt, bem como aos Exmos. Presidentes da Assembléia
Legislativa e do Tribunal de Justiça e ao Exmo. Procurador Geral de Justiça.

Por força do disposto no art. 74 do Regimento Interno do Tribunal, o Pro-
cesso PCG 05/00895953, relativo às Contas do Governo do Estado do exercício
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de 2004, acompanhado do Relatório Técnico, foi enviado ao Ministério Público
junto ao Tribunal, que emitiu o Parecer MPTC/No 1.374/2005 (fls. 1780/1797).

Por meio do Ofício SEF/GABS No 0498/2005 (fls. 2090/2119), o Secretário
de Estado da Fazenda, representando o Governador, apresentou contra-razões
aos apontamentos constantes do projeto de parecer prévio e do relatório prelimi-
nar do Relator. As contra-razões e anexos foram juntadas aos autos (fls. 2090/
2629), e consideradas na análise deste Relator.

2. ASPECTOS DE GESTÃO RELEVANTES PARA A
APRECIAÇÃO DAS CONTAS ANUAIS

Cumpridas as formalidades legais e regimentais, destaco, a seguir, os aspectos
mais relevantes no exame das Contas Anuais prestadas pelo Governador do Estado
relativas ao exercício de 2004, proporcionando uma visão global das contas em
seus aspectos: orçamentário, financeiro e patrimonial da Administração Pública
Estadual Catarinense, destacando, também, a verificação do cumprimento de nor-
mas a que estavam sujeitos os titulares dos Poderes e Órgãos constitucionais.

Antes, convém salientar que a análise da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial é realizada de forma consolidada, abrangendo Administração Direta,
Autarquias, Fundações e Fundos, e empresas estatais dependentes, como exige a
Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.1. Gestão das Receitas

Considerando as contas consolidadas, observou-se que a Receita Orçamen-
tária arrecadada alcançou R$ 7,57 bilhões no exercício de 2004, constituída por
Receitas Correntes de R$ 7,43 bilhões (98,03%) e Receitas de Capital de R$
149,35 milhões (1,97%).

O Balanço demonstra que houve arrecadação de 93,61% da previsão. Na parte
relativa às Receitas Correntes, constituídas pelas receitas tributárias próprias, patri-
moniais, industriais, de serviços, de contribuições, transferências constitucionais e
voluntárias e outras, o desempenho pode ser considerado adequado, pois a arreca-
dação das receitas correntes superou a expectativa contida no Orçamento.

Porém, as Receitas de Capital contribuíram para que a receita global fosse
inferior à previsão. Esperava-se obter R$ 874,54 milhões em receitas de capital,
mas arrecadou-se R$ 149,35 milhões, ou 17,08% do estimado.
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Considerando que o Estado promoveu transferências constitucionais aos
municípios no valor de R$ 1,52 bilhão, a receita remanescente para utilização pelo
Poder Público estadual totalizou R$ 6,05 bilhões.

Embora inferior à esperada, cabe destacar o crescimento real da arrecadação
em 3,20% em relação ao exercício de 2003, em valores atualizados. Em termos
nominais o crescimento alcançou 10,43% (de R$ 7,06 bilhões em 2003 para
R$ 7,57 bilhões em 2004).

No aspecto das receitas próprias, que constitui a principal fonte de recursos
do Estado, aí compreendidas as receitas tributárias, de contribuições, patrimo-
nial, agropecuária, industriais, de serviços, outras receitas correntes e de aliena-
ção de bens, representaram 86,03% da receita orçamentária arrecadada. 

Não é novidade o fato das Receitas Tributárias constituírem a mais signifi-
cativa fonte de receitas do Estado, que em 2004 alcançou R$ 5,22 bilhões. Isto se
confirma pela constatação de que responderam por 68,94% da receita arrecadada
(R$ 7,57 bilhões). Nota-se crescimento real de 4,83% em relação a 2003. Consi-
derando valores nominais, o crescimento foi de 12,16%.

As receitas decorrentes do ICMS são as mais expressivas no contexto da
receita tributária. Em 2004 a arrecadação foi de R$ 5,18 bilhões, correspondendo
a 99,10% do total de Receitas Tributárias, e a 68,32% da Receita Total Arrecada-
da, ou seja, corresponde a mais de dois terços das receitas do Estado. Constata-
se crescimento de 11,88% em relação a 2003, em valores nominais.

Além das receitas arrecadadas em decorrência do seu poder de tributar, o
Estado recebeu Transferências, em especial da União, que atingiram R$ 1,53
bilhão, já deduzida a parcela destinada ao Fundef, representando 20,23% do total
da Receita Orçamentária do Estado, resultando em crescimento de 75,98%, em
valores nominais, em relação ao exercício de 2003. Deduzida a parte dos Municí-
pios, restou R$ 1,48 milhões para o Estado.

No exercício de 2004, as receitas decorrentes de Operações de Crédito re-
sultaram em R$ 90,59 milhões. Não se tratam de operações contratadas em 2004,
mas de contratos já existentes com o BID (programa rodoviário), BIRD (progra-
ma de microbacias) e Caixa Econômica Federal (programa de modernização
fazendária — PNAF). Pode ser considerado pouco expressivo em relação à pre-
visão de 222,44 milhões. Porém, para uma análise mais realista, convém se ter
em mente que a concretização de previsões relativas a receitas advindas da União
ou de organismos internacionais depende de uma multiplicidade de fatores, que
acabam frustrando as expectativas, ou pelo menos adiando o recebimento desses
recursos, que em sua maior parte são destinados a investimentos. A maioria das
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operações depende de autorizações legais e dos projetos aprovados por diversos
órgãos e esferas: legislativo estadual, órgãos da União, Senado Federal e dos
organismos multilaterais. Além disso, em regra, tais operações dependem de aporte
de recursos locais (contrapartida), nem sempre disponíveis.

Na parte das receitas, temos dois conceitos relevantes, pois influenciam di-
retamente na administração dos Poderes e órgãos autônomos, e que em última
análise, se reflete na prestação dos serviços públicos. Um deles é a Receita Líqui-
da Disponível, que representa as receitas próprias do Estado. Ela constitui a base
de cálculo das transferências de recursos financeiros aos Poderes Legislativo e
Judiciário, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e à UDESC, nos termos
da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Conforme informado no Relatório Técnico, a
apuração do Tribunal de Contas demonstrou receita líquida disponível de R$ 4,85
bilhões, correspondendo a 64,06% da Receita Orçamentária Total arrecadada.

Outro conceito relevante é a Receita Corrente Líquida, cuja metodologia de
apuração está definida na Lei de Responsabilidade Fiscal, e é adotado como parâ-
metro para a verificação do cumprimento dos limites de endividamento e de des-
pesas de pessoal. De acordo com os critérios estabelecidos na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, a Receita Corrente Líquida de 2004 totalizou R$ 5,67 bilhões, que
corresponde a 74,84% da receita orçamentária total arrecadada.

Também cabe destacar que segundo a Lei Complementar Federal no 101/00
as receitas decorrentes da alienação de bens e direitos somente poderão ser apli-
cadas em despesas de capital, salvo para financiamento de despesas correntes
relativas aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos, exigindo controles específicos para fins de verificação da aplicação dos
recursos nas finalidades preconizadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. As
receitas do exercício de 2004 decorrentes de alienação de bens e direitos soma-
ram R$ 1,42 milhão. Em 31.12.2004 havia saldo de R$ 296 mil para aplicação nas
finalidades previstas em lei. Em suas contra-razões, o Poder Executivo informa
que foi criada fonte específica para esses recursos, o que constitui um avanço
em direção ao controle da aplicação dos recursos. Por isso, entendo que a re-
comendação sugerida no relatório preliminar possa ser desconsiderada.

2.2. Gestão das Despesas

Quanto às Despesas, cabe destacar que houve execução orçamentária de
R$ 7,67 bilhões no exercício de 2004, ou 84,73% dos créditos autorizados. Em
comparação com o exercício de 2003, a Despesa Orçamentária teve um cresci-
mento nominal igual a 8,59% e um aumento real igual a 1,49%.
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As Despesas Correntes, que estão relacionadas com a manutenção e funcio-
namento dos serviços públicos em geral, totalizaram R$ 6,89 bilhões e
corresponderam a 89,86% da despesa total do exercício. As Despesas de Capital,
referentes a investimentos em infra-estrutura, aquisição de bens e direitos e amor-
tização do principal da dívida fundada, atingiram R$ 777,47 milhões, represen-
tando 10,14% despesa total do exercício.

Os Investimentos realizados pelo Estado no exercício de 2004 totalizaram
R$ 501,54 milhões, representando 64,51% das despesas de capital (R$ 777,47
milhões). Nota-se que os investimentos, no montante de R$ 501,54 milhões,
significaram 6,54% da despesa total do exercício. Este é o percentual que o
Estado investiu em obras e compra de imóveis para atender essas obras e equipa-
mentos e materiais permanentes. Em 2003 os investimentos foram de R$ 511,70
milhões (7,24% da despesa total) e em 2002 foi de 454,35 milhões, 6,32% da
despesa total daquele exercício, em valores correntes. Observa-se redução dos
investimentos em relação ao exercício de 2003, embora seja superior ao investido
em 2002.

O pagamento do principal da dívida consumiu R$ 241,69 milhões, o que
representou 3,15% de toda a despesa. Mas se somarmos com os juros e corre-
ções o serviço da dívida totalizou R$ 708,04 milhões, corresponde a 9,23%. Quer
dizer, gastamos mais para pagamento da dívida do que conseguimos investir nas
obras necessárias para a sociedade.

Antes da Lei de Responsabilidade Fiscal havia o problema da despesa com
pessoal, que chegava a consumir quase 80% das receitas e sobrava uma parcela
muito pequena para os investimentos. Agora que as despesas com pessoal se
adequaram a um limite razoável, menos de 50% de toda a receita do Estado, essa
diferença que poderia servir para os investimentos está sendo transferida para o
pagamento do serviço da dívida, um encargo que já vem de longa data. O resul-
tado é que continuamos com baixo nível de investimentos. Quem perde é a socie-
dade catarinense, pois investimentos contribuem decisivamente para o cresci-
mento econômico e a qualidade de vida.

O Poder Executivo repassou aos Poderes e Órgãos os valores previstos na
Lei de Diretrizes Orçamentárias, em percentual sobre a Receita Líquida Disponí-
vel. Assim, ao Poder Legislativo foi repassado R$ 173,17 milhões; ao Poder Judi-
ciário R$ 325,35 milhões; ao Tribunal de Contas R$ 57,72 milhões; ao Ministério
Público R$ 137,44 milhões e à UDESC R$ 93,80 milhões. Todos receberam o
devido e até mais, como o Ministério Público que recebeu R$ 2,75 milhões além
do previsto na LDO e o Tribunal de Justiça que recebeu R$ 650,00 mil a maior.
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2.3. Resultado da execução orçamentária

Aspecto essencial na análise das contas anuais é o Resultado Consolidado da
Execução Orçamentária do Estado, que envolve a Administração Direta e Indireta
(Autarquias, Fundações e Fundos e empresas estatais dependentes). Segundo o
Balanço Geral, no exercício de 2004 a diferença entre as receitas e despesas
orçamentárias teria resultado em déficit orçamentário de R$ 95,58 milhões.

Se realizada análise por espécie de unidades orçamentárias, verificaremos
que Administração Direta apresentou resultado superavitário de R$ 973,94 mi-
lhões. No entanto, não foi suficiente para compensar o déficit nas autarquias,
fundações, fundos e empresas estatais dependentes, que alcançou R$ 1,06 bi-
lhão. É fato que as receitas próprias dessas unidades são insuficientes — em
muitas delas insignificantes ou nulas — dependendo do Tesouro do Estado. Po-
rém, considerando de forma consolidada, houve descompasso entre receitas e
despesas. O resultado é o déficit.

No caso de 2004, está expresso no Balanço o déficit de R$ 95,58 milhões.
Porém, a equipe técnica desta Corte apurou a existência de despesas realizadas e
não empenhadas de mais de R$ 14 milhões. Com isso, a despesa seria maior e
deveria estar registrado um déficit de R$ 109,62 milhões (resultado ajustado).
Isto sem contar os empenhos cancelados ao final do exercício de 2004, de R$
86,78 milhões de despesas não processadas, que provavelmente serão objeto de
novo empenhamento no exercício de 2005.

Ainda sobre o aspecto da execução do orçamento devo destacar alguns pontos
que causam preocupação quanto à efetiva observância das normas legais e dos prin-
cípios que regem a matéria orçamentária e a Administração Pública como um todo.

Primeiramente, refiro-me à constatação, conforme Relatório Técnico e in-
formações fornecidas pelos órgãos e entidades do Poder Executivo, de que no
final do exercício houve realização de despesas sem prévio empenhamento, por
falta de dotação, como foi o caso de pagamento de despesas de pessoal na Polícia
Militar e outras despesas nas entidades (SEDUMA, CIDASC, COHAB e
FUNCITEC), que somadas totalizam valor de pouco mais de R$ 14 milhões.
Embora no conjunto das despesas podem não representar valores significativos,
a importância para a presente análise está no fato de que nenhuma despesa pode
ser realizada sem autorização orçamentária, como se sabe, sob pena de afronta às
normas constitucionais, da Lei no 4.320/64 e da Lei Complementar no 101/00. Por
isso, cabe o destaque, para que tais fatos não se repitam e não se tornem prática
corriqueira. Também é objeto de ressalva nas contas, pois estas não contempla-
ram a totalidade das despesas havidas no exercício.
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Outro ponto é o cancelamento de restos a pagar processados (despesas
liquidadas), para inscrição em dívida fundada, tendo como efeito a artificial redu-
ção do déficit financeiro. Causa preocupação fatos dessa natureza, sem amparo
nas normas da contabilidade pública da Lei no 4.320/64 e tendentes a mascarar
situações deficitárias.

Manifestando-se sobre a execução orçamentária, o Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, no Parecer no MPTC no 1.374/2005, anota:

“Analisando cada um dos apontamentos registrados pelo corpo instrutivo,
mesmo antes do Governo do Estado apresentar suas alegações de defesa, esta
Procuradoria Geral junto ao Tribunal de Contas do Estado apresenta a seguinte
manifestação:

01. Resultado Orçamentário do exercício, representado pelo confronto en-
tre a Receita e a Despesa realizada no período, foi deficitário em
R$ 95,6 milhões reais e equivalente a 1,26% da Receita realizada; (fl.
65 do Relatório)

02. No exercício em exame o Estado realizou despesas sem o devido
empenhamento, em descumprimento ao disposto no artigo 60 da Lei
4.320/1964, conforme abaixo:

2.1. Por ausência de previsão orçamentária no montante de R$ 380,3 mil
reais, em descumprimento ao disposto no artigo 167 da CF; (fls. 63 e
64 do Relatório)

2.2.Despesas de pessoal paga e a regularizar, registrada no realizável do
ativo financeiro não empenhada por insuficiência de recursos orçamen-
tários, no montante de R$ 13,6 milhões de reais; (fl. 70 do Relatório)

2.3.Despesas em geral realizadas e não empenhadas pelas unidades gesto-
ras correspondentes: SEDUMA, CIDASC, COHAB e FUNCITEC, no
valor de R$ 435,3 mil reais; (fl. 70 do Relatório)

03. O Resultado do Patrimônio Financeiro do exercício, representado pelo
confronto entre o Ativo e o Passivo Financeiro, foi deficitário em
R$ 165,8 milhões de reais; (fl. 77 do Relatório)

04. Cancelamento de Restos a Pagar até 2003 no montante de R$ 110,1
milhões de reais para registro no passivo permanente, contrariando o
disposto nos artigos 92, 98 e 105, § 3o da Lei 4.320/1964, comprome-
tendo o resultado financeiro do exercício. Destaca-se que do montante
cancelado, R$ 5,6 milhões pertencem a conta de restos a pagar não
processados, passíveis, portanto, de cancelamento; (fls. 208 e 209)

05. Cancelamento de despesas empenhadas em 2004 no montante de R$ 86,8
milhões de reais, sendo que R$ 5,7 milhões de reais referiam-se a despesas
liquidadas, não passíveis de cancelamento, comprometendo também os re-
sultados orçamentário e financeiro do exercício; (fl. 71 e 72 do Relatório).
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Tendo em vista os atos de gestão informados pelo Estado de realização de
despesas sem o devido empenhamento, cancelamento de empenhos liquidados e
de restos a pagar inscritos até 2003, estes para registro no passivo permanente,
entendemos que os resultados: orçamentário e financeiro precisam ser ajustados,
conforme abaixo, para dar cumprimento ao princípio da competência para a des-
pesa pública estabelecido no artigo 35 da Lei 4.320/1964, e aos princípios contá-
beis inscritos na Resolução 750/1993 do Conselho Federal de Contabilidade:

Quadro demonstrativo do resultado orçamentário ajustado.

ESPECIFICAÇÃO VALOR

Déficit Orçamentário apurado em Balanço 95.580.454,34
(+) Despesas de pessoal a regularizar 13.600.595,12
(+) Despesas realizadas e não empenhadas 435.268,67
(+) Despesas liquidadas e canceladas 5.678.692,71
Déficit Orçamentário ajustado 115.295.010,84

Quadro demonstrativo do resultado financeiro ajustado.

ESPECIFICAÇÃO VALOR

Déficit Financeiro apurado em Balanço 165.851.000,00
(+) Despesas de pessoal a regularizar 13.600.595,12
(+) Despesas realizadas e não empenhadas 435.268,67
(+) Despesas liquidadas e canceladas 5.678.692,71
(+) Cancelamento de Restos a Pagar Processado 104.457.516,59
Déficit Financeiro ajustado 290.022.445,61

É importante registrar que o déficit financeiro, mesmo ajustado para R$ 290,0
milhões de reais, não é consistente com a combinação do resultado financei-
ro de 2003 (Déficit de R$ 410,4 milhões) e resultado orçamentário de 2004
(Déficit de R$ 115,7 milhões) uma vez que resultaria num Déficit Financeiro
em 2004 de R$ 525,7 milhões de reais.

Esta inconsistência pode ser decorrente de baixa de ativo e/ou passivo fi-
nanceiro por variação patrimonial, como por exemplo, a baixa de R$ 350,1
milhões de reais do Passivo Financeiro registrado no Demonstrativo das
Variações Patrimoniais.

De todo modo, o resultado financeiro deficitário, por si só, não caracteriza infra-
ção à norma legal, mas, a permanente insuficiência de caixa combinada com
ausência de esforço efetivo através de economia orçamentária com o objetivo de
restabelecer o equilíbrio de caixa e dar cumprimento ao disposto no artigo 48, “b”
da Lei 4.320/64 e ao princípio do equilíbrio fortalecido pelo artigo 1o, § 1o da LRF”.
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Neste aspecto, o Governo do Estado de Santa Catarina, historicamente, trabalha
com insuficiência de caixa, apesar da nova ordem estabelecida pela Lei Comple-
mentar no 101/2000, que trouxe no seu contexto uma série de limites e condições,
todas voltadas para o restabelecimento e manutenção do equilíbrio.

Entre elas podemos destacar: a limitação de empenho, quando as metas de
arrecadação do bimestre não forem alcançadas, comprometendo as metas de
resultado primário e nominal; regras para renúncia de receita e para geração
de despesas; limite para inscrição de despesas em restos a pagar no último
ano do mandato; programação financeira, etc.

Evidentemente que não seria razoável da nossa parte exigir do administrador
público, que herdou um déficit financeiro de R$ 344,5 milhões de reais, o
imediato restabelecimento da suficiência de caixa, mas é dever dos respon-
sáveis pelo controle externo cobrar a produção continuada de superávits
orçamentários até que o equilíbrio de caixa seja alcançado.

E o Estado, ao contrário de produzir economia orçamentária, produz sucessi-
vos déficits orçamentários: 2002 R$ 176,7 milhões de reais; 2003 R$ 203,7
milhões de reais; e 2004 R$ 195,7 milhões de reais (este corrigido pelo MPJTC
para R$ 115,3 milhões, conforme documento juntado ao autos — fls. 2035)

Segundo o Poder Executivo, no exercício financeiro de 2004 o Estado apre-
sentou uma significativa melhora, pois reduziu o déficit de execução orçamentá-
ria em ralação à 2003, quando representou 2,97% da receita arrecadada e em
2004 representou 1,25%. Aduz que e Estado tem realizado esforços na tentativa
de alcançar o equilíbrio das contas, dando cumprimento a um dos princípios da
Lei Complementar no 101/00 — LRF. Atribui as dificuldades financeiras para
equilíbrio das contas a situações como as perdas originadas pela desoneração do
ICMS sobre as exportações, não compensadas pela União, em mais de R$ 400
milhões; elevação dos valores despendidos com juros e encargos da dívida, advinda
principalmente do indexador (IGP-DI) utilizado pela União para corrigir a dívida
dos Estados, e aumento de 0,35% no repasse financeiro aos Poderes e órgãos,
calculado sobre a Receita Líquida Disponível do Estado.

Devo esclarecer que o eventual aumento de percentual de repasse aos Pode-
res e Órgão não provoca déficit de execução orçamentária consolidada. O não
recebimento dos valores devidos da desoneração do ICMS realmente resultou em
menor ingresso de receitas. Os índices de correção da dívida com a União tam-
bém são prejudiciais ao Estado, gerando maiores despesas. Todavia, a equilíbrio
das contas deve ser perseguido considerando as receitas efetivamente arrecada-
das, realizando despesas compatíveis com esse nível de receitas, a fim de não
ocorrer déficit de execução orçamentária.

cap1.pmd 3/12/2005, 00:0725



26 PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO GOVERNADOR DO ESTADO

2.4. Gestão Patrimonial

No aspecto do Patrimônio, aqui interessa relatar que no encerramento do
exercício financeiro de 2004 a posição consolidada do Balanço, ou seja, a Admi-
nistração Direta, Autarquias, Fundações, Fundos e Empresas estatais dependen-
tes do Tesouro, registrava Ativo total (financeiro e permanente) de R$ 9,10 bi-
lhões, inferior ao Passivo total de R$ 11,80 bilhões. Significaria que há um passi-
vo real a descoberto de 1,84 bilhão. A primeira vista seria preocupante, pois fosse
uma empresa, o patrimônio não cobriria as obrigações.

No entanto, esta análise pode não ser relevante, pois sequer existe correta
reavaliação do patrimônio, especialmente os imóveis. Além disso, existem crédi-
tos registrados de R$ 5,61 bilhões, como parte integrante do ativo. Todavia, a
maior parte se refere à dívida ativa, que em 31/12/2004 registrava créditos de
R$ 3,04 bilhões. Além da histórica baixa efetividade na conversão da dívida ativa
em receita efetiva, sabe-se que grande parte é irrecuperável. A título ilustrativo,
em 2004 receita decorrente da dívida ativa somou apenas R$ 21,98 milhões,
menos de 1% dos créditos existentes.

Quanto a esse aspecto, ressalta o Ministério Público que “[...] é importante
registrar que a LRF exige que a LDO apresente um anexo evidenciando a evolu-
ção do patrimônio líquido nos últimos três exercícios, indicando assim a necessi-
dade de manter atualizado o registro contábil dos ativos e passivos, sob pena da
evidenciação desejada no anexo da LDO não ser real. Como o relatório técnico
não registra a realização ou não de procedimentos contábeis por parte do Estado
de atualização dos seus ativos e passivos, é possível que o resultado patrimonial
com passivo real a descoberto de 1,7 bilhões de reais, não seja real”.

Nas contra-razões apresentadas pelo Secretário da Fazenda foram aponta-
das algumas medidas que estão sendo implementadas para o combate à sonega-
ção e recuperação de créditos, no âmbito administrativo, sem especificar as ações
no campo judicial. Considerando que essas informações devem constar do rela-
tório das contas apresentadas, conforme art. 58 da Lei Complementar no 101/00,
sugiro recomendação nesse sentido.

2.5. Resultado Financeiro

Em 31 de dezembro de 2004, o Balanço Geral do Estado registrava Ativo
Financeiro de R$ 861,08 milhões e Passivo Financeiro de R$ 1,03 bilhão, con-
cluindo-se pela existência de Déficit Financeiro de R$ 165,85 milhões naquela
data. Em relação ao exercício de 2003 houve redução do déficit financeiro, pois
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em 2003 foi de R$ 410,39 milhões, em valores correntes. No entanto, não tendo
havido superávit orçamentário em 2004 (mas déficit, o que em princípio aumenta
o déficit financeiro), o déficit financeiro deveria ser superior ao verificado em
2003. Porém, o Balanço aponta déficit financeiro menor que o constatado no ano
anterior, sem explícita indicação, no relatório do órgão central de contabilidade,
acerca dos fatos contábeis geradores desse resultado.

Todavia, apurou-se que parte da redução do déficit financeiro se deve ao
cancelamento de despesas de curto prazo (restos a pagar) relativas a 2003 e
anteriores, que deveriam ser pagar no exercício de 2004. Esse cancelamento,
no montante de R$ 110,08 milhões, com inscrição em dívida permanente,
provoca artificial redução do déficit financeiro e aumenta a dívida fundada
interna.

Trata-se de um expediente, que além de não encontrar amparo legal, é peri-
goso para as finanças do Estado, pois se está produzindo dívida fundada sem que
haja contrato e sem autorização legislativa, ou seja, apenas por conta de restos a
pagar de exercícios anteriores, que já deveriam estar pagos.

O Passivo Financeiro de R$ 1,03 bilhão corresponde aos compromissos de
curto prazo, denominada dívida flutuante. Nesse valor constam os depósitos de
diversas origens e outros valores que se encontram sob guarda do Poder Público
e que pertencem a terceiros, como os depósitos judiciais. Também integram a
dívida flutuante os chamados restos a pagar, que se referem a dívidas de curo
prazo com fornecedores, prestadores de serviços, empreiteiras, servidores etc.
Em princípio, têm exigibilidade imediata.

Foram inscritas em restos a pagar despesas no montante de R$ 343,26 mi-
lhões. São R$ 19,71 milhões relativos ao Legislativo, Judiciário, Ministério Públi-
co e Tribunal de Contas. E o Poder Executivo deixou restos a pagar de R$ 323,55
milhões, dos quais R$ 152,29 milhões se referem a restos a pagar processados
(despesas liquidadas — bens, obras e serviços já executados e recebidos pela
Administração), ou seja, débitos líquidos e certos para com os credores.

No caso dos demais Poderes e Órgãos, a disponibilidade financeira era sufi-
ciente para atender todas as despesas inscritas em “restos a pagar”. Mas no
âmbito do Executivo havia disponibilidade financeira de R$ 371,41 milhões (con-
siderando todos os órgãos e entidades dependentes vinculadas ao Poder Executi-
vo). Considerando que além dos restos a pagar processados de R$ 152,29 mi-
lhões havia outras obrigações de R$ 176,88 milhões para pagamento de curto
prazo, chega-se à conclusão que as despesas a pagar já vencidas em 31/12/2004
eram de R$ 222 milhões acima das disponibilidades de caixa.
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Quando ficam pendentes de pagamento despesas sem os recursos financei-
ros suficientes para comportá-los, há um comprometimento da execução finan-
ceira do ano seguinte, pois parte da arrecadação do ano deverá ser destinada ao
pagamento das dívidas do ano anterior. Por isso se combate o déficit orçamentá-
rio, pois se reflete nos aspectos financeiro e orçamentário do exercício subse-
qüente. Caso não haja excesso de arrecadação, as receitas serão insuficientes
para atender as despesas autorizadas pelo Orçamento do ano seguinte. Deve-se
ter uma constante preocupação com o permanente equilíbrio das contas, razão
maior da existência da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Quando a despesa é inscrita em restos a pagar, devem ser pagas no exercício
seguinte. No entanto, é prática comum na Administração Pública deixar restos a
pagar por vários anos. Não foi diferente no Governo do Estado. No final do
exercício de 2004 havia mais de R$ 110 milhões relativos a exercícios anteriores
a 2004 não pagos. O Poder Executivo então cancelou os restos a pagar, reduzin-
do o passivo financeiro de curto prazo. De forma concomitante inscreveu em
dívida de longo prazo, desobrigando ao pagamento imediato, podendo resultar
em sacrifício aos credores.

Sobre o resultado financeiro do exercício, o Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas entende que deva ser ajustado em razão da existência de despe-
sas realizadas sem empenhamento, despesas liquidadas e canceladas e restos a
pagar cancelados, o que resultaria no déficit financeiro real de R$ 290,02 mi-
lhões.

Nas contra-razões, o Poder Executivo argumenta que alguns fatores prejudi-
caram a consecução do equilíbrio das contas: as perdas com a desoneração do
ICMS e o não cumprimento, por parte da União, do disposto pela Lei Kandir,
gerando transferência a menor de aproximadamente R$ 404 milhões; frustração
das expectativas de ingresso de receitas de capital, previstas no montante de R$
874,53 milhões e realizadas em R$ 149,34 milhões. Reclama o Governo que o
sistema tributário nacional concentra cada vez mais o bolo tributário nos cofres
da União, fazendo crescer a dependência dos entes estaduais, principalmente no
que tange aos repasses de convênio de capital. De outro lado, houve elevação de
R$ 35,70 milhões nos dispêndios com juros e encargos da dívida com a União,
além de aplicação em educação em valores superiores ao exigido pelo art. 212 da
Constituição Federal.

Informa o Secretário de Estado da Fazenda que neste exercício estão sendo
implementadas várias medidas no sentido de controlar com maior eficácia a rela-
ção receita/despesa estão sendo adotadas, como o Sistema Financeiro de Conta
Única (art. 123 da Lei Complementar no 284/05), com vistas a possibilitar ao
Poder Executivo a manutenção da disponibilidade financeira, por fonte de recur-
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sos, em nível capaz de atender à programação financeira de desembolso, prover
o Tesouro Estadual dos recursos necessários às liberações financeiras, utilizar
eventual disponibilidade para garantir a liquidez de obrigações do Estado ou com
o objetivo de reduzir o custo da dívida pública e ainda otimizar a administração
dos recursos financeiros mediante a busca de melhores taxas de juros ou rendi-
mentos, na busca gradual do principal objetivo, o equilíbrio na gestão fiscal.

As justificativas e ações desenvolvidas pelo Executivo são de todo pertinen-
tes. Entretanto, como já abordado, considerando que estamos apreciando as con-
tas do exercício de 2004 é forçoso dizer que o Balanço Geral registra déficit
financeiro de R$ 165,85 milhões. Grande parte desse resultado negativo resulta
da execução dos orçamentos, ou seja, em verdade, da execução de despesas
acima das receitas efetivas. E na realidade o déficit financeiro é superior se con-
siderarmos os restos a pagar cancelados (R$ 110,08 milhões), pois ainda que
tenham sido inscritos em dívida fundada, encontram-se pendentes de pagamen-
to, o que resulta em déficit financeiro efetivo de R$ 275,93 milhões.

A Dívida Fundada global, que representa a dívida de longo prazo, apresen-
tava saldo de R$ 9,99 bilhões em 31/12/04. Comparando com o exercício anteri-
or, constata-se aumento de 10,28%, em valores nominais. Em termos reais, de-
cresceu 1,65% em relação a 2003, mas cresceu 17,24% desde 1997.

A dívida fundada é classificada em Interna e Externa. A Dívida Interna exis-
tente em 31/12/2004 totalizava de R$ 9,52 bilhões, que representa 95,25% da
dívida total de longo prazo. Nesse montante de R$ 9,52 bilhões constam os R$
110,08 milhões que tiveram origem em cancelamento de restos a pagar, como já
explicitado. Nota-se diminuição de 0,91% em relação ao estoque de 2003 e au-
mento de 19,87% em relação a 1997 em valores atualizados. A União e suas
entidades financeiras são os credores do Estado. Em 2004 foram inscritos R$
59,28 milhões na Dívida Fundada Interna.

Outra situação que em última análise também representa dívidas são os
precatórios, em sua maior parte já vencidos. Segundo levantamento preliminar
que está sendo realizado pelo Tribunal de Contas, a pedido do Supremo Tribunal
Federal, os precatórios da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Esta-
do atingem a cifra de R$ 300 milhões, contando os oriundos da Justiça Estadual
e da Justiça do Trabalho. Devo dizer que este Tribunal tem recebido denúncias
quanto ao atraso nesses pagamentos, já que as pessoas beneficiárias estão aguar-
dando há vários anos, sem receber o que lhes é devido.

A dívida fundada externa atingiu R$ 475,76 milhões. Em reais, correspondia a
4,75% do total da Dívida Fundada do Estado. O Banco Interamericano de Desen-
volvimento — BID (participação de 86,64%) e o Banco Mundial — BIRD (com
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12,70%) são os principais credores externos do Estado. Em dólares norte-america-
nos a dívida correspondia a U$ 179,24 milhões, na cotação de 31/12/2004.

Somando-se todas as dívidas (flutuante e dívida fundada, ou seja, de curto e
longo prazo), em 31 de dezembro de 2004 a dívida global era de R$ 11,80 bilhões.
Em 2003 era de 10,96 bilhões em valores nominais. Então houve aumento de
10,76%. Se a dívida de 2003 fosse corrigida pelo índice adotado pela área técnica
no relatório técnico e no parecer prévio, haveria redução de 3,98%.

Nessa questão do endividamento existe um limite para os estados para a
dívida consolidada líquida, determinado pelo Senado Federal, em cumprimento à
Lei de Responsabilidade Fiscal, que é de até duas vezes a respectiva Receita
Corrente Líquida. No Estado de Santa Catarina esse comprometimento corres-
pondia a 1,64 vezes, compatível com os parâmetros legais.

2.6. Despesa com Pessoal

Outro aspecto que merece destaque é a Despesa Total com Pessoal do Esta-
do — Administração Direta, Autarquias, Fundações e empresas estatais depen-
dentes — incluídas as obrigações patronais, para fins de verificação dos limites
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Consoante os dados do Relatório Técnico, o
gasto total com pessoal foi de R$ 3,06 bilhões, resultando em crescimento de
10,67% em valores nominais em relação a 2003. No mesmo período, a Receita
Corrente Líquida — RCL cresceu 10,52%. Logo, a redução do comprometimen-
to (percentual) não decorreu da diminuição nominal da despesa com pessoal.

No exercício de 2004, a Despesa Total com Pessoal (R$ 3,06 bilhões)
correspondeu a 53,99% da Receita Corrente Líquida (R$ 5,67 bilhões), superior
a 2003, quando foi de 53,86%. O comprometimento é inferior ao limite de 60%
estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Significa dizer que o Estado de
Santa Catarina, em seu conjunto, cumpre os limites legais.

O Relatório Técnico informa que a despesa com pessoal do Poder Executivo
no exercício de 2004, no montante de R$ 2,50 bilhões, correspondeu a 44,26%
da receita corrente líquida, inferior ao limite de 49% estabelecido no art. 20 da Lei
Complementar no 101/00.

A Assembléia Legislativa (R$ 115,11 milhões), o Tribunal de Justiça (R$
275,67 milhões) e o Tribunal de Contas (R$ 44,06 milhões) realizaram despesas
com pessoal em patamares inferiores aos respectivos limites legal, estando ade-
quadas aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. No caso do Tribunal de
Contas, embora inferior ao limite legal, havia superado o limite prudencial.
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Mais grave é a situação do Ministério Público. Na apuração realizada por esta
Corte, o gasto de R$ 116,54 milhões representou comprometimento foi de 2,06%,
superior ao limite máximo de 2,00% definido na Lei de Responsabilidade Fiscal. A
apuração da despesa total está em conformidade com a Portaria no 471/03 da
Secretaria do Tesouro Nacional, que aprovou o Manual de Elaboração do Relató-
rio de Gestão Fiscal, e seguiu a metodologia que vinha sendo empregada nos
exercícios anteriores.

2.7. Investimento em pesquisa científica e tecnológica

Foi constatada a aplicação de recursos em pesquisa científica e tecnológica
em montante inferior ao percentual de 2% das Receitas Correntes arrecadadas
anualmente, deduzidas as parcelas pertencentes aos Municípios e os valores de-
correntes de transferências de convênios, conforme previsto nas Leis Estaduais
no 7.958/90, no 8.519/92 e no 10.355/97, que regulamentaram o art. 193 da Cons-
tituição do Estado. Verifica-se a aplicação de R$ 17,73 milhões, correspondente a
0,35% das receitas correntes no exercício de 2004.

A norma da Constituição Estadual nunca foi integralmente cumprida. Foi
objeto de recomendações desta Corte, em especial no Parecer Prévio das Contas
do Exercício de 2003, quando o relator Conselheiro Moacir Bertoli sugeriu a
recomendação para que houvesse solução legislativa de modo que a aplicação em
ciência e tecnologia passasse a abarcar parte das despesas da EPAGRI com pes-
quisa tecnológica no campo agropecuária. Essa solução surgiu com a Lei Com-
plementar no 284, de 28/02/2005, permitindo, a partir de 2005, o cômputo de
despesas realizadas pela EPAGRI para fins do art. 193 da Constituição do Estado.

O Executivo sustenta que o não cumprimento se deve às dificuldades en-
frentadas pelo Tesouro, que não dispõe de recursos suficientes para atender a
todas as demandas públicas, o que torna penosa a observância de todos os
percentuais de repasses vinculados à arrecadação, tais como saúde, educação,
Poderes e órgãos constitucionais, Municípios, dívida pública etc. Com o novo
dispositivo legal, o Estado terá mais condições de cumprir o disposto no art. 193
da Constituição Estadual.

Considerando essas circunstâncias, considerando que o preceito constitu-
cional nunca foi integralmente atendido, sob o argumento do Poder Executivo da
falta de recursos e de que em verdade o percentual era atingido, pois se deveria
considerar as despesas da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Difusão de Tec-
nologia de Santa Catarina S.A. — EPAGRI, e diante da disposição da Lei Comple-
mentar Estadual no 284/05, a ressalva inicialmente sugerida por este Relator pode
ser convertida em recomendação para que, diante dessa nova ordem legal, o
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Poder Executivo possa adotar providências para o cumprimento do disposto no
art. 193 da Constituição do Estado.

2.8. Gastos com publicidade e propaganda

As despesas com serviços de publicidade e propaganda no ano de 2004,
incluindo a geração e a divulgação por veículos de comunicação, registradas no
subelemento de despesa 3.3.90.39.67, atingiram o montante de R$ 53,94 mi-
lhões, considerando os valores empenhados pela Administração Direta, Autarquias,
Fundações, Fundos, Empresas Estatais Dependentes e as despesas pagas pelas
Empresas Não Dependentes. Considerando, de forma consolidada, os programas
a que se referem as despesas de publicidade e propaganda, nota-se que 74,44%
refere-se a campanhas institucionais, 13,51% é relativo a patrocínios e o restante
12,05% diz respeito a outras formas de publicidade.

No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda pela Administração Direta do Estado foi de R$ 32,49 mi-
lhões, correspondendo a 0,42% da Despesa Orçamentária do Estado (R$ 7,67
bilhões) e 0,57% da Receita Corrente Líquida do Estado (R$ 5,67 bilhões).

A maior parte das despesas na Administração Direta (94,68%) foi executada
pela Secretaria de Estado da Informação, órgão responsável pelo desenvolvimen-
to e coordenação dos serviços de imprensa, relações públicas, comunicação e
informações das atividades governamentais e celebração de contratos relativos a
essa espécie de despesa, na forma da Lei Complementar Estadual no 243/2003.
Por essa Secretaria as despesas com publicidade e propaganda de campanhas de
caráter social, informativo e institucional; patrocínio de eventos culturais, comu-
nitários, esportivos e educativos e publicidade dos órgãos do Poder Executivo
atingiram o montante de R$ 30,76 milhões.

O Poder Executivo realizou gastos com publicidade e propaganda no valor
de R$ 31,31 milhões, correspondente a 96,35% dessa espécie de despesa. A
Assembléia Legislativa realizou gastos de R$ 985,05 mil (3,03%) e o Tribunal de
Justiça desembolsou R$ 199,24 milhões (0,61%).

As Fundações Públicas empenharam R$ 691,96 mil em serviços de publici-
dade e propaganda. As Autarquias executaram R$ 1,47 milhões e pelos créditos
orçamentários dos Fundos Especiais correram despesas de R$ 1,41 milhões,
sendo que o Fundo Estadual de Saúde executou despesas com publicidade e
propaganda que representaram 51,35% do total empenhado pelos Fundos Espe-
ciais.
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No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda pelas Empresas Estatais Dependentes (SANTUR, CIDASC,
EPAGRI e COHAB) foi de R$ 3,76 milhões. O valor corresponde a 0,05% da
Despesa Orçamentária do Estado e 0,07% da Receita Corrente Líquida. A SANTUR
foi a empresa que mais despendeu recursos com despesas de publicidade e pro-
paganda (99,74%).

No seu conjunto, as Empresas Estatais não Dependentes realizaram despe-
sas no montante de R$ 14,11 milhões, equivalente a 1,31% da sua Despesa Ope-
racional (R$ 1,08 bilhão) e a 0,30% da sua Receita Operacional no exercício (R$
4,74 bilhões). Os gastos mais significativos foram realizados pela CELESC (R$
5,93 milhões), CASAN (R$ 3,24 milhões), CODESC (R$ 1,98 milhões) e BADESC
(R$ 1,78 milhões). Os gastos com publicidade e propaganda realizados pela CELESC
corresponderam a 10,99% de toda a despesa com publicidade na Administração
Pública Estadual. O gasto da CASAN correspondeu a 6,02%.

Do total gasto com despesas de publicidade e propaganda pelas Empresas
não dependentes, 49,55% refere-se a campanhas de caráter social, informativo e
institucional, 32,44% é relativo a patrocínios em eventos e o restante 18,01% diz
respeito à publicidade legal.

Observa-se que as despesas com serviços de publicidade e propaganda re-
presentam um desembolso significativo para o Poder Público quando comparado
com os gastos com algumas Funções de Governo. As aplicações nas Funções de
Governo importantes como Judiciária, Assistência Social, Trabalho, Cultura,
Habitação, Gestão Ambiental, Ciência e Tecnologia, Indústria, Comércio e Servi-
ços e Desporto e Lazer foram significativamente inferiores às despesas com ser-
viços e publicidade e da propaganda pelo Poder Público. A despesa empenhada
pela Administração Pública estadual (R$ 53,94 milhões) quase equivalente à tota-
lidade da despesa efetuada pelo Tribunal de Contas (R$ 56,94 milhões).

2.9. Despesas com saúde

Com o advento da Emenda Constitucional no 29, de 2000, o Estado está
obrigado a aplicar em ações e serviços públicos de saúde pelo menos 12% do
produto da arrecadação dos impostos estaduais e das transferências da União
relativas a tributos. Isto exclui os gastos com recursos do Sistema Único de
Saúde — SUS e outras transferências voluntárias da União, como o Programa de
Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde.

Conforme demonstrado no Relatório Técnico e na análise das contra-razões,
o Estado deveria aplicar R$ 581,52 milhões. As despesas empenhadas, com ajus-
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te após as considerações constantes nas contra-razões do Poder Executivo, atin-
giram R$ 548,48 milhões, representando 11,32% da base de cálculo das receitas,
não atingindo o percentual mínimo preceituado pela Constituição Federal. Nesse
valor estão incluídas as despesas com inativos da área da saúde.

A apuração pela despesa empenhada até o exercício de 2004 decorreu de
critério isonômico com os municípios, pois muitas demonstrações sobre a exe-
cução orçamentária recebida nas contas municipais continham apenas informa-
ções quanto às despesas empenhadas. Evidentemente, que a apuração pela despe-
sa liquidada, como está sendo adotado a partir do exercício de 2005, melhor
espelha a realidade da aplicação dos recursos.

Em 2003, por exemplo, do valor empenhado houve anulação de R$ 31 mi-
lhões em 2004. Significa dizer que na realidade o valor efetivamente aplicado foi
inferior àquele mostrado nas contas. Se não tivesse havido empenhamento ou se
o empenhado houvesse sido cancelado em 2003, o percentual de aplicação na-
quele exercício não seria de 11,14%, e sim 10,44%. Isto também pode ocorrer
com as despesas empenhadas em 2004, se parte das deixadas em restos a pagar
forem canceladas em 2005. O mesmo pode ocorrer com os gastos em ensino.
Por isso, a partir das contas de 2005 o critério será o das despesas liquidadas.

Com relação ao cumprimento do limite constitucional, a Procuradoria-Geral
junto a esta Corte defende a tese de que as despesas com inativos pagas pelo
Tesouro do Estado devem ser computadas como ações e serviços públicos de
saúde para efeito de apuração do cumprimento do mandamento constitucional. E
complementa:

Todavia, em 2004, mesmo considerando os gastos com inativos, o Estado de
Santa Catarina não alcançou o gasto mínimo de 12% das receitas produto de
impostos em ações e serviços públicos de saúde, conforme exigido na Cons-
tituição Federal no artigo 77, II do ADCT, deixando de aplicar a quantia de R$
67,5 milhões de reais.

O entendimento que fica ao analisar estes números, é que falta ao Estado um
controle efetivo mês a mês das receitas produtos de impostos e dos gastos
com ações e serviços públicos de saúde para acompanhar e orientar aos
responsáveis para adoção de medidas voltadas para o cumprimento deste
comando constitucional, haja vista que o valor que deixou de ser aplicado é
muito pequeno em relação ao montante exigido e as reais necessidades na
área da saúde.

Muito mais grave do que um déficit orçamentário e financeiro, no nosso
entendimento, é o fato de não cumprir os gastos mínimos com ações e servi-
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ços públicos de saúde, principalmente se levarmos em consideração o rigor
expresso no artigo 34, VII, “e” da Constituição Federal e o prejuízo social.

Nas contra-razões, o Poder Executivo entende que devam ser excluídas da
base de cálculo as receitas transferidas ao Fundef e as receitas decorrentes mul-
tas, juros de mora e dívida ativa de impostos. No entanto, o Tribunal está man-
tendo o critério adotado nos exercícios anteriores, em consonância com os en-
tendimentos havidos entre os Tribunais de Contas, o Ministério da Saúde e o
Conselho Nacional de Saúde, expresso em portaria e resoluções, até que seja
aprovada lei disciplinando quais receitas e quais despesas devem integrar o cálcu-
lo. Por tais critérios, o percentual aplicado em 2004 foi de 11,32%, inferior ao
mínimo de 12%. Se fossem excluídos também os restos a pagar de 2003 cance-
lados em 2004, o percentual seria ainda menor (10,67%). Porém, pelo critério da
despesa empenhada até então adotado o percentual a ser considerado é de 11,32%.

Por se tratar de norma constitucional, entendo pertinente que se faça rassalva
sobre esse aspecto. O cumprimento do dispositivo constitucional também ganha
relevância ante a possibilidade suspensão das transferências voluntárias pela União
para o Estado, em conformidade com o art. 25, § 1o, inciso IV, alínea “b”, da Lei
Complementar no 101/00.

2.10. Investimentos em educação

Na área da educação a Constituição Federal e leis infraconstitucionais esta-
beleceram percentuais mínimos de aplicação de recursos, inclusive em relação
aos recursos do FUNDEF. O art. 212 da Constituição Federal prescreve que os
Estados aplicarão, anualmente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da
receita resultante de impostos (compreendida a proveniente de transferências) na
manutenção e desenvolvimento do ensino, referendado pelo art. 167 da Constitui-
ção do Estado de Santa Catarina, que também determina que esta aplicação seja
feita prioritariamente nas escolas públicas, visando ao atendimento das necessi-
dades do ensino obrigatório.

2.10.1. Manutenção do ensino

No exercício de 2004 o Poder Executivo estava obrigado a aplicar o mínimo
de R$ 1,21 bilhão na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Considerando as
despesas empenhadas no exercício, os gastos com a Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino atingiram R$ 1,28 bilhão, que somado ao valor destinado ao
Fundef, totalizam R$ 1,41 bilhão, correspondente a 29,01% das Receitas de Im-
postos. Por esse critério houve cumprimento da norma constitucional, que exige
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o mínimo de 25%. Excluindo-se os restos a pagar de 2003 cancelados em 2004,
no valor de R$ 13,12 milhões, chega-se ao percentual de 28,74%. Houve o cumpri-
mento da norma constitucional, mesmo quando se consideram as despesas liqui-
dadas ou pagas.

A exemplo da saúde, o resultado só foi obtido quando consideradas as des-
pesas com inativos, que totalizaram R$ 372,04 milhões, ou 29,05% do valor
aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino. Excluídas as despesas
empenhadas com pagamento de inativos, a aplicação corresponderia a 21,33%
do total das receitas destinadas a essa finalidade.

Sobre este tópico, o Ministério Especial apresenta posicionamento no senti-
do de que “a exemplo da apuração dos gastos mínimos em saúde esta Procurado-
ria Geral junto ao Tribunal de Contas ratifica seu entendimento expresso em
pareceres anteriores que as despesas com pagamento dos inativos da educação e
vinculados à Secretaria de Estado da Educação e Inovação, assim como da Fun-
dação Catarinense da Educação Especial, no montante de R$ 372,0 milhões de
reais, integram o montante de gastos com manutenção e desenvolvimento do
ensino para efeito de cálculo do cumprimento do mandamento constitucional de
aplicar pelo menos 25% das receitas resultantes de impostos”. Tal entendimento
é extensivo à aplicação dos recursos mínimos na manutenção do ensino funda-
mental. Assim também entende o Poder Executivo, conforme exposto nas con-
tra-razões.

Embora seja inadequado incluir as despesas com inativos, pois não contribu-
em para a manutenção e desenvolvimento do ensino e não se coadunem com as
despesas elegíveis pela Lei no 9.394/96 (LDB), esta Corte tem considerado tais
despesas, no caso das contas do Estado, mas formulando recomendações, como
a constante do parecer prévio sobre as contas do exercício de 2003, para que
haja exclusão, de forma gradativa, por reconhecer as dificuldades estruturais das
despesas com pessoal do Estado, em especial pela falta de sistema próprio de
previdência que desonere o Tesouro do Estado.

Todavia, não parece estar havendo qualquer esforço nesse sentido, pois em
2004 foi mantida a media de despesas com inativos em relação ao total das despe-
sas na manutenção e desenvolvimento do ensino. Em 2001 representavam 29,62%,
em 2002 corresponderam a 27,98%, no exercício de 2003 a 29,66% e em 2004
representaram 29,05%. Quer dizer, o panorama não foi alterado.

Por isso, talvez fosse o caso das áreas envolvidas do Poder Executivo (Se-
cretarias da Fazenda, Educação, Saúde e Planejamento, por exemplo) e o Tribu-
nal de Contas estudarem conjuntamente com maior profundidade os pontos di-
vergentes em relação às receitas e despesas que devem ser consideradas para os
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pisos mínimos de saúde e educação, incluindo essa questão dos inativos, a fim de
evitar reiteradas ressalvas e recomendações.

2.10.2. Manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental

Ainda segundo o art. 212 e o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias — ADCT, ambos da Constituição Federal, é dever do Estado investir na
manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental pelo menos 60% do total a
ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino, com o objetivo de assegu-
rar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério.

Para cumprir a norma constitucional, no exercício de 2004 o Poder Execu-
tivo deveria aplicar pelo menos R$ 726,91 milhões no Ensino Fundamental. Con-
siderando as despesas empenhadas e a diferença entre o valor transferido ao
FUNDEF pelo Estado e o valor dele posteriormente recebido (retorno), o Estado
aplicou R$ 828,95 milhões no Ensino Fundamental (empenhado), correspondendo
a 68,42% das receitas oriundas de impostos, superior ao mínimo de 60% prescri-
to pelo art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constitui-
ção Federal, com redação da Emenda Constitucional no 14.

Aqui também o cumprimento da norma constitucional foi alcançado median-
te o empenho de R$ 141,09 milhões relativos a despesas com inativos, que repre-
sentaram 17,02% das despesas com ensino fundamental. Se excluídas essas des-
pesas, o percentual seria de 56,78%.

2.10.3. Utilização dos Recursos do FUNDEF

O Fundo de Manutenção e do Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério — FUNDEF, foi instituído em 1996, com contribui-
ções do Estado, dos municípios e, eventualmente, da União. Os valores arrecada-
dos pelo fundo são redistribuídos segundo o número de alunos matriculados no
ensino fundamental. Anualmente é definido pelo Ministério da Educação o valor
por aluno.

A contribuição do Estado é superior ao valor que lhe é devolvido. O Estado
contribuiu com 675,62 milhões e recebeu R$ 550,30 milhões em devolução (re-
torno), gerando uma diferença a menor de R$ 125,31 milhões. Essa diferença é
computada como despesa com ensino do Estado.

Somando-se as receitas com as aplicações financeiras, os recursos financei-
ros do Fundo na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental dispo-
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níveis ao Estado em 2004 foram de 559,88 milhões. As despesas empenhadas
elegíveis para pagamento com recursos do Fundo atingiram R$ 549,68 milhões,
ou seja, 98,18% do total disponível. O saldo deve ser aplicado em 2005.

No entanto, o Estado utilizou R$ 40,03 milhões do Fundef para subvenções
sociais às Associações de Pais e Professores — APPs, recursos em princípio
destinados ao pagamento de serventes e merendeiras. Mas as APPs não consti-
tuem entidades que executem serviços de educação e ensino, não podendo ser
consideradas despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino, confor-
me a Lei no 9.394/96. Sobre esse tema, o plenário do Tribunal de Contas, em
2002, ao responder consulta da Prefeitura Municipal de Três Barras (Decisão no

0856/2002) já havia adotado entendimento de que “as despesas com subvenções
para instituições públicas ou privadas não constituirão despesas de manutenção e
desenvolvimento do ensino (inciso II do art. 71 da Lei Federal no 9.394/96), ainda
que vinculadas à contratação de serventes, pois serão computadas apenas as
despesas com remuneração de professores e demais profissionais e de realização
de atividades-meio pagas diretamente pelo ente público”. Em 2004, no processo
PDI —02/10379227, o Tribunal Pleno exarou a Decisão no 0555/2004, que fixa
prazo à Secretaria de Estado da Fazenda para a regularização do pagamento de
serventes e merendeiras por meio de subvenções sociais às APPs e que enquanto
não houver a regularização deve-se excluir tais gastos como custos de manuten-
ção e desenvolvimento do ensino.

Em princípio, as atividades seriam compatíveis com a manutenção do ensino
e, portanto, passíveis de pagamento com recursos do Fundef. No entanto, não se
admite a modalidade de subvenção social. De toda forma, devem ser realizados
estudos para se buscar a melhor forma de utilização dos recursos do Fundef para
custeio dos serviços de merendeiras e serventes hoje executadas pelas APP´s.

Em relação ao Fundef também não posso deixar de referir outra determina-
ção constitucional: a de que pelo menos 60% dos recursos do FUNDEF devem
ser destinados exclusivamente para a remuneração dos profissionais do magisté-
rio em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público. A
parcela restante de até 40% pode ser utilizada para pagamento dos demais traba-
lhadores da educação, não integrantes do magistério, desde que estejam em atua-
ção no ensino fundamental público.

Segundo o relatório técnico, a então Secretaria de Estado da Educação e
Inovação empenhou o equivalente a 53,87% dos recursos do FUNDEF na remu-
neração dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas atividades
no ensino fundamental público, montante inferior ao mínimo de 60% exigido
pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (redação da Emenda
Constitucional no 14). Diz o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas:
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Aqui também, o entendimento que fica ao analisar estes números, é que falta
ao Estado um controle mais efetivo mês a mês das receitas do FUNDEF e dos
gastos com a remuneração dos profissionais do magistério em efetivo exer-
cício para acompanhar e orientar aos responsáveis para adoção de medidas
voltadas para o cumprimento deste comando constitucional e legal, haja
vista que o valor que deixou de ser aplicado é muito pequeno em relação ao
montante exigido — R$ 34,3 milhões de reais. Certamente o Governo do
Estado não atua deliberadamente no sentido de não cumprir os mandamen-
tos constitucionais de aplicação mínima em saúde e ensino como demons-
tram as contas de 2004.

Nas contra-razões, o Poder Executivo argumenta que o valor empenhado
traduz o que foi gasto com os professores, ressaltando que foram contratados
professores efetivos em substituição aos ACTs, mas o aumento das remunera-
ções para absorver pelo menos 60% das receitas do Fundef deve ser feito consi-
derando critérios que não provoquem efeitos colaterais isonômicos nos demais
segmentos educacionais patrocinados pelo Estado.

Existem diversos mecanismos para o incremento da remuneração dos pro-
fessores do magistério do ensino fundamental, de modo que é possível o cumpri-
mento do mandamento constitucional. Cabe aduzir que sendo percentual de 60%
do Fundo o mínimo a ser aplicado, é viável a programação para atendimento da
norma legal. Também considerando que se trata de ditame da Constituição o não
cumprimento integral deve merecer ressalva na apreciação das contas.

2.10.4. Ensino superior

Ainda no campo do ensino, também oportuno comentar sobre a aplicação no
ensino superior, já que há determinação específica no art. 170 e nos art. 46 a 49
do Ato das Disposições Transitórias, todos da Constituição Estadual, regulamen-
tada pela Lei Complementar no 180/99, estabelecendo a destinação de pelo menos
5% da base de cálculo de aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino,
para concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para o pagamento de
mensalidades dos alunos economicamente carentes e para credito educativo, sendo
90% destinados às Fundações de Ensino Superior instituídas por lei municipal.

Para cumprir o estatuído no art. 170 da Constituição Estadual, o Estado
deveria destinar às Fundações Educacionais, em 2004, pelo menos R$ 60,58
milhões. Os demonstrativos da execução orçamentária revelam que o Poder Exe-
cutivo empenhou R$ 20,42 milhões para Concessão de Bolsas de Estudo e Pes-
quisa a Alunos do Ensino Superior, distribuídos a fundações educacionais insti-
tuídas por leis municipais. Na parte relativa à Concessão de Crédito Educativo
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não houve aplicação de recursos. Então, houve aplicação de 1,69%, um terço dos
5% exigidos.

2.10.5. Recursos do salário-educação

A Constituição Federal (art. 212, § 5o) também preceitua que o ensino funda-
mental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social
do Salário-Educação, regulamentada pela Lei Estadual no 10.723/98, recolhida
pelas empresas, mediante incidência da alíquota de 2,5% sobre o total da remune-
ração paga ou creditada aos empregados durante o mês, que dela poderão deduzir
a aplicação realizada no ensino fundamental de seus empregados e dependentes.

No exercício de 2004 o Estado recebeu R$ 64,44 milhões (incluindo receitas
financeiras), empenhando R$ 49,26 milhões. Considerando que esses recursos
só podem ser aplicados no ensino fundamental, o saldo de R$ 15,18 milhões
também deve ter essa finalidade, embora não possam ser considerados para os
fins da aplicação do mínimo de 25% no ensino.

2.11. Empresas estatais

Quanto às empresas estatais, os resultados das operações foram positivos
para a CELESC, BADESC, CASAN e SC GÁS. A CELESC obteve lucro de R$
200 milhões, a CASAN apresentou lucro de 20,6 milhões, o BADESC lucro de
R$ 12,67 milhões e a SC GÁS registrou lucro de R$ 47,67 milhões. A CODESC
também apresentou lucro de R$ 2,45 milhões.

As demais empresas geraram prejuízos. Todavia, muitas delas são empresas
deficitárias em razão da natureza de suas atividades, como a EPAGRI, CIDASC e
SANTUR, que dependem de recursos do Tesouro.

Durante o exercício de 2004 o Tesouro do Estado transferiu R$ 221,63
milhões às empresas estatais dependentes, sendo R$ 66,38 milhões para a CIDASC,
R$ 9,73 milhões para a COHAB, R$ 135,89 milhões para a EPAGRI e R$ 9,63
milhões para a SANTUR.

Embora algumas empresas sejam deficitárias por conta de seus objetivos
estatutários, o mesmo não poderia ocorrer com a COHAB, cuja desestruturação
econômica tem gerado constantes prejuízos, deixando de atender aos propósitos
para os quais foi constituída. Para se ter noção da situação, em 2004 a COHAB
teve receita operacional de R$ 4,8 milhões, mas suas despesas operacionais e
custos somaram R$ 14,9 milhões. Para sustentar a empresa, que deveria ser
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auto-sustentável, o Tesouro teve que participar com quase R$ 10 milhões, dos
quais mais de R$ 9 milhões em despesas com pessoal. Segundo consta do relató-
rio técnico teria concluído 438 unidades habitacionais em 2004, quantidade 47%
inferior a 2003. Segundo a própria empresa, o déficit habitacional do Estado beira
160.000 unidades.

 Outro exemplo negativo é a INVESC, que acumula enormes prejuízos des-
de que foi criada, e que apenas em 2004 registrou prejuízo de mais de R$ 160
milhões. Já há passivo a descoberto de mais de R$ 620 milhões.

O projeto de parecer prévio aborda diversos outros aspectos relativos às
estatais. Destaco os seguintes:

a) as dívidas da CELESC para com a CELOS, que ultrapassa um bilhão de
reais;

b) a baixa capacidade de investimentos da CASAN, que na parte de obras
houve redução de 34% em relação a 2003 e quase 80% em relação a
2002. Diversas obras de saneamento encontram-se paralisadas ou em
ritmo lento.

c) a dívida da CASAN para com a Fundação CASAN- FUCAS é de cerca
de R$ 115 milhões;

d) a existência de 3.785 ações trabalhistas em tramitação na Justiça do Tra-
balho contra as empresas estatais, com provisão de R$ 89,99 milhões
para provável pagamento. Só em 2004 houve desembolso de R$ 31,92
milhões decorrentes de condenações trabalhistas;

e) a morosidade na liquidação das empresas CODISC e REFLORESC;
f) o contínuo e elevado prejuízo anual da INVESC.

2.12. Poderes e Órgãos autônomos

Quanto aos Poderes e Órgãos com autonomia, o Parecer Prévio do Tribunal
contém análise, de forma individualizada, de acordo com o art. 56 da Lei Comple-
mentar no 101/00, com enfoque na respectiva gestão orçamentária, financeira e fis-
cal, com ênfase ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Embora na con-
clusão do Parecer não seja emitida opinião quanto às contas deste Tribunal de Contas,
há análise quanto aos aspectos relativos aos Poderes e ao Ministério Público.

2.12.1. Poder Executivo

No Poder Executivo, a execução orçamentária da despesa (incluídas as Fun-
dações, Autarquias e Fundos) registrou despesas empenhadas de R$ 6,90 bilhões.
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O Poder Executivo promoveu a inscrição de R$ 323,55 milhões em restos a
pagar (processados e não processados), sem disponibilidades financeiras, pois
em 31/12/2004, antes da inscrição dos Restos a Pagar Não Processados, já apre-
sentava insuficiência de caixa de R$ 57,76 milhões. Após a inscrição em Restos a
Pagar Não Processados, o déficit financeiro alcançou R$ 428,17milhões.

A Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo está limitada a 49% da
Receita Corrente Líquida do Estado, consoante disposição do art. 20, II, da Lei
de Responsabilidade Fiscal. No exercício de 2004, a Despesa Total com Pessoal
representou 44,26% da Receita Corrente Líquida, resultado inferior ao limite
prudencial de 46,55% e do limite legal.

Quanto às metas fiscais anuais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias cabe destacar o cumprimento das metas de receitas, resultado primário e
dívida consolidada. Mas não houve cumprimento das metas de despesa e resulta-
do nominal.

Segundo o Poder Executivo o não cumprimento das metas fiscais no que
tange ao resultado nominal, decorre principalmente do expressivo saldo da dívida
vinculada à Lei no 9.496/97, limitando em 13% da receita líquida real a parcela a
ser repassada para pagamento da dívida. Assim, no exercício de 2004, diante do
limite legal, o Estado deixou de amortizar r$ 342,15 milhões, valor agregado ao
saldo da referida dívida, gerando, desta forma, resultado nominal superior ao
previsto na LDO.

2.12.2 Assembléia Legislativa

A Assembléia Legislativa recebeu R$ 173,17 milhões de transferências do
Tesouro do Estado, correspondendo a 3,60% da Receita Líquida Disponível, em
consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

As despesas empenhadas pela Assembléia Legislativa no exercício totalizaram
R$ 175,11 milhões. Houve inscrição de R$ 4,40 milhões em Restos a Pagar, dos
quais R$ 4,22 milhões se referem a Restos a Pagar não Processados. Havia dis-
ponibilidade de caixa para cobertura integral dos restos a pagar.

Com relação à Despesa com Pessoal da Assembléia Legislativa, incluídos os
subsídios dos Deputados, conforme apuração efetuada pelo Tribunal de Contas
do Estado, no exercício de 2004 a Despesa Total com Pessoal correspondeu a
2,03% da Receita Corrente Líquida. Segundo os critérios do art. 20, II, da Lei
Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), coube à Assembléia
Legislativa o percentual de 2,20%. Portanto, a Assembléia Legislativa encerrou o
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exercício de 2004 com despesas de pessoal inferior ao do limite legal de 2,20% e
prudencial de 2,09% da receita corrente líquida com base.

2.12.3. Poder Judiciário

No âmbito do Poder Judiciário, o Tribunal de Justiça recebeu R$ 325,35
milhões a título de transferências do Tesouro do Estado, como participação da
Receita Líquida Disponível — RLD. Correspondeu a 6,76% da RLD, acima da
previsão contida na LDO (6,75%). Considerando as receitas de aplicações finan-
ceiras e as transferências do Tesouro para pagamento de serventuários da Justi-
ça, auxílio funeral, precatórios, e taxas judiciárias, a receita global realizada pelo
Tribunal de Justiça no exercício de 2004 atingiu R$ 373,61 milhões.

Além desse valor, o Fundo de Reaparelhamento da Justiça arrecadou mais
R$ 30,23 milhões.

As despesas do Tribunal de Justiça alcançaram 376,96 milhões (96,21% dos
créditos autorizados). O Fundo de Reaparelhamento executou despesas da or-
dem de 28,10 milhões.

Segundo o Relatório de Gestão Fiscal daquele Poder, houve inscrição de
despesas de R$ 11,71 milhões em restos a Pagar Não Processados, mas havia
suficiência financeira. Porém, também havia R$ 40,47 milhões de restos a pagar
processados, não informados no relatório de gestão fiscal, pois foram cancela-
dos e inscritos em dívida fundada pelo Poder Executivo. Este valor integra o
montante de R$ 110,08 milhões, de restos a pagar inscritos em dívida fundada, já
antes referido.

Nos termos do art. 20, II, da Lei Complementar no 101/2000, o Poder Judi-
ciário não poderá gastar mais que 6,00% da Receita Corrente Líquida do Estado.
A Despesa Total com Pessoal do Poder Judiciário ao final do exercício de 2004
correspondeu a 4,86% da Receita Corrente Líquida, resultando em percentual
inferior aos limites máximo (6,00%) e prudencial (5,70%).

2.12.4. Tribunal de Contas

O Tribunal de Contas do Estado teve à disposição receitas de R$ 59,33
milhões, incluindo receitas financeiras, recebendo transferências do Tesouro do
Estado que corresponderam a 1,20% da Receita Líquida Disponível (RLD), con-
forme estipulado na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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O Tribunal de Contas do Estado empenhou R$ 56,94 milhões, utilizando
92,23% dos créditos autorizados. Os restos a pagar processado e não processa-
dos somaram R$ 865 mil, para os quais havia suficiente disponibilidade financei-
ra, cumprindo a Lei de Responsabilidade Fiscal.

De acordo com o critério estabelecido no § 1o do art. 20 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, o percentual máximo de comprometimento das despesas com
pessoal em relação à Receita Corrente Líquida do Estado, para o Tribunal de
Contas é de 0,80%. A Despesa Total com Pessoal do Tribunal de Contas, em
2004 representou 0,78% da Receita Corrente Líquida, registrando despesas com
pessoal superior ao limites prudencial, mas inferior ao limite máximo estabelecido
pela Lei Complementar no 101/2000.

2.12.5. Ministério Público

A Lei Orçamentária Anual e as alterações no decorrer do exercício
disponibilizaram créditos orçamentários de 145,16 milhões ao Ministério Público,
incluindo o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados (R$ 1,0 milhão) e o
Fundo Especial do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério
Público (R$ 635 mil) e o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do
Ministério Público (R$ 6,23 milhões).

O Ministério Público recebeu transferências de recursos do Tesouro do Es-
tado, no valor global de R$ 137,44 milhões, correspondendo a 2,83% da Receita
Líquida Disponível, superior ao percentual de 2,80% fixado na Lei de Diretrizes
Orçamentárias — LDO. Incluindo receitas financeiras e dos fundos, a receita
total disponível foi de R$ 144,44 milhões.

A execução orçamentária resultou em despesas empenhadas de R$ 140,94
milhões (incluindo fundos), com inscrição de R$ 2,77 milhões em Restos a Pa-
gar, sendo R$ 2,72 milhões referentes a restos a pagar não processados (não
liquidados). Em 31/12/2004, antes da inscrição de despesas em Restos a Pagar
Não Processados, o Ministério Público do Estado apresentava disponibilidade de
caixa de R$ 8,56 milhões, suficiente para o pagamento desses restos a pagar.

Nos termos da Lei Complementar no 101/00, a Despesa Total com pessoal
do Ministério Público não poderá ultrapassar a 2,00% da Receita Corrente Líqui-
da do Estado. Em 2004 correspondeu a 2,06% da Receita Corrente Líquida do
Estado, resultando em percentual superior ao seu limite máximo. Nessa circuns-
tância, diz a Lei de Responsabilidade Fiscal, deve-se tomar medidas para adequa-
ção ao limite no prazo de dois quadrimestres, reduzindo o comprometimento com
pelo menos um terço no primeiro quadrimestre.
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Considerando o resultado da apreciação da gestão fiscal dos Poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público estadual em relação ao cum-
primento de disposições da Lei Complementar no 101/00 sobre (a) limites de
despesas com pessoal; (b) elaboração e publicação dos relatórios de gestão fiscal;
e (c) metas fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conclui-se que:

1. O Poder Executivo do Estado de Santa Catarina cumpriu as disposições
da Lei Complementar no 101/00, salvo em relação ao cumprimento das
metas fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias relativas a
despesa e resultado nominal;

2. O Poder Legislativo do Estado de Santa Catarina cumpriu as disposições
da Lei Complementar no 101/00;

3. O Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina cumpriu as disposições
da Lei Complementar no 101/00;

4. O Ministério Público do Estado de Santa Catarina cumpriu as disposi-
ções da Lei Complementar no 101/00, salvo em relação às despesas com
pessoal, que ultrapassou o limite estabelecido no art. 20 da referida Lei.

2.13. Ressalvas e recomendações
relativas ao exercício de 2003

O Capítulo V do projeto de parecer prévio traz ampla análise quanto às ma-
nifestações e providências adotadas pelo Poder Executivo, Assembléia Legislati-
va, Tribunal de Justiça e Procuradoria Geral do Ministério Público Poderes e
Órgãos para atendimento às ressalvas e recomendações constantes do Parecer
Prévio sobre as contas do exercício de 2003.

Considerando os esclarecimentos e argumentos contidos nas manifestações
dos Poderes e Ministério Público, entendo que houve avanços em alguns aspec-
tos, principalmente quanto às recomendações.

Quanto às ressalvas relativas ao Poder Executivo, não se denotam avanços,
pois as situações que ensejaram as ressalvas, em maior ou menor grau, se repe-
tiram em 2004, sendo objeto de novas ressalvas.

No que tange às recomendações nota-se a disposição dos órgãos e execução
de ações concretas em relação à melhoria do controle interno.

Outra recomendação em processo de concretização, e também em decor-
rência de decisões do Tribunal de Contas, diz respeito a não realização de trans-
ferências de recursos a entidades associativas de servidores a título assistencial,
exceto para as entidades organizadas na forma da lei para prestação de benefícios
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previdenciários, e também como contribuição para assistência médica quando
permitido por lei.

Também notam-se avanços em relação a outras recomendações, como:

a) abstenção de captação de recursos a título de antecipação de receitas de
tributos ou contribuições, pois não houve evidências de que tenha ocor-
rido em 2004;

b) publicação de diárias concedidas, que se encontram disponibilizados em
meios eletrônicos, embora o objetivo da recomendação de publicação no
veículo oficial de publicações legais ainda não tenha sido atingido no
Poder Legislativo e Ministério Público;

c) realização de contingenciamento de despesa quando constatado que as
receitas não comportarão as despesas, conforme preconizado pela Lei
de Responsabilidade Fiscal, ante a verificação de que o Poder Executivo
determinou pelo menos três contingenciamentos em 2004, ainda que
não tenha logrado integral êxito, de modo a eliminar os déficits orçamen-
tário e financeiro;

d) integral repasse dos valores devidos aos Poderes e Órgãos, cumprindo
os percentuais previstos na LDO;

Todavia, em relação a diversas das recomendações de 2003 ainda há carên-
cia de ações mais efetivas, visando o atendimento das normas legais, contratuais
e do interesse público.

A recomendação para exclusão, de forma gradativa, dos inativos como des-
pesas na manutenção e desenvolvimento do ensino, geral ou no fundamental,
também não tem sido observada, pois permanecem inalterados os índices de
comprometimento das despesas com inativos em relação ao total da despesa
empenhada nas funções relacionadas ao ensino.

Para as recomendações em relação ao equacionamento da questão da
dívida ativa não houve demonstração de resultados efetivos, embora a
implementação do Fundo Social possa resultar em maior nível de ingresso
desses créditos.

Também não houve qualquer ação efetiva em relação à realização de aporte
de recursos para os contratos já firmados relativos ao Projeto Geração de Traba-
lho e Renda através do Reflorestamento, celebrados pelo Governo de acordo
com a Lei no 8.676/93, e Resoluções do Conselho Estadual de Desenvolvimento
Rural. Ao contrário, nota-se desleixo para com esse importante programa para a
comunidade rural que vive em pequenas propriedades.
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Assim, entendo pertinente reiterar algumas das recomendações formuladas
em relação às contas do exercício de 2003, pela importância das matérias e para
que haja permanente atenção para situações que afetam a confiabilidade das con-
tas e o desempenho da gestão dos recursos públicos, sempre em vista a amplia-
ção do acesso à informação e ao conhecimento e à melhoria da qualidade de vida
da nossa gente catarinense.

2.14. Obras

No Capítulo VI o projeto de parecer prévio traz informações resumidas so-
bre as principais programas e obras de infra-estrutura executadas ou em execu-
ção no exercício de 2004.

Na área do Transporte, a equipe técnica deu relevo à situação da Etapa IV do
Programa Rodoviário do Estado de Santa Catarina, o mais importante programa
de obras do Estado em execução, parcialmente financiado pelo Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento — BID e executado pelo DEINFRA. Em sua concep-
ção original o Programa abrange aproximadamente 450 km de pavimentação e
700 km de reabilitação de rodovias. O financiamento junto ao Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento é de US$ 150 milhões, com igual contrapartida do
Estado, totalizando US$ 300 milhões. O Programa envolve pavimentação e res-
tauração de rodovias, contratação de serviços e aquisição de bens.

Quanto à implantação e pavimentação de rodovias, até o final do exercício
de 2004, nove trechos estavam concluídos, cinco em execução e três a iniciar.
Dos 448,56 km contratados e previstos para execução até maio de 2007, 243 km
estavam concluídos (54,17%) Na parte relativa à reabilitação/restauração de ro-
dovias, até o final de 2004 haviam sido concluídos aproximadamente 404 km dos
496 km contratados, com quatorze rodovias integralmente reabilitadas e cinco
aguardando ordem de início.

O financiamento foi viabilizado em 2001, as obras iniciaram em 2002, com
previsão contratual de encerramento em maio de 2007. Até 31 de dezembro de
2004 os investimentos atingiram US$ 144,26 milhões (R$ 435,97 milhões),
corresponderam a 48,09% dos US$ 300 milhões. No exercício de 2004 foi apli-
cado, pelo DEINFRA, R$ 144,72 milhões, representando 59,96% da previsto
para o exercício. A auditoria realizada pelo Tribunal de Contas, credenciado pelo
BID para tal finalidade, recomendou seja mantida regularidade no aporte dos re-
cursos da contrapartida do Estado para que não haja atraso na execução do Pro-
grama; a adoção das medidas cabíveis para que as obras de pavimentação das
rodovias tenham suas execuções concluídas nos respectivos prazos contratuais,
evitando aumento dos custos com supervisão das obras e atraso na entrega à
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comunidade; promoção da manutenção das rodovias concluídas, exigindo das
empresas executoras a regularização das pendências constatadas nas obras.

O Estado também empenhou R$ 37,42 milhões em outras obras e serviços
rodoviários com recurso da CIDE, incluindo a transferência da parte dos municí-
pios, no valor de R$ 10,87 milhões.

Quase metade dos recursos da CIDE foi utilizada na contrapartida do Estado
nas obras do Programa BID IV (R$ 14,04 milhões). Em convênios com Municí-
pios houve empenho de R$ 15,97 milhões. Na obra da Via Expressa Sul, em
Florianópolis (ligação como o Aeroporto Internacional Hercílio Luz), foram utili-
zados R$ 3,96 milhões.

Com relação aos recursos da CIDE, a área técnica desta Corte tem apontado
para as graves deficiências na execução de obras em convênios com municípios,
pois as quantias individuais por vezes acabam por não atingindo integralmente os
objetivos delineados em lei. A pulverização de poucos recursos a muitos municí-
pios tem gerado a execução de melhorias em pequenos segmentos, embora seja
bem maior a extensão dos problemas. O resultado de tal medida acaba por provo-
car prejuízos à sociedade que não dispõe do benefício de imediato e por completo
e ao próprio investimento, pois sendo executado em etapas terá ao seu final um
custo mais elevado e de baixa qualidade.

Além disso, nas inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas constatou-se
precária e deficiente fiscalização exercida pelos municípios sobre as obras, sem
os devidos e necessários controles quanto aos aspectos técnicos envolvidos,
inclusive por falta de capacitação. Isto me leva a propor uma recomendação para
que se tenha maior cuidado na aplicação dos recursos públicos, adotando-se
procedimentos que atendam os princípios da eficiência na gestão dos recursos
públicos.

O projeto de parecer prévio mostra a situação de algumas outras obras nos
setores rodoviários, no setor de transporte aéreo (aeroportos regionais do Sul,
em Jaguaruna; Planalto Serrano, em Correia Pinto; e aeroportos de Chapecó e
Curitibanos) e no setor marítimo (Porto de São Francisco do Sul), indicando os
valores aplicados em 2004.

Além disso, consta um breve panorama das principais obras de saneamento
que tiveram execução em 2004 e os valores investidos pela CASAN. Nota-se
investimentos insuficientes para permitir a conclusão de obras importantes de
saneamento, já com grande atraso, como os sistemas de esgoto de Lages, Chape-
có, Barra da Lagoa (incluindo a Lagoa da Conceição), Jurerê/Daniela e Ingleses/
Santinho, em Florianópolis.
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O Tribunal de Contas também tem ampliado as auditorias de desempenho de
caráter ambiental, integrando-se às ações de outros organismos, como o Ministé-
rio Público. Em 2004 o Tribunal realizou duas auditorias operacionais de desem-
penho ambiental, uma no município de Tubarão e outra em Lages, nos sistemas
de tratamento de resíduos sólidos urbanos, ou seja, o lixo urbano, abordando
aspectos relativos à coleta, reciclagem, destino do lixo hospitalar e implantação,
operação e manutenção de aterros sanitários.

Nesse segmento, merece destaque a realização de Auditoria Operacional no
Sistema de Tratamento da Estação de Esgoto Insular de Florianópolis — ETE
Insular, operado pela CASAN, com objetivo de verificar a capacidade de coleta
estação, analisar o tratamento dado ao esgoto coletado, bem como identificar o
tipo de odor que exalava da ETE e suas conseqüências, verificando se os esgotos
produzidos estavam sendo devidamente coletados e tratados, de acordo com os
padrões ambientais, onde foi constatado diversas divergências entre as normas
de operação do sistema e a realidade encontrada no momento da auditoria.

Entre as principais conclusões destacamos: (a) a ETE Insular opera no limite
de sua capacidade de coleta de esgoto em relação às Bacias em que é realizada a
coleta, necessitando de obras de ampliação, que já deveriam estar concluídas em
2005; (b) os efluentes, através das variáveis estudadas, não estavam sendo trata-
dos de forma adequada; (c) a retirada, armazenamento e tratamento dos Resí-
duos Sólidos — material grosseiro removido do gradeamento — não atendiam
aos padrões que o Manual da ETE exige; (d) o processo de retirada da areia do
tanque desarenador não atendia aos critérios de retirada, armazenamento e tempo
de limpeza, estabelecidos pelo Manual da ETE; (e) o excesso de lodo desidratado
(torta) não vinha sendo retirado entre abril e setembro de 2004, sendo despejado
no mar, em razão dos constantes extravasamentos dos decantadores da Estação.
Durante dezenove dias do mês de julho houve retirada do excesso de lodo desi-
dratado, porém foi depositado em local impróprio (terreno no Município de Pa-
lhoça), confirmado por meio de inspeção in-loco no dia 19/10/04, presente a
vigilância sanitária do Município de Palhoça; (f) existência indevida de odor (que
não deveria extrapolar os portões da Estação de Tratamento, conforme seu ma-
nual), proveniente da detenção de efluente, por tempo superior ao previsto, no
percurso das tubulações e nas elevatórias, decorrente do freqüente desligamento
das bombas de recalque.

A equipe multidisciplinar de auditoria também constatou que a Licença Am-
biental de Operação da ETE Insular estava vencida desde janeiro de 2002, embora
houvesse pedido de renovação formulado pela CASAN à FATMA, até então não
deferida. Também foram constatadas outras situações comprometedoras, como
os custos operacionais elevados e ausência de informações e preenchimento dos
Relatórios Diários de Operação da Estação, além de outros problemas específicos
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retratados no Relatório. Com base no Relatório de Auditoria Operacional, o Tri-
bunal Pleno, na sessão de 20/12/2004, no Processo AOR 04/05801564 exarou a
Decisão no 4174/2004, fazendo diversas determinações e recomendações e con-
cedendo prazo para apresentação de plano de ação para a adoção de providências
necessárias. No momento, o processo encontra-se em tramitação no Tribunal de
Contas, estando em fase de análise das justificativas e providências adotadas pela
CASAN.

Também é relevante enaltecer o Sistema de Controle de Obras — SCO,
desenvolvido pelo corpo técnico (fiscalização de obras e informática) desta Cor-
te, onde todos os órgãos e entidades estaduais e municipais devem, mensalmente,
informar os dados sobre todos os eventos relativos a cada obra, desde o edital da
licitação até a última medição. Esse banco de dados, que já conta com quase
9.000 obras, permitirá o acompanhamento pelo Tribunal, proporcionando ação
mais rápida e efetiva. E o que é mais importante, brevemente se pretende dispo-
nibilizar todos essas informações na internet, onde qualquer cidadão ou entidade
poderá verificar o andamento e os custos das obras de seu interesse. No entanto,
chama-se a atenção para alguns órgãos e entidades do Estado que se encontram
em atraso na atualização dos dados exigidos pela Instrução Normativa no TC-001/
2003.

2.15. Mapa da Exclusão Social do Estado de Santa Catarina

Considerei relevante incluir algumas informações acerca do Mapa da Exclu-
são Social, até como forma de reconhecimento pelo cumprimento de dispositivo
legal. É o que consta no Capítulo VII do projeto de parecer prévio.

O Mapa da Exclusão Social do Estado de Santa Catarina atende exigência de
Lei Estadual no 11.909, de 25 de setembro de 2001. Segundo o art. 2o daquela Lei,
“o Mapa da Exclusão Social consiste num diagnóstico anual, regionalizado, da
exclusão social no Estado, com base em indicadores sociais referentes à expec-
tativa de vida, renda, desemprego, educação, saúde, saneamento básico, habita-
ção, população em situação de risco nas ruas e segurança, relativos ao ano de
referência da prestação de contas governamental e ao ano imediatamente anterior
para fins de comparação”.

Os diagnósticos apresentados levam em consideração as 29 regiões em que
foi dividido administrativamente o Estado de Santa Catarina, representadas pelas
respectivas Secretarias de Desenvolvimento Regional.

Nota-se o esforço do Poder Executivo para elaboração desse mapa, princi-
palmente pela reconhecida carência de sistemas estatísticos que ofereçam dados
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e informações confiáveis e tempestivas. Por isso, a maioria dos dados se refere
ao ano de 2000. Além disso, falta comparação com anos anteriores, meio para
avaliar a evolução dos índices.

Entendo relevante este Mapa já que mostra muito da realidade catarinense e
de aspectos que muitas vezes passa despercebido, já que Santa Catarina é intitulada
como um estado rico. Apenas um dado: 12,4% da nossa população possuíam
renda insuficiente para garantir a seu sustento, ou seja, tem renda mensal igual ou
menor que R$ 90,00. E 32,7% da população do Estado são consideradas pessoas
pobres, pois a renda per capita é inferior a R$ 180,00. Como disse, são dados de
2000. Aqueles dados também mostravam que a média da renda per capita mensal
em Santa Catarina era de R$ 349,32. O que falar dos lamentáveis índices de
esgotamento sanitário, por exemplo?

Assim, há necessidade de ampliação dos esforços no sentido da apresenta-
ção de dados e informações atualizadas, mostrando também a evolução dos índi-
ces, o que reforça a necessidade de manter um sistema de acompanhamento das
ações implementadas pelo Estado, e dos seus programas de governo, disponibili-
zando-os à sociedade.

Por fim, o Capítulo VIII aborda as contra-razões apresentadas pelo Gover-
nador do Estado, por meio da Secretaria de Estado da Fazenda. Nelas, foram
apresentados esclarecimentos, justificativas e argumentos do Poder Executivo
em relação às propostas iniciais de ressalvas e recomendações.

As contra-razões foram apreciadas pela área técnica e por este Relator. Tam-
bém foram consideradas ao longo deste relatório. Diante dos esclarecimentos,
algumas recomendações mereceram revisão. No entanto, quanto às ressalvas e
as demais recomendações, por se constituírem avaliação de fatos ocorridos no
exercício a que se referiam as contas, em que não houve cumprimento de precei-
tos legais ou não houve apresentação de certas informações quando da apresen-
tação das contas, conforme exigido pelas normas legais e regulamentares, consi-
dero relevante mantê-las.

Embora não se descuida da relevância dos argumentos e justificativas do
Poder Executivo para algumas restrições apontadas, como é o caso dos gastos
com saúde e ensino, deve-se relembrar que foram mantidos os critérios aditados
na apreciação das contas do exercícios anteriores.
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3. CONCLUSÕES

Assim, reiterando que o conteúdo da proposta do Parecer Prévio apresenta
cunho técnico, indicando os fatos ocorridos na gestão orçamentária, financeira,
patrimonial e fiscal, o cumprimento de preceitos constitucionais e normas legais
e a análise das metas fiscais, o parecer traz um retrato geral da gestão pública
estadual no exercício de 2004, com fundamento na legislação vigente e conside-
rando o Balanço Patrimonial e suas peças anexas, os relatórios de gestão fiscal e
as ações de controle externo (análise de processos, inspeções e auditorias) reali-
zados pelo Tribunal de Contas.

Considerando o trabalho realizado pelos órgãos técnicos desta Corte, repre-
sentado no Relatório Técnico, e da assessoria do gabinete deste Conselheiro, que
culminou na proposta de parecer prévio, que demonstram o resultado da apreci-
ação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida
no exercício evidenciou que o Balanço Geral do Estado, na avaliação deste Relator,
o Balanço Geral, com algumas ressalvas, representa adequadamente a posição
financeira, orçamentária e patrimonial do Estado, em 31 de dezembro de 2004,
bem como, no geral, demonstra que as operações contábeis estão de acordo com
os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à Administração Pública
Estadual.

De forma genérica, as contas obedeceram aos ditames da legislação aplicá-
vel. Porém, deixou de atender à Lei Complementar no 101/00, a Lei Complemen-
tar Estadual no 202/00 (Lei Orgânica do Tribunal) e o Regimento Interno desta
Corte ao não apresentar com as contas, o relatório do órgão central do sistema de
controle interno, as providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas
e para combate à sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias
administrativa e judicial, e as demais medidas para incremento das receitas tribu-
tárias e de contribuições, além das informações sobre a execução de cada um dos
programas incluídos no orçamento anual, com indicação das metas físicas e fi-
nanceiras previstas e das executadas e as observações concernentes à situação da
administração financeira estadual.

Tais informações são relevantes para melhor análise do desempenho da Ad-
ministração Pública estadual, em especial sobre o cumprimento dos programas
previstos na lei orçamentária anual, sua consonância dos mesmos com o plano
plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, o alcance de metas e o reflexo da
administração financeira e orçamentária estadual no desenvolvimento econômico
e social do Estado, prejudicando, inclusive, a manifestação deste Tribunal, no
Parecer Prévio, sobre as medidas de administração fiscal adotadas no âmbito da
Administração Pública estadual em atendimento ao disposto na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.
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Quanto ao aspecto da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal
relativas ao exercício de 2004, relacionada ao cumprimento de mandamentos
constitucionais e legais a respeito da aplicação de recursos nas áreas do ensino,
saúde e ciência e tecnologia e cumprimento de metas de gestão fiscal, cabe des-
tacar os seguintes aspectos, cujas desconformidades vem se repetindo ao longo
dos exercícios, sendo objeto de sucessivas ressalvas e recomendações nos Pare-
ceres Prévios desde 2000:

1) as aplicações em ações e serviços públicos de saúde não atingiram o piso
percentual mínimo exigido pela Constituição Federal;

2) na área da educação, constata-se que a aplicação de recursos mínimos
na manutenção de desenvolvimento do ensino e na manutenção do ensi-
no fundamental somente foi alcançado quando se consideram os paga-
mentos de inativos, não tendo havido, no exercício de 2004, avanços na
direção da recomendação contida no Parecer Prévio das Contas do Exer-
cício de 2003 para adoção de medidas pelo Poder Executivo visando a
exclusão gradativa das despesas com inativos dos gastos com ensino, já
que não representam nem manutenção nem contribuição para o desen-
volvimento do ensino;

3) não foi observada a legislação em relação à aplicação de pelo menos
60% dos recursos do FUNDEF para pagamento de profissionais do
magistério;

4) permanece inalterada a situação de sucessivas aplicações de recursos na
manutenção do ensino superior em valores inferiores aos previstos na
Constituição Estadual;

5) a exemplo de exercícios anteriores, também não houve aplicação dos
recursos mínimos em ciência e tecnologia, embora haja perspectiva de
regularização da situação a partir de 2005, com a ampliação das despesas
elegíveis para esse fim;

6) déficit orçamentário ajustado de R$ 109,62 milhões, correspondendo a
1,45% da receita arrecadada;

7) déficit financeiro registrado no Balanço Geral de R$ 165,85 milhões,
mas efetivo de R$ 275,95 milhões.

8) não cumprimento das metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2004 relativas à despesa e ao resultado nominal.

Por fim, cabe lembrar que nos termos do art. 56 da Lei Complementar no

101/00, compete ao Tribunal de Contas emitir Parecer, separadamente, sobre a
gestão fiscal dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Pú-
blico Estadual.

O Parecer Prévio sobre as contas do Tribunal de Contas, para efeitos do
disposto no art. 56 da referida Lei, será proferido pela Comissão Mista Perma-
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nente da Assembléia Legislativa, conforme prevê o § 2o do mesmo dispositivo
legal, razão pela qual, neste tópico, não há menção sobre a gestão fiscal do Tribu-
nal de Contas, salientando que a análise do cumprimento das normas da Lei de
Responsabilidade Fiscal por esta Corte encontra-se no corpo do Parecer Prévio e
se destina a instruir o parecer da Comissão de Fiscalização e Controle da Assem-
bléia Legislativa.

O Ministério Público assim conclui seu Parecer sobre a análise da contas do
Estado do Exercício de 2004:

Este Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, conclui que o Balanço
Geral do Estado Santa Catarina de 2004 apresenta de forma ADEQUADA , a
posição: financeira, orçamentária e patrimonial, o que permite que o eminen-
te Relator possa propor ao Egrégio Tribunal Pleno, que RECOMENDE à
Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina a APROVAÇÃO das
contas do exercício de 2004 com fundamento no artigo 48 da Lei Complemen-
tar no 202/2000, e DETERMINE que o Governo do Estado em 2005 promova
economia orçamentária para buscar o restabelecimento do equilíbrio de cai-
xa, aplique em ações e serviços públicos de saúde, na remuneração de pro-
fissionais do magistério em efetivo exercício e no ensino superior o que
deixou de aplicar em 2004, e aplique também na manutenção do ensino fun-
damental os valores do Salário-Educação, desviados para outras finalidades
até 2004.

Pelo exposto, e considerando os relatórios da área técnica, a manifestação
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a situação geral das contas e a
apreciação das contra-razões do Exmo. Sr. Governador do Estado, por meio da
Secretaria de Estado da Fazenda, e revisando o relatório preliminar, proponho a
seguinte conclusão para o Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre as Contas
do Estado do Exercício de 2004:
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Considerando a prestação de contas apresentada pelo Governador do Esta-
do, consubstanciada pelo Balanço Geral do Estado e seus anexos e os relatórios
do órgão central de contabilidade do Estado e do órgão central do sistema de
controle interno do Poder Executivo;

Considerando o Relatório Técnico elaborado pela Diretoria de Controle da
Administração Estadual, órgão de controle da estrutura organizacional do Tribu-
nal de Contas;

Considerando a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, constante de seu Parecer MPTC no 1.374/2005 (fls. 1780/1797 do Pro-
cesso PCG-05/00895953);

Considerando as contra-razões apresentadas pelo Poder Executivo por meio
do Ofício da Secretaria de Estado da Fazenda SEF GABS no 0498/2005, de 23 de
maio de 2005, e sua análise pelo Corpo Técnico e pelo Relator, conforme consta
do Relatório Técnico juntado ao processo, do Relatório do Relator e do Capítulo
VII do Parecer Prévio;

Considerando os demais esclarecimentos e documentos apresentados pelos
órgãos e entidades da Administração Pública estadual, por solicitação do Tribunal
de Contas;

Considerando a análise de processos e as inspeções e auditorias realizadas
pelo Tribunal de Contas, relativos os atos administrativos e fatos contábeis do
exercício de 2004;

Considerando que, nos termos do art. 56 da Lei Complementar no 101/2000
(LRF), compete ao Tribunal de Contas emitir Parecer, separadamente, sobre a
gestão fiscal dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Pú-

CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE
CONTAS SOBRE A APRECIAÇÃO
DAS CONTAS DO EXERCÍCIO DE
2004 APRESENTADAS PELO
GOVERNADOR DO ESTADO DE
SANTA CATARINA
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blico Estadual, e que o Parecer Prévio sobre as contas do Tribunal de Contas,
para efeitos do § 2o do mesmo dispositivo legal, será proferido pela Comissão
Mista Permanente da Assembléia Legislativa;

Considerando que, nos termos do § 1o do art. 76 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas, constituem ressalvas as observações de natureza restritiva
em relação a certos fatos verificados no exame das contas, quer porque se dis-
corda do que foi registrado, quer porque tais fatos não estão em conformidade
com as normas e leis aplicáveis;

Considerando que, nos termos do § 1o do art. 76 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas, recomendações são medidas sugeridas para a correção das
falhas e deficiências verificadas no exame de contas;

Considerando a proposta de parecer prévio formulada pelo Relator e aprova-
da na sessão extraordinária do Tribunal Pleno de 09 de junho de 2005;

O Tribunal de Contas do Estado assim opina:
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA , de
acordo com o disposto nos arts. 1o, inciso I, 47 e 49 da Lei Complementar
Estadual no 202, de 15 de dezembro de 2000, e, ainda, no art. 57 da Lei Comple-
mentar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, e

CONSIDERANDO que o art. 59, inciso I, da Constituição do Estado, esta-
belece que compete ao Tribunal de Contas “apreciar as contas prestadas anual-
mente pelo Governador, às quais serão anexadas as dos Poderes Legislativo e
Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, mediante parecer pré-
vio que levará em consideração as contas dos três últimos exercícios financeiros
e que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento”;

CONSIDERANDO que as Contas referentes ao exercício de 2004 foram
prestadas pelo Governador do Estado de Santa Catarina dentro do prazo constitu-
cional (art. 71, inciso IX, CE);

CONSIDERANDO os Relatórios apresentados pela Diretoria de Contabilida-
de Geral e pela Diretoria de Auditoria Geral, da Secretaria de Estado da Fazenda;

CONSIDERANDO que as Contas do Poder Executivo do Estado de Santa
Catarina, constituídas dos respectivos Balanços Gerais e das demonstrações téc-
nicas de natureza contábil, incluem, além das suas próprias, as do Poder Legisla-
tivo e do Poder Judiciário, bem como as do Ministério Público e do Tribunal de
Contas do Estado, de forma consolidada, em cumprimento ao disposto no artigo
56 da Lei Complementar no 101/2000;

CONSIDERANDO a detalhada análise realizada pelo Corpo Técnico deste
Tribunal acerca da gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida no exer-
cício, na qual ficou evidenciado que as peças e demonstrações contábeis inte-
grantes das Contas Anuais do exercício de 2004, quanto à forma, no aspecto
genérico, estão de acordo com os princípios e normas gerais de Direito Financei-
ro e de Contabilidade Pública estabelecidos na Lei Federal no 4.320, de 17 de
março de 1964, e na legislação federal e estadual vigentes, e, quanto ao conteúdo,
de modo geral e até onde o exame pode ser realizado para emissão do parecer,
representam adequadamente a posição financeira, orçamentária e patrimonial do
Estado em 31 de dezembro de 2004, com as ressalvas contidas nesta Conclusão;

PARECER PRÉVIO
SOBRE AS CONTAS
DO PODER EXECUTIVO
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CONSIDERANDO o exame do Corpo Técnico acerca da execução dos Or-
çamentos Fiscal e de Seguridade Social, em consonância com o Plano Plurianual
e Lei de Diretrizes Orçamentárias;

CONSIDERANDO as informações complementares encaminhadas pelos
Poderes e Órgãos, por solicitação deste Relator, e consideradas pelo Corpo Téc-
nico deste Tribunal e no Relatório;

CONSIDERANDO as contra-razões apresentadas pelo Poder Executivo no
exercício do contraditório previsto no art. 78 do Regimento Interno do Tribunal
de Contas;

CONSIDERANDO que as Contas apresentadas, referentes ao exercício de
2004, de modo geral, atenderam aos princípios norteadores da Administração
Pública condizentes à legalidade e à legitimidade, excetuadas as falhas e deficiên-
cias anotadas;

CONSIDERANDO que as ocorrências incluídas nas ressalvas e recomenda-
ções apontadas devem ser corrigidas para que não acarretem prejuízos ao cum-
primento de normas legais e dos instrumentos de planejamento e execução orça-
mentária, assim como, dos princípios da publicidade, da finalidade, da eficiência
e da transparência da Administração Pública, em prol da sociedade catarinense;

CONSIDERANDO a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas constante de seu Parecer MPTC/no 1.374/2005 (art. 108, inciso II, da
Lei Complementar no 202/2000 e art. 74 do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que é da competência exclusiva da Assembléia Legisla-
tiva, conforme determina o art. 40, inciso IX, da Constituição Estadual, julgar
as contas prestadas anualmente pelo Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado; e

CONSIDERANDO que a análise técnica e Parecer Prévio deste Tribunal,
sobre as Contas Anuais do exercício de 2004 prestadas pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual, não obstam, nem condicionam o posterior julgamento pelo
Tribunal de Contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros,
bens e valores da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos
Poderes e Órgãos do Estado, bem como dos que derem causa a perda, extravio
ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, em consonância com os
arts. 58, parágrafo único, e 59, inciso II, da Constituição Estadual;

É DE PARECER que os Balanços Gerais do Estado representam adequada-
mente a posição financeira, orçamentária e patrimonial em 31 de dezembro de
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2004, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à
Administração Pública Estadual, bem como o resultado das ações realizadas, es-
tando as contas prestadas pelo Governador do Estado, Excelentíssimo Senhor
Doutor LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA, relativas ao Poder Executivo, em con-
dições de serem APROVADAS no julgamento a ser realizado pela Augusta Assem-
bléia Legislativa, com as seguintes ressalvas e recomendações:

1. RESSALVAS

1.1 Aplicação de recursos em
ações e serviços públicos de saúde

Aplicação de recursos em ações e serviços de saúde em percentual inferior
ao previsto no art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição Federal, com redação da Emenda Constitucional no 29, de 2000.

1.2 Déficit Orçamentário
Ocorrência de déficit orçamentário contabilizado de R$ 95,58 milhões e ajus-

tado de R$ 109,62 milhões, este correspondente a 1,45% da receita arrecadada
no exercício, não contribuindo para o equilíbrio das contas públicas preconizado
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Federal no 4.320/64.

1.3 Déficit financeiro
Ocorrência de déficit financeiro contabilizado da ordem de R$ 165,85 mi-

lhões, não contribuindo para o equilíbrio das contas públicas preconizado pela Lei
de Responsabilidade Fiscal e Lei Federal no 4.320/64.

1.4 Aplicação dos recursos do FUNDEF na
remuneração dos profissionais do magistério em
percentual inferior ao previsto na Constituição Federal

Aplicação de 53,87% dos recursos do FUNDEF na remuneração dos profis-
sionais do magistério em efetivo exercício (empenhado e liquidado), inferior ao
mínimo de 60%, não atendendo o disposto no art. 60, § 5o, do ADCT/CF, com a
redação da EC no 14/96, e o art. 7o da Lei Federal no 9.424/96.

1.5 Inscrição de Restos a Pagar no Passivo Permanente
Cancelamento de restos a pagar processados relativos ao exercício de 2003,

no valor de R$ 110,08 milhões, e subseqüente inscrição dos valores em dívida
fundada, sem as características necessárias de que trata a Lei no 4.320/64, resul-
tando em redução de saldo da conta Restos a Pagar, com influência sobre o
déficit financeiro do exercício.
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1.6 Manutenção e desenvolvimento do ensino superior
Destinação de recurso para a manutenção e desenvolvimento do ensino su-

perior em percentual inferior a 5% estabelecido no art. 170 da Constituição do
Estado.

1.7 Não cumprimento das metas fiscais
Não cumprimento das metas fiscais exigidas pela Lei de Responsabilidade

Fiscal e contidas na Lei no 12.640/03 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) em rela-
ção ao resultado nominal e despesa total.

1.8 Realização de Despesas sem Dotação Orçamentária
Realização de despesas sem dotação orçamentária e sem prévio empenho,

em desacordo com o art. 167 da Constituição Federal e art. 60 da Lei no 4.320/64.

2 — RECOMENDAÇÕES

2.1 Informações exigidas pela LRF
no relatório das contas anuais

Apresentar as contas anuais contendo relatório com as informações quanto
às providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e do combate à
sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e
judicial e sobre as demais medidas para incremento das receitas tributárias e de
contribuições, conforme exigido no art. 58 da Lei Complementar no 101, de 05 de
maio de 2000.

2.2 Informações exigidas no relatório da
unidade de controle interno do Poder Executivo

Apresentar o relatório da unidade de controle interno do Poder Executivo,
integrante da prestação das contas anuais, contendo todos os elementos previstos
no art. 70, II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas, incluindo a descrição
analítica da execução de cada um dos programas incluídos no orçamento anual,
com indicação das metas físicas e financeiras previstas e das executadas.

2.3 Outras Despesas com Pessoal
Promover a inclusão, como “Outras Despesas com Pessoal”, no Relatório

de Gestão Fiscal, das despesas com contratos de terceirização de mão-de-obra,
(serviços de terceiros) que atendam o disposto no art. 18, § 1o, da Lei Comple-
mentar no 101/00 (caracterizam substituição de servidores e empregados públi-
cos), adotando os parâmetros definidos no art. 39, parágrafo único, I e II, da Lei
Estadual no 12381/02.
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2.4 Informações relativas ao Mapa da Exclusão Social
Promover ações visando a obter dados e informações atualizados para elabo-

ração do Mapa da Exclusão Social do Estado de Santa Catarina, comparando-os
com os dados do(s) ano(s) anterior(es), conforme exige a Lei Estadual no 11.909/
01, a fim de demonstrar a evolução dos índices.

2.5 Sistema de acompanhamento dos programas de governo
Desenvolver ações visando a implementar eficiente e integrado sistema de acom-

panhamento dos programas de governo, disponibilizando os resultados à sociedade.

2.6 Gestão dos depósitos judiciais
Adotar medidas visando o controle efetivo sobre o recebimento e aplica-

ção dos recursos dos depósitos à disposição da Justiça, de que trata Lei no

13.186, de 02 de dezembro de 2004, promovendo a adequação contábil das
receitas oriundas da Conta Única como receita orçamentária, com demons-
tração das despesas pagas e os beneficiários da aplicação dos recursos, além
da manutenção do percentual de 20% dos valores em conta corrente bancária
representativa do Fundo de Reserva previsto no Decreto no 2.763, de 15 de
dezembro de 2004.

2.7 Adotar medidas para o cumprimento
da Instrução Normativa no TC-001/2003

Adotar medidas para o cumprimento da Instrução Normativa no TC-001/2003
do Tribunal de Contas do Estado, promovendo a integral remessa das informações
sobre as obras públicas para o sistema de Controle de Obras Públicas — SCO.

2.8 Aplicação de recursos do FUNDEF conforme LDB
Aplicar os recursos do FUNDEF na manutenção e desenvolvimento do ensi-

no fundamental exclusivamente nas despesas permitidas pelo art. 70 da Lei Fede-
ral no 9.394/96, evitando utilização desses recursos para subvenções sociais.

2.9 Aplicação dos recursos provenientes do salário-educação
Aplicar em sua totalidade, no ensino fundamental, os recursos provenientes

do salário-educação, conforme exigido pelo art. 212, § 5o, da CF, com a redação
da EC no 14/96.

2.10 Exclusão das despesas com pagamentos
de inativos da base de cálculo do valor aplicado
em manutenção e desenvolvimento do ensino

Excluir, de forma gradativa, as despesas com pagamentos de inativos da
base de cálculo do valor aplicado em manutenção e desenvolvimento do ensino e
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do ensino fundamental, por não representar contribuição para a manutenção ou
para o desenvolvimento do sistema educacional, em respeito ao objetivo do art.
212 da CF.

2.11 Contingenciamento de Despesas
Realizar o contingenciamento da despesa, quando averiguado, a cada bimestre,

que as receitas não comportarão as despesas, em atendimento ao art. 9o, caput,
da lei Complementar no 101/00, em montantes suficientes ao equilíbrio das con-
tas, de modo a eliminar déficits orçamentários e financeiros.

2.12 Aporte de recursos para o Projeto de Geração de Trabalho e
Renda através do Reflorestamento

Realizar aporte de recursos para os contratos já firmados relativos ao Projeto
de Geração de Trabalho e Renda através do Reflorestamento, celebrados pelo
Governo de acordo com a Lei no 8.676, de 17 de junho de 1993, e Resoluções do
Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural no 010/1999 e no 011/2001.

2.13 Aporte de recursos da contrapartida estadual para execução dos
programas financiados por organismos internacionais

Realizar o tempestivo e suficiente aporte de recursos da contrapartida esta-
dual para execução dos programas financiados por organismos internacionais,
evitando atrasos no cumprimento dos prazos previstos nos respectivos contratos
e o aumento dos custos operacionais e financeiros, bem como a postergação da
disponibilização das obras, serviços e equipamentos à comunidade catarinense.

2.14 Aplicação de recursos em ciência e tecnologia
Promover ações visando a aplicação dos recursos mínimos em ciência e

tecnologia previstos no art. 193 da Constituição do Estado, em especial diante da
disciplina da Lei Complementar Estadual no 284/05;

2.15 Convênios com municípios para utilização de recursos da CIDE
Adotar mecanismos para que hajam efetivo e eficaz controle técnico sobre

as obras executadas pelos municípios com recursos da CIDE transferidos pelo
Estado, evitando obras de baixa qualidade e reduzida vida útil, com conseqüente
desperdício de recursos públicos.

Gabinete do Relator, em 09 de junho de 2005.

Conselheiro Otávio Gilson dos Santos
Relator
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, observando o que dispõe a
Constituição Estadual e de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal; e

CONSIDERANDO o art. 56, da LRF, que exige a apresentação de parecer
prévio separado para os órgãos e poderes;

CONSIDERANDO que a prestação de contas do Poder Legislativo, relativa
ao exercício de 2004, foi apresentada e consolidada nas Contas apresentadas pelo
Governador do Estado na forma do art. 59, inciso I, da Constituição Estadual,
estando integrada ao Balanço Geral do Estado, e se encontra elaborada de acordo
com os preceitos de Contabilidade Pública e que demonstra os resultados da
Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial dos Poderes e Órgãos do Estado;

CONSIDERANDO a análise técnica realizada na referida prestação de con-
tas, constituída de Balanços e Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social;

CONSIDERANDO que o Relatório Técnico que acompanha o Parecer Pré-
vio contém informações acerca do cumprimento das normas constitucionais e
legais relativas à execução dos orçamentos do Estado, incluindo o Poder Legisla-
tivo, e a sua conformidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orça-
mentárias; bem como sobre o cumprimento dos parâmetros e limites determina-
dos pela LRF; e

CONSIDERANDO que a análise técnica e Parecer Prévio deste Tribunal,
sobre as Contas Anuais do exercício de 2004 prestadas pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual aos quais foram juntadas as Contas dos demais Poderes e
Órgãos, não impedem nem condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal de
Contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores
da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes e Ór-
gãos do Estado, bem como dos que derem causa a perda, extravio ou outra
irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, em consonância com os arts. 58,
parágrafo único e 59, inciso II, da Constituição Estadual,

PARECER PRÉVIO
SOBRE AS CONTAS DO
PODER LEGISLATIVO
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É DE PARECER que as Contas do Poder Legislativo do Estado, prestadas
pelo Presidente da Assembléia Legislativa, Excelentíssimo Senhor Deputado Júlio
Garcia, relativas ao exercício de 2004, da gestão do Deputado Volnei Morastoni,
se encontram adequadamente instruídas com as informações necessárias e que
os limites e parâmetros exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal foram aten-
didos, estando em condições de serem APROVADAS no julgamento a ser realiza-
do pela Augusta Assembléia Legislativa.

Gabinete do Relator, em 09 de junho de 2005.

Conselheiro Otávio Gilson dos Santos
Relator
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, observando o que dispõe a
Constituição Estadual e de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal; e

CONSIDERANDO o art. 56, da LRF, que exige a apresentação de parecer
prévio separado para os órgãos e poderes;

CONSIDERANDO que a prestação de contas do Poder Judiciário, relativa
ao exercício de 2004, foi apresentada e consolidada nas Contas apresentadas pelo
Governador do Estado de acordo com o art. 59, inciso I, da Constituição Esta-
dual, estando integrada ao Balanço Geral do Estado, que se encontra elaborado de
acordo com os preceitos de Contabilidade Pública e que demonstra os resultados
da Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial dos Poderes e Órgãos do Esta-
do;

CONSIDERANDO a análise técnica realizada na referida prestação de con-
tas, constituída de Balanços e Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social;

CONSIDERANDO que o Relatório Técnico que acompanha o Parecer Pré-
vio contém informações acerca do cumprimento das normas constitucionais e
legais relativas à execução dos orçamentos do Estado, incluindo o Poder Judiciá-
rio, e a sua conformidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orça-
mentárias; bem como sobre o cumprimento dos parâmetros e limites determina-
dos pela LRF; e

CONSIDERANDO que a análise técnica e Parecer Prévio deste Tribunal,
sobre as Contas Anuais do exercício de 2004 prestadas pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual aos quais foram juntadas as Contas dos demais Poderes e
Órgãos, não impedem nem condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal de
Contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores
da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes e Ór-
gãos do Estado, bem como dos que derem causa a perda, extravio ou outra
irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, em consonância com os arts. 58,
parágrafo único e 59, inciso II, da Constituição Estadual,

PARECER PRÉVIO
SOBRE AS CONTAS
DO PODER JUDICIÁRIO
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É DE PARECER que as Contas do Poder Judiciário do Estado do exercício
de 2004, prestadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça, Excelentíssimo Se-
nhor Desembargador Jorge Mussi, se encontram adequadamente instruídas com
as informações necessárias e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal foram atendidos, estando em condições de serem APRO-
VADAS no julgamento a ser realizado pela Augusta Assembléia Legislativa.

Gabinete do Relator, em 09 de junho de 2005.

Conselheiro Otávio Gilson dos Santos
Relator
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, observando o que dispõe a
Constituição Estadual e de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio
de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal; e

CONSIDERANDO o art. 56, da LRF, que exige a apresentação de parecer
prévio separado para os órgãos e poderes;

CONSIDERANDO que a prestação de contas do Ministério Público Esta-
dual, relativa ao exercício de 2004, foi apresentada e consolidada nas Contas
apresentadas pelo Governador do Estado de acordo com o art. 51, inciso I, da
Constituição Estadual, estando integrada ao Balanço Geral do Estado, que se en-
contra elaborado de acordo com os preceitos de Contabilidade Pública e que
demonstra os resultados da Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial dos
Poderes e Órgãos do Estado;

CONSIDERANDO a análise técnica realizada na referida prestação de con-
tas, constituída de Balanços e Demonstrativos da execução dos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social;

CONSIDERANDO que o Relatório Técnico que acompanha o Parecer Pré-
vio contém informações acerca do cumprimento das normas constitucionais e
legais relativas à execução dos orçamentos do Estado, incluindo o Ministério
Público Estadual, e a sua conformidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias; bem como sobre o cumprimento dos parâmetros e limi-
tes determinados pela LRF; e

CONSIDERANDO que a análise técnica e Parecer Prévio deste Tribunal,
sobre as Contas Anuais do exercício de 2004 prestadas pelo Chefe do Poder
Executivo Estadual aos quais foram juntadas as Contas dos demais Poderes e
Órgãos, não impedem nem condicionam o posterior julgamento pelo Tribunal de
Contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores
da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes e Ór-
gãos do Estado, bem como dos que derem causa a perda, extravio ou outra
irregularidade de que resulte prejuízo ao Erário, em consonância com os arts. 58,
parágrafo único e 59, inciso II, da Constituição Estadual,

PARECER PRÉVIO SOBRE
AS CONTAS DO MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL
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É DE PARECER que as Contas do Ministério Público Estadual do exercício
de 2004, prestadas pelo Procurador Geral de Justiça, Excelentíssimo Senhor Pro-
curador de Justiça Pedro Sérgio Steil, se encontra adequadamente instruída com
as informações necessárias e que os limites e parâmetros exigidos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal foram atendidos, com a ressalva contida nesta Conclu-
são, estão em condições de serem APROVADAS no julgamento a ser realizado
pela Augusta Assembléia Legislativa, com as seguintes ressalva e recomendação:

1. RESSALVA
Despesa com pessoal acima do limite previsto no art. 20, inciso II, alínea d,

da Lei Complementar no 101/00 — Lei de Responsabilidade Fiscal.

2. RECOMENDAÇÃO:
Adotar providências para que seja observado o art. 20, inciso II, alínea d, da

LRF, quanto ao limite legal com gastos de pessoal.

Gabinete do Relator, em 09 de junho de 2005.

Conselheiro Otávio Gilson dos Santos
Relator
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Parecer Prévio
sobre as Contas
Anuais do Estado
Prestadas pelo
Governador
RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2004
(APROVADO NA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE 09/06/2005)
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CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Nos termos do inciso I do art. 59 da Constituição Estadual, compete ao
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina apreciar as Contas prestadas
anualmente pelo Governador, às quais devem estar anexadas as dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, mediante
emissão de Parecer Prévio, com remessa ao Poder Legislativo.

O prazo para emissão do Parecer Prévio é de sessenta dias contados da data
da entrega da Prestação de Contas ao Tribunal de Contas.

O prazo para o Poder Executivo prestar contas ao Tribunal de Contas do
Estado está definido no art. 71, inciso IX, da Constituição Estadual, atribuindo ao
Governador do Estado a competência exclusiva de prestar, anualmente, à Assem-
bléia Legislativa, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as
contas referentes ao exercício anterior.

O Excelentíssimo Senhor Governador Luiz Henrique da Silveira, representa-
do na ocasião pelo Exmo. Secretário de Estado da Fazenda, Sr. Max Roberto
Bornholdt, por meio do Ofício GG No PRCC 3521/052, apresentou as Contas
relativas ao exercício de 2004 a este Tribunal, na data de 13 de abril de 2005,
cumprindo o prazo constitucional preconizado no art. 71, inciso IX, da Carta
Estadual, protocolado neste Tribunal de Contas e constituindo o Processo no

PCG — 05/00895953.

PARECER
PRÉVIO
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A Lei Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, em seus arts.
56, 57 e 58, também dispõem sobre a Prestação de Contas do Governo, estabe-
lecendo que as Contas do Poder Executivo deverão ficar disponíveis para con-
sulta e apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade durante todo o exer-
cício no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua
elaboração.

As Contas do Governo são analisadas a partir do Balanço Geral do Estado
elaborado pela Secretaria de Estado da Fazenda e do Relatório do órgão central do
sistema de controle interno do Poder Executivo.

As Contas Anuais são apresentadas de forma consolidada, abrangendo todos
os órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, incluídos os
demais Poderes e órgãos constitucionais, assim denominados aqueles dotados de
autonomia orçamentária, financeira e administrativa. Devem refletir a execução
orçamentária, financeira e patrimonial referente a um determinado exercício fi-
nanceiro, com evidenciação do desempenho da arrecadação em relação à previ-
são, destacando as providências adotadas quanto à fiscalização das receitas e ao
combate à sonegação, as ações de recuperação de créditos nas instâncias admi-
nistrativa e judicial e as medidas destinadas ao incremento das receitas tributárias
e de contribuições.

O Controle Externo, a cargo da Assembléia Legislativa, é exercido com auxí-
lio do Tribunal de Contas, a quem compete a análise das Contas do Governo e
emissão do Parecer Prévio por esta Corte de Contas, legitimadas por expressa
previsão constitucional.

O julgamento das Contas Anuais, a ser realizado pela Assembléia Legislativa,
abrange a apreciação da execução orçamentária, da demonstração contábil, finan-
ceira e patrimonial do Estado, no encerramento do exercício de 2004, que, por
seu turno, resume todo o movimento anual.

A deliberação a cargo da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
não alcança as contas de administradores e responsáveis relativas à arrecadação
de receita, à realização de despesa e à guarda e aplicação de bens, dinheiros e
valores públicos. Essas contas, na forma do inciso II do art. 59 da Constituição
Estadual, submetem-se ao julgamento técnico-administrativo de competência do
Tribunal de Contas de Santa Catarina.

O Parecer Prévio do Tribunal é precedido de Relatório Técnico, de acordo
com o estabelecido no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado, art.
73 da Resolução TC-06/2001.
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Quanto à forma de prestação das contas, estabelece o parágrafo único do
art. 47 da Lei Complementar Estadual no 202 que “ as contas consistirão no Ba-
lanço Geral do Estado e no relatório do órgão central do sistema de controle
interno do Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos de que trata o art.
120, § 4o, da Constituição Estadual”.

O Regimento Interno desta Corte (arts. 69 e 70 da Resolução no TC-06/
2001) estabelece que:

[...] o relatório do órgão central do sistema de controle interno do Poder
Executivo que acompanha as Contas do Governo Estadual deverá conter, no
mínimo, os seguintes elementos:
I — considerações sobre matérias econômica, financeira, administrativa e
social relativas ao Estado;
II — descrição analítica das atividades dos órgãos e entidades do Poder
Executivo e execução de cada um dos programas incluídos no orçamento
anual, com indicação das metas físicas e financeiras previstas e das executa-
das;
III — observações concernentes à situação da administração financeira es-
tadual;
IV — análise da execução dos orçamentos fiscal, da seguridade social e de
investimento das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, dete-
nha a maioria do capital social com direito a Voto;
V — balanços e demonstrações da posição financeira e patrimonial do Go-
verno Estadual nas entidades da administração indireta e nos fundos da
administração direta;
VI — execução da programação financeira de desembolso;
VII — demonstração da dívida ativa do Estado e dos créditos adicionais
abertos no exercício;
VIII — notas explicativas que indiquem os principais critérios adotados no
exercício, em complementação às demonstrações contábeis;
IX — dados e informações solicitados, com antecedência, pelo Relator.

Todavia, as contas prestadas pelo Governador relativas ao exercício de 2004
não contêm todos os elementos exigidos pelos arts. 69 e 70 do Regimento Inter-
no. O Relatório da Diretoria de Contabilidade Geral — DCOG, da Secretaria de
Estado da Fazenda atende parcialmente as informações exigidas. Porém, ainda
ausente a descrição analítica das atividades dos órgãos e entidades do Poder
Executivo.

Além disso, a prestação de contas apresentada neste Tribunal em 13 de abril
de 2005, também não contempla relatório da unidade de controle interno com as
informações previstas no art. 58 da Lei Complementar no 101/00, relativas às:
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a) providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas;

b) providências adotadas para combate à sonegação;

c) ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial;

d) demais medidas para incremento das receitas tributárias e de contribui-
ções.

Estas informações são de extrema relevância para análise do desempenho
da Administração Pública estadual, em especial sobre o cumprimento dos pro-
gramas previstos na lei orçamentária anual, sua consonância com o plano plu-
rianual e a lei de diretrizes orçamentárias, o alcance de metas e o reflexo da
administração financeira e orçamentária estadual no desenvolvimento econômi-
co e social do Estado, prejudicando, inclusive, a manifestação deste Tribunal,
no Parecer Prévio, sobre as medidas de administração fiscal adotadas no âmbi-
to da Administração Pública estadual em atendimento ao disposto na Lei de
Responsabilidade Fiscal.

A Lei Complementar no 202, de 15 de dezembro de 2000 (Lei Orgânica do
Tribunal de Contas), define no art. 48 que o Parecer Prévio consistirá em apre-
ciação geral e fundamentada da gestão orçamentária, patrimonial e financeira havida
no exercício, devendo demonstrar se o Balanço Geral do Estado representa ade-
quadamente a posição existente em 31 de dezembro, bem como se as operações
estão de acordo com os princípios de contabilidade aplicados à administração
pública, concluindo por recomendar a aprovação ou a rejeição das contas.

O Regimento Interno do Tribunal de Contas, no art. 75, confere ao Relator
do Processo de Prestação de Contas a atribuição de elaborar o Projeto de Parecer
Prévio a ser submetido à deliberação do Tribunal Pleno em sessão extraordinária
especialmente designada.

O Projeto de Parecer Prévio fundamenta-se em Relatório Técnico confec-
cionado pelos técnicos do quadro de pessoal do Tribunal de Contas, conforme
dispõe o art. 72 do Regimento Interno.

O Projeto de Parecer Prévio apresenta a análise técnica quanto à execução
dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimentos das empresas
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com
direito a voto. Abrange análises quanto aos patrimônios financeiro e permanente
do Estado, quanto às variações patrimoniais, quanto ao resultado econômico do
exercício, quanto aos limites constitucionais e legais de aplicação de recursos e
quanto às contas dos Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e órgãos cons-
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titucionais (Tribunal de Contas e do Ministério Público), separadamente, em face
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Parecer está dividido em três capítulos. No primeiro, que trata da Análise
da Gestão Fiscal da Administração Estadual, o enfoque das análises estão dirigidas
a demonstrar estatísticas do orçamento, bem como as projeções iniciais e realiza-
ções das receitas e despesas.

A abordagem também passa pela análise de Funções de Governo, com espe-
cial destaque para o cumprimento de dispositivos constitucionais e legais relacio-
nados à aplicação de recursos mínimos em educação e saúde, bem como a aná-
lise consolidada das receitas e despesas orçamentárias das autarquias, fundações
e fundos estaduais, e o resultado da análise dos balanços e demais demonstrações
financeiras das empresas estatais. É o que trata o capítulo segundo.

O capítulo terceiro trata das Entidades da Administração Indireta, com des-
taque para a execução orçamentária e resultados das empresas estatais, além de
destaques sobre alguns aspectos dessas entidades.

O quarto capítulo (Apreciação das Contas por Poder e Órgãos Constitucio-
nais), o enfoque da análise está dirigido à verificação do cumprimento da Lei
Complementar no 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF, mormente quanto
aos limites de despesas com pessoal, endividamento público, operações de crédi-
to e demonstrações de disponibilidades de caixa, relativamente aos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário, bem como do Tribunal de Contas e Ministério
Público Estadual.

O quinto capítulo analisa as manifestações dos Poderes e Órgãos Constitu-
cionais em relação às medidas adotadas para saneamento das Ressalvas e Reco-
mendações do Parecer Prévio sobre as Contas do Exercício Anterior, Tais análi-
ses objetivam a verificação do saneamento de apontamentos relevantes, aponta-
das no Parecer Prévio do exercício anterior.

Ressalta-se por último, que as análises realizadas por este Tribunal de Con-
tas, neste processo, foram baseadas em relatórios contábeis e demonstrativos
gerenciais fornecidos pelas Unidades Gestoras fiscalizadas, Diretoria de Contabi-
lidade Geral e Sistema Informatizado do CIASC. Por terem sido constatadas
algumas inconsistências nas referidas fontes de informações, consideram-se de
veracidade ideológica presumida as informações constantes das peças contábeis
apresentadas pelo Governo do Estado na Prestação de Contas de 2004.
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CAPÍTULO I

ANÁLISE DA GESTÃO
FISCAL CONSOLIDADA
DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ESTADUAL

INTRODUÇÃO

Neste capítulo é analisada a gestão orçamentária, financeira e patrimonial
relativa às Contas do Governo Estadual do exercício de 2004, de forma consoli-
dada, com abrangência sobre a Administração Direta (Poderes e Órgãos constitu-
cionais), Autarquias, Fundações, Fundos e Empresas Estatais Dependentes.

Sob o aspecto orçamentário, a análise tem como objetivo verificar a realiza-
ção das receitas e despesas. A gestão financeira aborda a movimentação do exer-
cício. Na gestão patrimonial o enfoque está voltado para a posição dos ativos e
passivos e o comportamento da dívida pública estadual.

Cabe destacar que após o advento da Lei Complementar no 101/00, as contas
anuais relativas aos Órgãos da Administração Direta (Poderes e Órgão Autôno-
mos e Fundos) e às entidades da Administração Indireta sujeitas à Lei do Orça-
mento (Autarquias, Fundações e Empresas Estatais Dependentes) devem ser apre-
sentados de forma consolidada, ou seja, considerando todos as receitas e despe-
sas em seu conjunto.
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1.1 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA CONSOLIDADA

1.1.1 Mecanismos de Planejamento Orçamentário e de
Ações Públicas

As principais normas referentes à elaboração e execução do orçamento anual estão
previstas na Constituição Federal (artigos 165 a 169), Constituição Estadual (Capítulo
II, artigos 120 ao 124), pela Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964 (artigos 22 a
46), e pela Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 (artigos 5o a 10).

No Brasil, um dos mecanismos que integram o planejamento é o sistema
orçamentário, com destaque para o Plano Plurianual — PPA, Lei de Diretrizes
Orçamentárias — LDO e Lei do Orçamento Anual — LOA.

O Plano Plurianual, de acordo com o art. 165, § 1o, da Constituição Fede-
ral, consiste em lei que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, os obje-
tivos e as metas da Administração Pública para as despesas de capital e outras
delas decorrentes e para as relativas a programas de duração continuada. Trata-
se de instrumento de planejamento de médio prazo.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias tem por objetivo estabelecer parâmetros
para a forme e conteúdo da lei orçamentária de cada exercício, indicando as
prioridades a serem observadas em sua elaboração, as metas de gestão fiscal,
disposições sobre alterações na legislação tributária. Seu conteúdo está definido
no art. 165, § 2o, da Constituição Federal e art. 4o da Lei Complementar no 101/00
(Lei de Responsabilidade Fiscal).

As leis básicas estaduais relacionadas ao planejamento, com repercussão
sobre as Contas do exercício de 2004, são:

w Lei Estadual no 12.871, de 16 de janeiro de 2004, que aprovou o Plano
Plurianual — PPA para o quadriênio 2004/2007;

w Lei Estadual no 12.640, de 21 de julho de 2003, que aprovou a Lei de
Diretrizes Orçamentárias — LDO para o exercício financeiro de 2004; e

w Lei Estadual no 12.872, de janeiro de 2004, que aprovou o Orçamento do
Estado — LOA para o exercício financeiro de 2004.

A Lei Orçamentária Anual — LOA obedece a princípios orçamentários,
consubstanciados em regras impostas ao processo orçamentário, estabelecidos
pela legislação vigente, destacando-se os seguintes:
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w Anualidade: O orçamento deve ter vigência limitada a um exercício fi-
nanceiro;

w Universalidade: Todas as receitas e todas as despesas devem constar da
lei orçamentária pelos seus totais;

w Exclusividade: A lei orçamentária não poderá conter matéria estranha à
fixação das despesas e à previsão das receitas;

w Clareza: O orçamento deve ser expresso de forma clara, ordenada e
completa;

w Unidade Orçamentária: O orçamento estadual é único, compreendendo
os Poderes do Estado, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administra-
ção Direta e Indireta.

A Lei Orçamentária Anual — LOA, constitui peça única e compreende os
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das empresas.

O Orçamento Fiscal se refere aos Poderes do Estado, seus Fundos, Órgãos
e Entidades da Administração Pública (Autarquias e Fundações criadas e mantidas
pelo Estado, e Empresas Estatais dependentes), contendo a especificação das
receitas previstas e despesas autorizadas para o Estado.

O Orçamento da Seguridade Social abrange todos os Órgãos, Entidades e
Fundos da Administração Pública a ela vinculados e compreende um conjunto
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas
a assegurar os direitos à saúde, à previdência e à assistência social.

O Orçamento de Investimentos das Empresas compreende os investimentos
pretendidos pelas empresas e sociedades de economia mista em que o Estado
direta ou indiretamente detém a maioria do capital social com direito a voto, que
poderão ser realizados com receitas próprias, com recursos de terceiros (opera-
ções de crédito) ou com recursos repassados pelo Estado contidos nos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social.

O Orçamento do Estado para o exercício financeiro de 2004, em confor-
midade com o prescrito no art. 120, § 4o, da Constituição do Estado, incluindo
o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, estimou as receitas e fixou as des-
pesas R$ 8.814.699.131,00, distribuídos entre o Orçamento Fiscal (R$
7.509.198.732,00) e Orçamento da Seguridade Social (R$ 1.305.500.399,00).
A tabela a seguir mostra a distribuição da Despesa Fixada entre os Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social:
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n Fonte: Lei Estadual no 12.872/2004 — LOA.

O Orçamento de Investimentos das Empresas em que o Estado, direta ou
indiretamente detém a maioria do capital social com direito a voto, foi fixado no
montante de R$ 1.468.852.399,00. Desse total, a participação do Tesouro Esta-
dual foi prevista em R$ 3.205.000,00, para aumento do patrimônio líquido, em
virtude da participação acionária do Estado, representando 0,22% do Orçamento
Estadual.

A Lei do Orçamento para o exercício de 2004 (art. 6o, I), autorizou o Poder
Executivo a abrir Créditos Suplementares em até um quarto das dotações orça-
mentárias, excluídos os créditos para atender despesas com pessoal ativo e inati-
vo; encargos sociais; serviços da dívida e débitos constantes de precatórios judi-
ciais; despesas programadas à conta de receitas vinculadas; despesas relativas a
transferências constitucionais aos municípios; e despesas programadas à conta
de receitas próprias de entidades da administração indireta, inclusive fundos. A
tabela a seguir mostra as alterações orçamentárias do exercício:

TABELA 1.1.2
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

TABELA 1.1.1
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado exercício de 2004 e atos autorizativos de suplementações.

O Orçamento inicial, para o exercício, contava com dotações no valor de
R$ 8.814.699.131,00 (oito bilhões oitocentos e quatorze milhões seiscentos e
noventa e nove mil cento e trinta e um reais). Durante o exercício houve adição
de dotações no valor de R$ 239.004.758,73 (duzentos e trinta e nove milhões e
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quatro mil setecentos e cinqüenta e oito reais e setenta e três centavos). Assim, os
créditos disponíveis (autorizados) totalizaram R$ 9.053.703.889,73 (nove bilhões
cinqüenta e três milhões setecentos e três mil oitocentos e oitenta e nove reais e
setenta e três centavos).

Os Créditos Suplementares se destinam a reforço de dotações orçamentárias
específicas. Os créditos suplementares que adicionam valor ao orçamento quan-
do as fontes de recursos utilizadas são originárias de Operações de Crédito, Su-
perávit Financeiro e o Excesso de Arrecadação. No entanto, quando os Créditos
Suplementares utilizam a fonte de recursos de Anulação de Dotações, há apenas
um remanejamento de recursos previstos para uma determinada despesa para
suprir necessidades de outras despesas, no âmbito do próprio orçamento, não
havendo aumento no total das dotações.

Pelos dados da tabela acima, verifica-se que as anulações de dotações reali-
zadas, no total de R$ 2.011.759.847,66, correspondente a 25,05% do Orçamento
inicial e 22,22% do dos créditos autorizados, o que pode significar deficiência no
planejamento de curto prazo.

A não utilização de todas os créditos autorizados decorre, fundamentalmen-
te, da arrecadação inferior ao previsto.

As movimentações orçamentárias ocorridas em 2004, tendo por base os
atos legais (Leis, Decretos, Portarias, Resoluções) publicados nos Diários Ofi-
ciais do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, em confronto com os dados
registrados no Balanço Geral do Estado de 2004, demonstram que as modifica-
ções tiveram as seguintes origens:

TABELA 1.1.3
ORIGEM DOS RECURSOS
PARA ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado exercício de 2004 e atos autorizativos de suplementações.

Durante a execução do Orçamento de 2004 as alterações ocorreram por
meio de Créditos Suplementares, no montante de R$ 2.248.544.606,39, e Crédi-
tos Especiais no valor de R$ 2.220.000,00. Não houve alteração por conta de
Créditos Extraordinários.
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Segundo informações prestadas pela Secretaria de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão, em 2004, foram realizadas Descentralização de Créditos no
valor de R$ 42.680.565,97. Este mecanismo, instituído pela Lei no 12.931, de 13
de fevereiro de 2004, permite a transferência da execução de parcela do orça-
mento previsto para uma unidade para outra unidade orçamentária. Desse modo,
por exemplo, um projeto de uma Secretaria Central pode ser executado por uma
Secretaria Regional. Porém, isto não significa alteração no total de créditos auto-
rizados. Não se trata de suplementação ou créditos especiais, mas simples
remanejamento na execução, pois não implica em qualquer alteração na categoria
de programação nem nos respectivos valores totais aprovados pela lei orçamentá-
ria anual.

A título de esclarecimento, em 2004, não foram evidenciados mecanismos
de controles específicos e publicação resumida das Descentralizações de Cré-
ditos realizadas, conforme Decisão no 332, de 15/03/2004, através do Processo
no PDI 04/00104148, deste Tribunal de Contas, cabendo à Secretaria de Estado
do Planejamento, Orçamento e Gestão, a regularização da restrição no exercí-
cio de 2005.

As despesas empenhadas somaram R$ 7.671.102.404,62 (sete bilhões seis-
centos e setenta e um milhões cento e dois mil quatrocentos e quatro reais e
sessenta e dois centavos), restando um saldo orçamentário não utilizado no valor
de R$ 1.382.601.485,11 (um bilhão e trezentos e oitenta e dois milhões seiscen-
tos e um mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e onze centavos). Significa dizer
que se houvesse receita suficiente o Estado poderia ter investido mais R$ 1,38
bilhões em 2004.

1.1.2 Execução Orçamentária da Receita

O propósito desta parte do Parecer é evidenciar o comportamento das recei-
tas previstas e arrecadadas pelo Estado e identificar os fenômenos econômico-
financeiros que, direta ou indiretamente, afetaram as finanças do Estado, median-
te de comparações com arrecadações realizadas em exercícios anteriores.

No entanto, cabe um esclarecimento preliminar para adequada compreensão
das análises relativas às Receitas Arrecadadas e seus reflexos. Do Total das Re-
ceitas Brutas Arrecadadas pelo Estado em 2004, no valor de R$ 8.251.144.135,68,
foram realizadas Deduções das Receitas Correntes no valor de R$ 675.622.185,40.
Tal fato ocorreu porque, sob o ponto de vista da legislação vigente, os recursos
transferidos à conta do FUNDEF são considerados recursos arrecadados que
não pertencem ao arrecadador, pois não são aplicáveis em programas e ações
governamentais sob a responsabilidade do ente arrecadador.
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Esse procedimento foi incorporado às demonstrações contábeis pela Porta-
ria no 219, de 29 de abril de 2004, da Secretaria do Tesouro Nacional — STN,
que aprovou o Manual de Procedimentos da Receita Pública.

Cabe esclarecer, ainda, que as Deduções da Receita Corrente encontram-se
evidenciadas no Balancete do Razão Analítico de dezembro de 2004 e no Compa-
rativo da Receita Orçada com a Arrecadada, na conta 2.06.01.09 (Deduções da
Receitas Corrente), no valor total de R$ 675.622.185,40, lançados a débito da
referida conta contábil. Trata-se de mecanismo formador do FUNDEF, que des-
tina para conta bancária específica percentual das Receitas do ICMS, de Trans-
ferências Correntes realizadas pelo Governo Federal e das relativas ao IPI Expor-
tação e da Lei Complementar Federal no 87/96 (Lei Kandir).

O mecanismo já existia em exercícios anteriores, mas em cada conta indi-
vidualizada de receita. Assim, embora modificado o método para demonstrar a
dedução, não foi afetado o comparativo com as receitas de exercícios anteriores.

A tabela a seguir sintetiza as deduções havidas na Receita Orçamentária
Bruta realizada em 2004 para a formação do FUNDEF, a parcela pertencente aos
Municípios e a receita pertencente ao Estado:

TABELA 1.1.4
DEMONSTRATIVO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA REMANESCENTE
NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado exercício de 2004 e atos autorizativos de suplementações.

Portanto, para fins das análises que serão apresentadas neste Parecer, consi-
derar-se-á a Receita Orçamentária Total Arrecadada de R$ 7.575.521.950,28.

A receita orçamentária remanescente para o Estado — após as deduções
relativas ao Fundef e transferências legais aos municípios — resultou em R$
6.052.703.283,87. Esta é a receita que o Estado efetivamente dispôs em 2004
para atender os projetos e atividades previstos no Orçamento.
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1.1.3 Receita

A tabela registra a participação média das Receitas Correntes e de Capital
realizadas em relação à Receita Total ao longo dos últimos oito anos, em valores
atualizados para dezembro de 2004:

TABELA 1.1.5
RECEITAS CORRENTES E DE CAPITAL ARRECADADAS
NO PERÍODO DE 1997 A 2004, EM VALORES CONSTANTES

Em R$ 1,00

n Fonte: Balanço Geral do Estado —1997 a 2004.
Inflator utilizado: IGP-DI (médio).

A Receita Orçamentária Total Arrecadada em 2004 cresceu 24,11% em
relação à arrecadação obtida em 1997, enquanto que em relação a 2003 cresceu
3,20% em valores constantes.

As três maiores arrecadações de Receitas Correntes, obtidas ao longo dos
últimos oito anos foram realizadas nos últimos exercícios, sendo de R$ 6,41
bilhões em 2002, R$ 7,18 bilhões em 2003 e de R$ 7,42 bilhões em 2004, de-
monstrando tendência de crescimento.

As Receitas de Capital arrecadadas foram mais significativas em 2000, al-
cançando o valor de R$ 1,85 bilhão. E, em 2002 alcançaram R$ 1,48 milhão. Isso
se deveu a circunstâncias específicas, como a alienação das ações do sistema
BESC à União.

A média do período demonstra que as Receitas Correntes representam o
valor de R$ 5,89 bilhões, enquanto que as Receitas de Capital representam R$
675,53 milhões, significando que as receitas correntes correspondem (em mé-
dia) a 90% dos restos totais.

1.1.3.1 Receitas por Fontes de Recursos e sua Evolução

A tabela a seguir apresenta a evolução das Receitas, por Fonte de Recursos
(origem da receita), realizadas a partir do exercício de 2000, abrangendo todas as
receitas arrecadadas pela Administração Direta e Indireta Estadual:
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TABELA 1.1.6
RECEITA ORÇAMENTÁRIA POR FONTE DE RECURSOS, EM VALORES
CONSTANTES, REALIZADAS ENTRE 2000 A 2004

Em R$

n Fonte: Balancete Consolidado Geral de dezembro de 2000 a 2004. Nota: Exercício 2004 = Base 100.
Inflator utilizado: IGP-DI (médio)
Nota: Valor da receita em 2004 com deduções relativas à remessa de recursos ao Fundef.

As Receitas Correntes arrecadadas em 2004 totalizaram R$ 7.426.176.245,65,
representando 98,03% da Receita Orçamentária Total Arrecadada no mesmo exer-
cício.

As Receitas de Capital totalizaram R$ 149.345.704,63, representando 1,97%
da Receita Orçamentária Total Arrecadada no exercício.

A Receita Tributária, no valor de R$ 5.222.648.439,62, representou 68,94%
da Receita Orçamentária Total Arrecadada, e comparativamente com anos anteri-
ores, em valores atualizados, constituiu a maior arrecadação tributária da série
histórica.

Quanto às Receitas de Transferências Correntes, totalizaram R$
1.505.677.841,54, representando 19,88% da Receita Orçamentária Total Arreca-
dada em 2004, constituindo-se na maior arrecadação da série. As Receitas de
Transferências Correntes arrecadadas entre 2000 e 2004 apresentaram cresci-
mento de 31,58%.

As Receitas de Transferências de Capital totalizaram R$ 26.915.828,69,
equivalente a 0,36% da Receita Orçamentária Total Arrecadada em 2004.

1.1.3.2 Receitas Correntes

A Lei Federal no 4.320/64 (art. 11, § 1o) define como Receitas Correntes o
resultado do somatório das Receitas Tributárias, de Contribuições, Patrimonial,
Agropecuária, Industrial, de Serviços, de Transferidas e Outras Receitas Corren-
tes. Neste sentido, as Receitas Correntes Brutas Realizadas em 2004 totalizaram R$
8.101.798.431,05. Com a dedução para o FUNDEF, no valor de R$ 675.622.185,40,
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o total disponível foi de R$ 7.426.176.245,65, valor que representa 98,19% da
Receita Total Arrecadada em 2004. A tabela a seguir exibe o detalhamento das
Receitas Correntes Realizadas em 2004, por fontes de recursos e deduções:

TABELA 1.1.7
RECEITAS CORRENTES REALIZADAS EM 2004,
E AS DEDUÇÕES PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEF

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

O ICMS, maior parcela das receitas tributárias, arrecadadas em 2004 (99,10%)
totalizou R$ 5.175.747.310,33, dos quais deduzindo-se o valor de R$
595.378.083,78 para a formação do FUNDEF, restou um total de R$
4.580.369.226,55, distribuído da seguinte forma:

w 75% para o Estado = R$ 3.286.438.954,42; e

w 25% para os Municípios = R$ 1.293.930.272,13.

A participação percentual do ICMS total arrecadado em relação às Receitas
Tributárias representa 88,96%, enquanto que em relação à Receita Orçamentária
Total Arrecadada, representou 68,32%. As arrecadações do ICMS entre 1997 e
2004, em valores correntes e constantes, estão demonstradas na tabela a seguir:

TABELA 1.1.8
EVOLUÇÃO DO ICMS RECOLHIDO EM SANTA CATARINA
PERÍODO DE 1997 A 2004 — VALORES CONSTANTES

Em R$

n Fonte: Balanço Consolidado do Estado de 1997a 2004 e Arquivos do TCE/DCE.
Inflator utilizado: IGP-DI (médio).
Nota: A fim de que os resultados da análise histórica não apresentassem distorções em relação ao ICMS arrecadado em 2004, estes
foram considerados pelo seu total, sem deduções.
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A arrecadação de ICMS no período em 2004 foi 4,56% superior a 2003,
apresentando crescimento de 48,62% nos últimos cinco anos (desde 2000) e
72,83% desde 1997, em valores constantes.

Determina a Lei Federal no 4.320/1964, em seu art. 39, que os créditos da
Fazenda Pública, de natureza tributária ou não-tributária, serão escriturados como
receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orça-
mentárias. As importâncias referentes a tributos, multas e créditos da Fazenda
Pública lançados, mas não cobrados ou não recolhidos no exercício de origem,
constituem Dívida Ativa a partir da data de sua inscrição.

Os créditos relativos a tributos lançados e não arrecadados são representa-
dos pela Dívida Ativa Tributária. Todos os demais créditos líquidos e certos da
Fazenda Pública conglomeram a Dívida Ativa Não Tributária.

Em 2004, o Estado arrecadou o total de R$ 22.072.700,96 decorrentes de
créditos que se encontravam inscritos em Dívida Ativa, sendo R$ 20.281.914,18
relativos à Dívida Ativa Tributária, dos quais que 95,14% se referiam a créditos
de ICMS. A tabela a seguir discrimina esses dados:

TABELA 1.1.9
DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA
ARRECADADA EM 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.
Nota: Existe diferença de R$ 90.892,96 entre os valores lançados como receitas de Dívida Ativa, incluindo receitas de Multas e Juros de
Mora de Dívida Ativa (R$ 22.072.700,96) e o valor lançado na conta contábil Cobrança da Dívida Ativa — Variações Passivas (R$
21.981.808,28), situação pendente de verificação em procedimento de auditoria/inspeção.

As Receitas de Transferências representam recursos financeiros de outros
entes de direito público ou privado, recebidos pelo Estado em virtude de cota de
participação legal em determinado tributo ou simplesmente para atendimento de
despesas correntes e de capital a título de auxílio.

É comum que a maior parcela advenha das transferências da União, quer em
decorrência da repartição de tributos, determinada pela Constituição Federal (trans-
ferências obrigatórias), quer por transferência de recursos para atendimento das
necessidades de saúde, educação, transporte e outras áreas de atuação estatal
(transferências voluntárias).
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A classificação dessa espécie de receita dá-se em duas subcategorias econô-
micas: Transferências Correntes e Transferências de Capital, que em 2004
totalizaram R$ 1.612.837.771,85, em sua maior parte originárias da União, com a
seguinte composição:

w Transferências Correntes = R$ 1.585.921.943,16;

w Transferências de Capital = R$ 26.915.828,69;

A tabela a seguir mostra a origem dos recursos financeiros recebidos a título
de Transferências Correntes e de Capital, no exercício de 2004:

TABELA 1.1.10
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E VOLUNTÁRIAS,
CORRENTES E DE CAPITAL

Em R$

n Fonte: Prestação de Contas do Governo e Arquivos do TCE/DCE.
Nota: As deduções para a formação do FUNDEF incidem somente sobre as Transferências Correntes.

Do total recebido pelo Estado (R$ 1.612.837.771,85), houve dedução de R$
80.244.101,62 para o FUNDEF e R$ 56.553.471,47 relativo à participação dos
Municípios, restando para o Estado o total de R$ 1.476.040.198,76, somadas as
Transferências Correntes e de Capital.

Dentre as receitas correntes está a receita proveniente de Contribuição de
Intervenção no Domínio Econômico — CIDE, assunto disciplinado pela Consti-
tuição Federal — arts. 159 e 177, com redação dada pelas Emendas Constitucio-
nais nos 33/01 e 42/03, pelas Leis Federais nos 10.336, de 19 de dezembro de
2001, 10.636, de 30 de dezembro de 2002 e 10.866, de 04 de maio de 2004, e
pela Portaria STN/MF no 78, de 10 de fevereiro de 2004.
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De acordo com o art. 3o, da Lei 10.336, de 19 de dezembro de 2001, a CIDE
tem como fatos geradores as operações de importação e de comercialização no
mercado interno de gasolina e suas correntes; diesel e suas correntes; querosene
de aviação e outros querosenes; óleos combustíveis; gás liquefeito de petróleo,
inclusive o derivado de gás natural e de nafta e álcool etílico combustível. É
considerada espécie de tributo, constante do art. 145, da CF, classificada como
contribuição especial de intervenção sobre o domínio econômico (art. 4o, ‘c’,
‘c.3.1’, do CTN).

Com a vigência da Emenda Constitucional no 44, de 30 de junho de 2004, a
participação dos Estados sobre os recursos da CIDE é de 29%, dos quais, 25% são
destinados aos municípios, conforme o art. 159, III, da Constituição Federal. 1

Segundo dados disponibilizados pela Coordenação Geral de Política Tributá-
ria da Secretaria da Receita Federal, foi arrecadada em 2004 a importância de R$
7.669.000.000,00. A repartição dos recursos da CIDE, em percentuais e valores,
ficou assim distribuída:

w União: R$ 5.444.990.000,00 (71%);
w Estados: R$ 1.668.007.500,00 (21,75%);
w Municípios: R$ 556.002.500,00 (7,25).

A Lei Federal no 10.336/01 dispõe que a União repassará os recursos da
CIDE aos Estados e ao Distrito Federal, para serem aplicados obrigatoriamente
no financiamento de programas de infra-estrutura de transporte. A tabela a seguir
registra os percentuais destinados para cada Estado e Distrito Federal:

TABELA 1.1.11
PERCENTUAIS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL
EM RELAÇÃO À CIDE PARA O EXERCÍCIO DE 2004

Em %

1 Art. 159 — (...)
III — do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4o, 29% para os Estados
e Distrito Federal, distribuídos na forma da Lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.

n Fonte: Lei Federal no 10.336/01.
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Segundo dados obtidos junto à Secretaria de Estado da Fazenda e à Secreta-
ria do Tesouro Nacional, em 2004 a União repassou a Santa Catarina o valor total
de R$ 43.480.465,87, conforme tabela a seguir:

TABELA 1.1.12
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DA CIDE
ARRECADADA PELO ESTADO EM 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004 e STN.

Cabe salientar, que a parcela destinada aos municípios, no valor R$
10.870.116,47, não está demonstrada no Balancete do Razão Analítico de dezem-
bro de 2004, contrariando o disposto no art. 83, da Lei no 4.320/64. Também,
não foi respeitado o disposto no art. 1o B, da Lei no 10.336/01, acrescido pela Lei
no 10.866/04, onde estabelece que “do montante dos recursos que cabe a cada
Estado, com base no caput do art. 1o A, desta Lei, 25% serão destinados aos seus
municípios para serem aplicados no financiamento de programas de infra-estru-
tura de transportes”.

Considerando que a parte dos Estados na arrecadação da CIDE foi de R$
1.668.007.500,00, o Estado de Santa Catarina deveria ter recebido a importância
de R$ 65.385.894,00, conforme percentual de 3,92% definido com base na Lei
no 10.336/01. Entretanto, em 2004, os valores repassados pelo governo federal
totalizaram o montante de R$ 43.480.465,87, representando 66,50% do valor
que caberia ao Estado. Há crédito de R$ 21,90 milhões.

A legislação federal definiu que os recursos da CIDE devem ser aplicados
para financiamento de programas de infra-estrutura de transportes. Este Tribunal
provocado por consulta formulada pelo DEINFRA, assim se manifestou através
da Decisão no 3.056, de 06/10/04, exarada nos autos do Processo CON 04/
04891675:

6.2.1 — Enquanto não se estabeleça, com precisão, via legislação ou enten-
dimento reiterado dos Tribunais de Contas, o detalhamento das despesas
elegíveis para aplicação da parcela recebida pelos entes federados, confor-
me critérios estabelecidos pela Lei 10.866/04, dos recursos da CIDE, instituí-
da pela Lei 10.336/01, entende-se que abrangem todas aquelas diretamente
relacionadas aos programas de transportes, incluindo obras de infra-estru-
tura rodoviárias, ferroviárias, hidroviárias, aéreas e outros meios de trans-
porte, abrangendo despesas com contratação empresas especializadas em
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supervisão e fiscalização das obras realizadas e outros serviços complemen-
tares imprescindíveis à sua disposição à comunidade...

Dados fornecidos pela Secretaria de Estado da Infra-Estrutura, em resposta
à solicitação informações deste TCE sobre as receitas e despesas realizadas pela
Secretaria da Infra-Estrutura e DEINFRA, mostram o recebimento de R$
33.396.032,00.

No entanto, o quadro abaixo mostra que há divergência nos números refe-
rentes aos repasses de recursos da CIDE efetuados pela Secretaria do Tesouro
Nacional ao Estado de Santa Catarina, pois ao se confrontar as informações do
Balanço Financeiro do Estado com os dados fornecidos pela Secretaria de Estado
de Infra-Estrutura verificou-se a diferença de R$ 785.683,00:

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004 e STN

A diferença encontrada está pendente de verificação em auditoria/inspeção
pelo Tribunal de Contas.

1.1.3.2.1 Receita Líquida Disponível — RLD

Segundo o art. 28 da Lei Estadual no 12.640, de 21 de julho de 2003 (LDO
para 2004), considera-se como Receita Líquida Disponível — RLD o total das
receitas correntes, deduzidos os valores das receitas provenientes de convênios,
ajustes e acordos administrativos, de taxas, que, por legislação específica, se
vinculem a determinados órgãos ou entidade, de transferências voluntárias ou
doações recebidas, cota-parte do Salário-Educação e as parcelas a serem entre-
gues aos municípios por determinação constitucional. A Receita Líquida Disponí-
vel é utilizada para cálculo das transferências de recursos financeiros aos Pode-
res Legislativo e Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Fundação
UDESC.

A Receita Líquida Disponível — RLD realizada de janeiro a dezembro de
2004, totalizou R$ 4.853.170.409,74. Contudo, segundo a LDO (art. 27, V, § 2o),
para fins de apuração da RLD, será sempre levada em conta a RLD do mês
imediatamente anterior àquele do repasse. Assim, o montante a ser considerado
para fins de repasse aos Poderes e Órgãos com autonomia financeira e à UDESC
é de R$ 4.810.351.334,43, que representa os valores mensais da RLD
contabilizadas de dezembro de 2003 a novembro de 2004.
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A tabela a seguir exibe os recursos financeiros repassados ao Tribunal de
Justiça, Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas, Ministério Público e Udesc,
por conta da participação na Receita Líquida Disponível, em 2004:

TABELA 1.1.13
REPASSE A PODERES E ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS
DO ESTADO COM AUTONOMIA FINANCEIRA E UDESC
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral Consolidado de 2004 e TCE/DPI.

Os Poderes e Órgãos constitucionais com autonomia financeira e a Udesc,
receberam repasses financeiros por conta da participação sobre a Receita Líquida
Disponível, no montante de R$ 787.487.276,26, representando 16,37% da RLD.
Representa 9,69% da Receita Orçamentária Total arrecadada pelo Estado.

Nota-se que o Tribunal de Justiça e o Ministério Público Estadual receberam
valores acima do previsto pela LDO, em R$ 650.003,61 e R$ 2.750.001,50,
respectivamente.

O Poder Executivo transferiu, em sua totalidade, os valores devidos à As-
sembléia Legislativa, ao Tribunal de Contas do Estado, à UDESC, ao Tribunal de
Justiça e ao Ministério Público.

O Poder Executivo teve à sua disposição, excluindo-se os valores repassa-
dos à Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas, ao Tribunal de Justiça, ao Mi-
nistério Público e à Fundação UDESC, R$ 4.022.864.058,17, ou seja, 84% da
RLD arrecadada no exercício.

Na tabela seguinte estão discriminados os recursos financeiros disponibiliza-
dos ao Tribunal de Justiça, Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas, Ministério
Público, conforme a participação na RLD (excluída a UDESC), rendas de aplica-
ções financeiras, convocações extraordinárias, restituições, auxílio, e indeniza-
ções, conforme o caso:
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TABELA 1.1.14
COTAS DE DESPESAS RECEBIDAS PELA ALESC, TCE, TJ E MPE,
NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral Consolidado de 2004 e TCE/DPI.
Nota: 1 No item Rendas de Aplicações Financeiras recebidas pelo TJ, encontra-se somadas as relativas à Conta única do TJ.
Nota: 2 Foi encontrada diferença de R$ 7.019,13 na s Rendas de Aplicações Financeiras recebidas pela ALESC no confronto entre
Balanço Financeiro e Balanço do Razão.

Em 2004 foi repassado aos Poderes e Órgãos Autônomos (Tribunal de Jus-
tiça, Assembléia Legislativa, Tribunal de Contas e Ministério Público), o total de
R$ 746.626.374,78. Este valor representa 15,52% da Receita Líquida Disponível
— RLD. Em relação à Receita Corrente Líquida — RCL, corresponde a 13,17%
e 9,86% em relação à receita total do Estado.

1.1.3.2.2 Receita Corrente Líquida — RCL

De acordo com o conceito estabelecido pelo art. 2o, inciso IV, da Lei Com-
plementar Federal no 101/00, a Receita Corrente Líquida é o somatório das recei-
tas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de ser-
viços, transferências correntes e outras receitas correntes.

Nos valores computados incluem-se as receitas originárias da Administração
Direta, Autarquias, Fundações, Fundos e Empresas Estatais dependentes. Con-
forme o disposto no art. 2o, inciso III, da Lei Complementar no 101/00, e com
base na Portaria no 589/01, da Secretaria do Tesouro Nacional, são consideradas
empresas estatais dependentes a CIDASC, COHAB, EPAGRI e SANTUR. Assim,
no exercício de 2004, a Receita Corrente Líquida totalizou R$ 5.669.193.718,27,
conforme indicado na tabela a seguir:
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TABELA 1.1.15
COMPOSIÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária — 6o bimestre/2004 publicado pelo Poder Executivo.

A Receita Corrente Líquida é parâmetro para verificação dos limites de des-
pesas com pessoal e endividamento. Por isso, constitui uma das principais defini-
ções da Lei de Responsabilidade Fiscal.

1.1.3.3 Receitas de Capital

Nas Receitas de Capital estão compreendidas as fontes de receitas relativas
às Operações de Crédito, Alienação de Bens, Amortização de Empréstimos, Trans-
ferências de Capital e Outras Receitas de Capital, conforme estabelecido na Lei
Federal no 4.320/64 (art. 11, § 4o), explicitadas na tabela abaixo:

TABELA 1.1.16
COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS DE CAPITAL
PREVISTA E REALIZADA EM 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

Considerando-se a arrecadação consolidada realizada em 2004, que inclui a
Administração Direta e Indireta, as Receitas de Capital totalizaram R$
149.345.704,63, representando 17,08% em relação ao total previsto de R$
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874.536.559,00. Também representava 1,97% da receita de capital total arreca-
dada no exercício.

Dentre as expectativas de receitas não realizadas, as mais significativas refe-
riam-se a Transferências de Convênio da União e suas Entidades, no valor de R$
591.435.618,00, e Outras Operações de Crédito Externa Relativas a Programa-
ção de Governo, no valor de R$ 201.849.669,00.

1.1.3.3.1 — Operações de Crédito

Segundo a Lei Orçamentária Anual — LOA, as Operações de Crédito Inter-
nas e Externas previstas para 2004 totalizavam R$ 222.444.699,00. No decorrer
do exercício foram realizadas Operações de Crédito no total de R$ 90.591.231,29,
representando 40,73% do total previsto e 1,20% da Receita Orçamentária total
arrecadada. Os ingressos de recursos a título de Operações de Crédito tiveram as
seguintes origens:

TABELA 1.1.17
OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS REALIZADAS
NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Consolidado da Administração Estadual de 2004.

O art. 7o, da Resolução no 43/01 do Senado Federal, estabelece que o mon-
tante global das Operações de Créditos realizadas em um exercício não poderá
ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita Corrente Líquida — RCL.
Considerando que a Receita Corrente Líquida realizada em 2004 totalizou R$
5.669.193.718,27, constata-se que as Operações de Crédito realizadas em 2004
representaram 1,60%.

1.1.3.3.2 Operações de Crédito em Relação às Despesas de Capital

A Constituição Federal (art. 167, inciso III), a Constituição Estadual (art.
123, inciso IV) e a Resolução no 43/2001 do Senado Federal (art. 6o, § 1o), dis-
põem que as Operações de Crédito não podem ser superiores às Despesas de
Capital.
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Em 2004, verificou-se que as Operações de Crédito totalizaram R$
90.591.231,29, enquanto as Despesas de Capital totalizaram R$ 948.295.943,01,
cumprindo as normas legais, uma vez que as Operações de Crédito representa-
ram 9,55% das Despesas de Capital.

1.1.3.3.3 Destinação da Receita de Alienação de Bens e Direitos

Foram estimadas, para o exercício de 2004, Receitas de Alienação de Bens e
Direitos no valor de R$ 1.545.000,00. Houve realização de R$ 1.421.359,51.

Segundo o Relatório Resumido da Execução Orçamentária — Anexo XIV, da
Portaria no 441/03 da STN — relativo ao 6o bimestre de 2004, restou um saldo de
Receitas de Alienação de Ativos não aplicado no exercício de 2004, no valor de
R$ 135 mil. Somando-se ao saldo não aplicado em 2003, no valor de R$ 161 mil,
o saldo em 31.12.2004 era de R$ 296 mil.

A Lei Complementar Federal no 101/00, em seu art. 44, dispõe que é vedada
a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se
destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores
públicos.

Cabe salientar que no Processo no LRF 05/00514402, referente à Verificação
do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal do 3o quadrimestre de 2004,
em tramitação no Tribunal de Contas, o relatório técnico aponta que o Estado não
demonstrou corretamente a aplicação dos recursos relativos às Receitas de Alie-
nação de Bens e Direitos, a exemplo do ocorrido no exercício de 2003.

1.1.3.4 Receita Efetiva

A Receita Efetiva constitui uma das diversas estruturas de receitas utilizadas
na Administração Pública para fins de acompanhamento e gerenciamento da exe-
cução orçamentária. Consiste na Receita Orçamentária Arrecadada no exercício
financeiro para a qual não concorreu um aumento no passivo ou uma diminuição
no ativo, contribuindo para o aumento efetivo do patrimônio. Também pode ser
definida como sendo a Receita Total deduzida as Mutações Patrimoniais da Re-
ceita.

Nestes termos, considerando que a Receita Arrecadada em 2004 totalizou
R$ 7.575.521.950,28 e que as Mutações Patrimoniais da Receita totalizaram R$
239.911.333,02, as Receitas Efetivas foram de R$ 7.335.610.617,26.
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1.1.4 Despesa

A Despesa Pública tem sua regulamentação principal na Lei Federal no 4.320/
64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal. No seu art. 12 estabelece a classificação da despesa orçamentária, distin-
guindo-as entre correntes e de capital.

A Portaria Interministerial no 163/2001, que trata das normas gerais de con-
solidação das Contas Públicas Nacionais, também dispõe sobre a classificação da
despesa segundo a sua natureza, distinguindo-as por Categoria Econômica, Gru-
po de Natureza e Elemento de Despesa.

1.1.4.1 Despesas por Categoria Econômica

A tabela a seguir apresenta a evolução da Despesa Orçamentária, por catego-
ria econômica (correntes e de capital), realizada entre os exercícios de 1997 a
2004:

TABELA 1.1.18
EVOLUÇÃO DA DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA
REALIZADAS NOS EXERCÍCIOS DE 1997 A 2004

Em R$

n Fonte: Balancete Geral Consolidado dos exercícios de 2000 a 2004 e Parecer das Contas do Governo do Estado dos exercícios de
1997 a 1999.
Nota: Inflator utilizado: IGP-DI (médio).

A Despesa Orçamentária Realizada em 2004 totalizou R$ 7.671.102.404,62.

Pelos registros, considerando o período dos últimos oito anos (1997 a 2004),
independente das oscilações ocorridas, nota-se aumento de 22,24% em relação
ao exercício de 1997, em valores constantes. Em relação ao exercício anterior, o
total da Despesa Orçamentária Realizada em 2004 representa um aumento de
1,49%, em valores atualizados.
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A disparidade nos totais das despesas de 2000 e 2002 em relação aos demais
exercício se deve, em grande parte, às despesas de capital. Não resultaram de
Investimentos, mas das Inversões Financeiras para aumento de capital de empre-
sas e Transferências de Capital para amortização da dívida interna.

Outro aspecto importante a ser destacado diz respeito à composição do total
da Despesa Orçamentária quanto às categorias econômica, ou seja, Despesas
Correntes e as Despesas de Capital. Com exceção dos exercícios de 1997, 2000
e 2002 — nos quais as Despesas de Capital apresentam valores acima dos demais
— as Despesas Correntes constituem a maior parcela da Despesa Orçamentária,
mantendo um percentual sempre próximo a 90% do total da despesa.

1.1.4.2 Despesa por Categoria Econômica e Grupos de Natureza de
Despesa no Exercício de 2004

As Despesas Correntes são aquelas destinadas ao custeio, enquanto as Des-
pesas de Capital, são aquelas que contribuem, diretamente, para a formação ou
aquisição de um bem de capital (investimentos e participações no capital de em-
presas).

A tabela a seguir apresenta as despesas fixada, autorizada e executada, refe-
rentes ao exercício de 2004:

TABELA 1.1.19
DESPESAS FIXADA, AUTORIZADA E REALIZADA POR CATEGORIA
ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Lei Estadual no 12.872/2004/2004 (Lei Orçamentária Anual) e Balancete Consolidado Geral de 2004.

A Despesa Orçada para o exercício de 2004 foi de R$ 8.814.699.131,00,
sendo R$ 6.924.144.904,00 — equivalentes a 78,55% — como previsão para
Despesas Correntes e R$ 1.889.554.227,00 para Despesas de Capital.
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As alterações orçamentárias efetuadas durante o exercício de 2004 resulta-
ram em aumento de R$ 239.004.758,73 nas dotações iniciais, correspondente a
2,71%. Em relação às categorias econômicas, tais alterações resultaram em au-
mento de 5,83% nas Despesas Correntes e diminuição de 8,67% nas Despesas de
Capital inicialmente fixadas.

Nos Grupos de Natureza de Despesa, as alterações aumentaram as despesas
com Pessoal e Encargos Sociais e com Juros e Encargos da Dívida em 16,50%
e 18,57%, respectivamente. As despesas inicialmente fixadas para Investimentos
foram reduzidas em 8,83%, e as Inversões Financeiras foram reduzidas em
19,15%. As outras Despesas Correntes e a Amortização da Dívida também tive-
ram suas dotações reduzidas, em 4,42% e 3,28%, respectivamente.

A Despesa Orçamentária Realizada atingiu R$ 7.671.102.404,62. As Despe-
sas Correntes totalizaram R$ 6.893.627.491,69, representando 89,86% do total
da Despesa Orçamentária Realizada. As Despesas de Capital atingiram R$
777.474.912,93, equivalentes a 10,14% da despesa total do Estado, consolidada.

Considerando as categorias econômicas, constata-se que na categoria Des-
pesas Correntes foi executado 94,07% da previsão (despesa autorizada), enquan-
to que as Despesas de Capital a execução foi de 45,05% da despesa autorizada.

Em relação aos Grupos de Natureza de Despesa, as despesas ficaram con-
centradas em Pessoal e Encargos sociais (despesas correntes), equivalentes a
43,90% das despesas correntes. Outras Despesas Correntes corresponderam a
39,88% da Despesa Orçamentária Realizada.

Os Investimentos (Despesa de Capital) atingiram R$ 501.538.301,74, repre-
sentando 6,54% da Despesa Total Realizada no exercício.

Os Juros e Encargos da Dívida (R$ 466.375.539,20) correspondem a 6,08%
da despesa corrente. As Amortizações da Dívida (R$ 241.693.983,76) represen-
taram 31,09% da despesa de capital. Totalizaram R$ 708.069.522,96, que cons-
titui o chamado Serviço da Dívida, e representou 9,23% da despesa total, valor
41,18% superior aos gastos em Investimentos (R$ 501.538.301,74).

Cabe ressaltar que a discrepância entre as Despesas Correntes, as Despesas
de Capital, especialmente Investimento e Inversões Financeiras, decorre da cir-
cunstância de que estas são dependentes, em grande parte, de recursos oriundos
de Convênios, Transferências Voluntárias, Operações de Crédito, caracterizados
pelo maior grau de incerteza. Isto explica, em parte, os baixos percentuais na
relação entre Despesa Realizada/Despesa Autorizada ou Despesa Fixada.

cap1.pmd 3/12/2005, 00:0798



99EXERCÍCIO 2004

A Despesa Orçamentária, discriminada por Categoria Econômica e Grupos
de Natureza, realizada no período entre 2002 e 2004, em valores constantes,
encontram-se na tabela a seguir:

TABELA 1.1.20
DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA REALIZADAS NOS EXERCÍCIOS DE 2002 A 2004

Em R$

n FONTE: Balancete Consolidado Geral dos exercícios de 2000 a 2004.
Inflator utilizado: IGP-DI (médio).

Os dados mostram que as Despesas Correntes (Pessoal e Encargos Sociais,
Juros e Encargos da Dívida e Outras Despesas Correntes) vem aumentando a
participação no total da despesa, enquanto que as Inversões Financeiras e a Amor-
tização da Dívida diminuíram seu percentual.

Na relação entre os Juros e Encargos da Dívida e a despesa total de cada ano
do triênio 2002-2004, nota-se, em termos percentuais, que houve o aumento de
3,96% em 2002 para 6,08% em 2004, na participação dos juros e Encargos da
Dívida no total da Despesa Orçamentária Realizada.

No caso da Amortização da Dívida, os gastos em 2004 representam redução
de 43,57% em relação ao ano de 2002, e de 0,99% em relação à 2003. Tal redu-
ção, se analisada em conjunto com o aumento das despesas com Juros e Encar-
gos da Dívida, permite concluir que, muito embora os gastos com o Serviço da
Dívida venham aumentando constantemente, o Estado vem pagando cada vez
mais juros e encargos, e diminuindo a amortização destes valores. Diante deste
contexto, vislumbra-se uma situação de dificuldades para a quitação de seu Pas-
sivo Permanente.

A tabela seguinte mostra a execução orçamentária do Estado, por elemento
de despesa do Plano de Contas, relativa ao exercício de 2004:
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TABELA 1.1.21
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO – POR ELEMENTO
DE DESPESA — EXERCÍCIO DE 2004

R$ 1.000

continua
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n Fonte: Balanço Geral do Estado — Dezembro/2004.

1.1.4.3 Despesa Autorizada e Realizada por Poder e Órgão

A síntese da execução orçamentária em 2004, representada pela despesa
autorizada e realizada, especificada por Poder e Órgão com autonomia prevista
na Constituição Federal, encontra-se demonstrada na tabela a seguir:

TABELA 1.1.22
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR PODER E ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS
EM 2004

Em R$

continuação

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

O orçamento (inicial + suplementações) disponibilizou 91% dos créditos au-
torizados no Orçamento do Estado ao Poder Executivo, 4,78% para o Poder
Judiciário, 1,94% para a Assembléia Legislativa, 1,60% para o Ministério Público
Estadual e 0,68% para o Tribunal de Contas do Estado.
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Em decorrência da execução do Orçamento do Estado (Despesa Orçamentá-
ria Realizada), ao final do exercício de 2004 as despesas executadas pelo Poder
Executivo representaram 76,14% do orçamento autorizado, enquanto as despe-
sas realizadas pelo Tribunal de Justiça representaram 4,47%, da Assembléia Le-
gislativa 1,93%, o Ministério Público Estadual 1,56%, e o Tribunal de Contas do
Estado participou com 0,63% em relação à despesa total autorizada.

As despesas do Poder Executivo representaram 89,86% das despesas totais
do Estado no exercício de 2004. As despesas realizadas pelo Tribunal de Justiça
representaram 5,28%, a Assembléia Legislativa 2,28%, o Ministério Público Es-
tadual 1,84% e o Tribunal de Contas 0,74% do total. Assim, os Poderes Legisla-
tivo e Judiciário e os Órgãos com autonomia representaram 10,14% das despe-
sas do Estado.

1.1.4.4 Transferências Voluntárias de Recursos Financeiros a
Municípios e Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

A tabela a seguir mostra, por elemento de despesa, os valores das transferên-
cias voluntárias realizadas pelo Estado aos Municípios e instituições privadas
sem fins lucrativos, referentes aos exercícios de 2002 a 2004:

TABELA 1.1.23
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FINANCEIROS A MUNICÍPIOS E
INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS
EXERCÍCIOS DE 2002 A 2004

Em R$

n Fonte: Balancete Geral Consolidado dos exercícios de 2000 a 2004.
Nota: Inflator utilizado: IGP-DI (médio).
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Os valores das transferências realizados em 2004 totalizaram R$
228.747.308,01. Tal quantia representa redução de 7,63% em relação ao exercí-
cio de 2002, em valores constantes. Já em relação ao exercício de 2003, tal
despesa apresentou aumento de 0,95%.

Nota-se tendência ao aumento das transferências às instituições privadas
sem fins lucrativos e redução para os municípios. Em 2002, do total repassado,
51,27% foram transferidos a municípios e 48,73% a instituições privadas sem
fins lucrativos. Já em 2003 os municípios receberam 45,94% dos recursos, e as
instituições privadas receberam 54,06%. Em 2004, as transferências aos municí-
pios representaram 39,43%, enquanto 60,57% foram destinados a instituições
privadas sem fins lucrativos. Verifica-se que, em 2004, em relação a 2002, houve
uma redução 28,96% nos repasses aos municípios, enquanto que nos repasses a
instituições privadas sem fins lucrativos, no mesmo período, houve aumento
14,81%.

Em relação aos elementos de despesa, constata-se que as Contribuições2

compreendem 34,15% do total das transferências realizadas pelo Estado em 2004;
os Auxílios3  representaram 33,55%; e as Subvenções Sociais4  corresponderam a
28,63%.

1.1.4.5 Despesa nas Secretarias de Estado de Desenvolvimento
Regional

A tabela a seguir apresenta a execução orçamentária das vinte e nove Secre-
tarias de Estado de Desenvolvimento Regional nos exercícios de 2003 e 2004,
pela ordem decrescente do total das despesas realizadas em 2004:

2 “Título que designa, na Classificação das Despesas segundo a sua Natureza, o Elemento de Despesa apropriado para que o setor
público transfira recursos para entidades públicas ou privadas com vistas a atender despesas com a sua manutenção (em sentido
amplo), sem necessária contraprestação direta de bens e serviços” (Dicionário de Orçamento, Planejamento e Áreas Afins. Osvaldo
Maldonado Sanches, 2a ed. Brasília OMS, 2004, p. 88).

3 “Modalidade de despesa prevista no art. 12, § 6o, da Lei no 4.320/64 (...) por intermédio da qual se realiza a transferência de
recursos para outras esferas de governo (...), com vista à realização de despesas de capital (investimentos e inversões
financeiras), bem como para a concessão, por meio da Lei Orçamentária Anual, de recursos do setor público para investimentos
por entidades privadas sem fins lucrativos”. (Dicionário de Orçamento, Planejamento e Áreas Afins. Osvaldo Maldonado Sanches,
2a ed. Brasília OMS, 2004, p. 42).

4 “Categoria da despesa pública, do nível Elemento de Despesa, que consoante estabelece a Lei no 4.320/64 (arts. 16 e 17) é
apropriada para a destinação de recursos, por meio de transferência, para suplementação dos recursos de entidade privada sem fins
lucrativos, de caráter assistencial — prestadora de ações de saúde ou assistência social — ou cultural”. (Dicionário de Orçamento,
Planejamento e Áreas Afins. Osvaldo Maldonado Sanches, 2a ed. Brasília OMS, 2004, p.347).
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TABELA 1.1.24
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS SECRETARIAS REGIONAIS,
NOS EXERCÍCIOS DE 2003 E 2004

Em R$

n Fonte: Parecer das Contas do Governo do exercício de 2003/Relatório Comparativo da Despesa Autorizada com a Executada de
Dezembro de 2004 das SDR’S.

A Lei no 12.872/2004 — LOA — fixou para as Secretarias de Estado de
Desenvolvimento Regional despesa no montante de R$ 296.110.093,00. Este va-
lor corresponde 3,36% da Despesa Orçamentária autorizada total do Estado para
o exercício de 2004 (Orçamento Original).

Após as alterações orçamentárias ocorridas durante o exercício, restaram às
Secretarias Regionais despesas autorizadas de R$ 205.317.555,55. Considerando o
total da Despesa Autorizada do Estado no valor de R$ 9.053.703.889,73, este valor
representa 2,27%. As alterações orçamentárias reduziram em 30,66% o orçamento
das Secretarias Regionais (corresponde a R$ 90.792.537,45), principalmente em
razão de limitações de empenhos para contenção de despesas. Todas as Secretarias
Regionais sofreram redução orçamentária. Em termos percentuais, a maior redução
ocorreu na Secretaria Regional de Blumenau (50,01%), enquanto que a menor
ocorreu na Secretaria Regional de Araranguá (16,95%).
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Individualmente, a maior Despesa Fixada (R$ 30.655.024,00) foi destinada à
S.E.D.R. de São José. Já a menor Despesa Fixada foi destinada à S.E.D.R. de
São Joaquim, com R$ 4.442.046,00.

No exercício de 2004, as Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regio-
nal executaram despesas no montante de R$ 129.844.949,95. Em relação à Des-
pesa Orçamentária Realizada pelo Poder Executivo (6.893.051.731,93), a despe-
sa realizada pelas Secretarias Regionais equivale a 1,88%.

A Secretaria Regional de São José — atual Grande Florianópolis — realizou
o maior montante de despesas, atingindo R$ 11.665.775,74, equivalentes a 8,98%
do total da Secretarias Regionais.

Já a Secretaria com menor Despesa Orçamentária Realizada foi a Secretaria
de Desenvolvimento Regional de São Joaquim, com R$ 1.841.296,88, que cor-
respondem a 1,42% do total das Secretarias Regionais.

Em conjunto, as Secretarias Regionais executaram 63,24% do total das Des-
pesas Autorizadas. Comparado com o ano anterior, representa diminuição da re-
lação despesa realizada/despesas autorizada, pois em 2003 as secretarias realiza-
ram 71,38% de sua Despesa Autorizada.

A Secretaria Regional em Caçador executou de 81,56% da Despesa Autori-
zada (maior percentual), enquanto que a Secretaria Regional de Joinville apresen-
tou o menor percentual (50,01%).

A tabela a seguir apresenta a execução orçamentária da despesa, por catego-
ria econômica e grupos de natureza de despesa, pelas Secretarias de Estado de
Desenvolvimento Regionais:

TABELA 1.1.25
SECRETARIAS DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL
DESPESA EXECUTADA EM NÍVEL DE CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS
DE NATUREZA — EXERCÍCIOS DE 2003 E 2004

Em R$

continua
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n Fonte: Relatórios Comparativos da Despesa Autorizada com a Executada de Dezembro de 2004 das SDR’s.

As Despesas Correntes corresponderam a 55,64% da despesa global das
Secretarias Regionais, e 44,36% se referiram a Despesas de Capital, estas exclu-
sivamente em Investimentos, principalmente relativas a obras e instalações.

As Secretarias Regionais aplicaram 44,36% no grupo de despesa Investi-
mentos, 10,15% foram despesas com Pessoal e Encargos Sociais e 40,54% fo-
ram Outras Despesas Correntes, que inclui a contratação de serviços. No entan-
to, na Secretaria Regional de São Joaquim os gastos com Pessoal e Encargos
Sociais atingiram 29,93% de despesa realizada naquele órgão.

A tabela a seguir apresenta a execução orçamentária da despesa, por ações
(projeto/atividade), pelas vinte e nove Secretarias de Estado de Desenvolvimento
Regional:

TABELA 1.1.26
SECRETARIAS DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
DESPESA EXECUTADA POR AÇÕES — EXERCÍCIO DE 2004

 Em R$

continuação

n Fonte: Relatórios Comparativos da Despesa Autorizada com a Executada de Dezembro de 2004 das SDR’s.

As despesas das Secretarias Regionais foram executadas em noventa e duas
ações (projetos e atividades). Destas, constata-se que as cinco ações de governo
indicadas na tabela corresponderam a 83,29% do total das Despesas Realizadas
pelas Secretarias Regionais.
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Na Construção, Ampliação e Reforma — Ensino Fundamental, ação perten-
cente ao grupo de despesa Investimentos, foi aplicado R$ 54.739.700,21, cor-
responde a 42,16% da despesa total executada pelas Secretarias Regionais.

A tabela a seguir apresenta a execução orçamentária da despesa, por elemen-
to de despesa, pelas Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional:

TABELA 1.1.27
DESPESA POR ELEMENTO DE DESPESA
REALIZADA PELAS SDRS NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1,00

n Fonte: Relatórios Despesa Mensal Empenhada por Subitem e Unidade Orçamentária (IORC 542.00), do mês de Dezembro, de 2004,
de cada SDR’S.

A despesa das Secretarias Regionais foi executada em vinte e três elementos
de despesa. Contudo, os oito elementos descritos na tabela representam 95,47%
da despesa orçamentária executa pelas secretarias.

Os elementos de despesa com maior aplicação foi Obras e Instalações, com
R$ 53.746.741,56, correspondentes a 41,39% do total das Secretarias Regionais.

Nota-se grande discrepância entre as Secretarias no que tange aos gastos em
um mesmo elemento das despesas correntes, como por exemplo, material de
consumo e diárias. No caso das diárias, os valores despendidos pelas Secretarias
Regionais de Itajaí (R$ 149.866,00) e de Laguna (R$ 138.035,00) em 2004,
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foram cerca de três vezes superiores à média dessas despesas pelas Secretarias
Regionais.

1.1.4.6 Despesas com Pessoal do Estado por Elemento de Despesa

A tabela a seguir demonstra a Despesa Orçamentária com Pessoal realizada
pelo Estado em 2004, incluindo a Administração Direta e Indireta, bem como os
respectivos valores realizados nos exercícios de 2002 e 2003, corrigidos pelo
IGP-DI Médio:

TABELA 1.1.28
DESPESA COM PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
NOS EXERCÍCIOS DE 2002 A 2004

Em R$

n Fonte: Balancete Consolidado Geral dos exercícios de 2002 a 2004.
Nota: Inflator utilizado: IGP-DI (médio)

Ressalta-se que nos valores acima descritos contemplam todos os Elemen-
tos de Despesas registrados no Anexo 11, da Lei Federal no 4.320/64, de forma
consolidada. Cabe alertar que o cálculo da despesa total com pessoal na forma da
Lei de Responsabilidade Fiscal exclui as indenizações por demissão e incentivos à
demissão voluntária; decorrentes de decisão judicial; despesas de exercícios an-
teriores e inativos com recursos vinculados, resultando em valores distintos do
apresentado na tabela acima.

Verifica-se que as despesas executadas no grupo de natureza Pessoal e En-
cargos Sociais, em 2004, totalizaram R$ 3.367.933.993,67, representando acrés-
cimo de 12,46% em relação a 2002, e 2,92% em relação a 2003.

Todavia, as despesas de pessoal demonstradas pelo Poder Executivo, relati-
vas ao período de jan/2004 a dez/2004, não espelham a realidade, uma vez que
deixaram de ser computados R$ 13,60 milhões, relativos à despesa de pessoal da
Polícia Militar, o que eleva os gastos com pessoal do Poder Executivo para R$
2,52 bilhões, modificando o percentual de gastos para 44,50% da Receita Cor-
rente Líquida.
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1.1.4.7 Ausência de Registro de Despesas Classificadas pelo art. 18,
§ 1o, da Lei Complementar Federal no 101/2000, como “Outras
Despesas de Pessoal”, no Poder Executivo

Foi constatado que os Relatórios de Gestão Fiscal do Poder Executivo não
contêm informações relativas às despesas com contratos de terceirização de mão-
de-obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos, que
devem ser contabilizadas como “Outras Despesas de Pessoal”, nos termos do
art. 18, § 1o, da Lei de Responsabilidade Fiscal, computando-se para os fins dos
limites de despesa total com pessoal de cada Poder e Órgão.

Nesse sentido, o art. 37, parágrafo único, I e II, da Lei Estadual no 12.381/
2002 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2003), as-
sim dispôs:

Art. 37. O disposto no § 1o do art. 18 da Lei Complementar federal no 101, de
04 de maio de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da
despesa total com pessoal, independentemente da legalidade ou validade
dos contratos.
Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e em-
pregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relati-
vos à execução indireta de atividade que, simultaneamente:
I — sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência do órgão ou entidade; e
II — não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposi-
ção legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto,
total ou parcialmente.

Assim, as despesas com contratos de terceirização que caracterizem substi-
tuição de servidores, não sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência do órgão ou entidade e sejam ine-
rentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pes-
soal do órgão ou entidade deveriam integrar as despesas com pessoal no Relató-
rio de Gestão Fiscal, como “outras despesas de pessoal”, para fins de verificação
dos limites dos gastos com pessoal fixados nos arts. 19 e 20 da Lei Complemen-
tar Federal no 101/2000.

Observou-se nos demonstrativos das despesas com pessoal que compõe o
Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo, a inexistência de registro de des-
pesas relativas a “Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de
Terceirização”. Tal informação consta apenas no Relatório de Gestão Fiscal do
Poder Judiciário.
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Segundo o levantamento realizado por este Tribunal de Contas em 2003, o
total de gastos com “Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de
Terceirização” não registrado como despesas com pessoal do Poder Executivo
provocaria a elevação do percentual em relação à receita corrente líquida em
1,75% pontos percentuais, passando de 44,11% para 45,86%.

Em outros termos, a demonstração dos gastos com Pessoal do Poder Exe-
cutivo Estadual não atende integralmente o art. 20, II, “c”, da Lei Complementar
Federal no 101/00 — LRF.

1.1.4.8 Despesas Realizadas e não Empenhadas no Exercício de 2004

O empenho é o segundo estágio da despesa, constituindo-se ato emanado de
autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente
ou não de implemento de condição.

As regras estabelecidas pela Lei Complementar Federal no 101/00 (arts. 15 e
16) e Lei Federal no 4.320/64 (art. 60), impõem à Administração Pública dos três
níveis de Governo, que nenhuma despesa poderá ser realizada sem expressa au-
torização na lei de orçamento anual ou em lei de créditos adicionais e sem prévio
empenho.

O Tribunal de Contas encaminhou a todos os Órgãos e Entidades Estaduais,
solicitação para que fosse informado o montante de Despesas realizadas e não
empenhadas no exercício 2004, sem autorização na lei orçamentária anual ou em
leis de créditos adicionais, bem como as justificativas e os motivos do não
empenhamento.

Em resposta foram encaminhadas informações que confirmam a existência
de Despesas Realizadas e Não Empenhadas no valor de R$ 435.268,67.

1.1.4.9 Aplicação do Percentual Mínimo em Ciência e Tecnologia

Consoante disposto no artigo 193 da Constituição Estadual, o Estado destinará
à pesquisa científica e tecnológica pelo menos dois por cento de suas receitas
correntes, delas excluídas as parcelas pertencentes aos Municípios. Desse mon-
tante, metade (1% das receitas correntes) será destinada à pesquisa agropecuária.

A Lei Estadual no 7.958, de 5 de junho de 1990, alterada pela Lei Estadual no

8.519, de 08 de janeiro de 1992, disciplina a aplicação dos recursos previstos no
art. 193 da Constituição do Estado, distribuindo 50% (cinqüenta por cento) ao
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Fundo Rotativo do Fomento à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de
Santa Catarina — FUNCITEC, e 50% (cinqüenta por cento) ao Fundo Rotativo
de Estímulo à Pesquisa Agropecuária do Estado de Santa Catarina — FEPA.

Posteriormente, pela Lei Estadual no 10.355, de 09 de janeiro de 1997 foi
criada a Fundação de Ciência e Tecnologia — FUNCITEC, substituindo o foi
instituído o Fundo Rotativo de Fomento à Pesquisa Científica e Tecnológica do
Estado de Santa Catarina — FUNCITEC. A Fundação FUNCITEC foi instituída
como entidade pública com personalidade jurídica de direito privado, vinculada
ao Gabinete do Governador, com patrimônio e receitas próprias e autonomia
técnico-científica, administrativa e financeira. Assim, a parcela de 1% (um por
cento) das receitas correntes do Estado — antes destinada ao Fundo Rotativo —
passou a integrar a receita da Fundação.

A tabela a seguir mostra os valores que deveriam ser aplicados e os efetiva-
mente aplicados na área de pesquisa científica e tecnológica:

TABELA 1.1.29
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado/Balanços do Fundo e Fundação.

Constata-se que a aplicação em ciência e tecnologia, no exercício de 2004,
atingiu o montante de R$ 17.728.899,35, representando 0,35% das Receitas Cor-
rentes Arrecadadas pelo Estado, delas deduzidas as parcelas pertencentes aos
Municípios e os valores decorrentes de transferências de convênios por se tratar
de recursos vinculados. Seriam necessários mais R$ 84.381.015,00 para cum-
primento do dispositivo constitucional. Em verdade, foram aplicados 17,36%
dos valores exigidos na Carta Estadual. A exemplo dos exercícios anteriores, em
2004 também não houve integral cumprimento do art. 193 da Constituição do
Estado e das leis regulamentadoras.

Esta situação vem de longa data, não sendo cumprido em qualquer dos exer-
cícios desde a inserção do dispositivo na Constituição do Estado, em 1989. Hou-
ve retração nos investimentos, pois em 2002 foi investido 0,64% e em 2003 foi
aplicado, inclusive, o equivalente a 0,63%, e enquanto em 2004 os investimentos
corresponderam a 0,35% da receita corrente.
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Nos últimos exercícios, quando da apreciação das contas anuais do Estado,
esta Corte tem proposto à Assembléia Legislativa que se faça recomendação ao
Poder Executivo para providências visando o cumprimento da norma constitu-
cional. Também nesses pareceres, o Tribunal de Contas sugeriu a alteração da
legislação para ampliar a abrangência das despesas elegíveis, que estavam restri-
tas às aplicações por meio da FUNCITEC e do Fundo Rotativo de Estímulo à
Pesquisa Agropecuária do Estado de Santa Catarina — FEPA.

Como exemplo, no Parecer Prévio sobre as Contas do Exercício de 2003, o
Tribunal de Contas admitiu que “seria possível sua inclusão no cálculo para veri-
ficação do atendimento do art. 193 da Constituição Estadual, desde que fossem
alteradas as Leis Estaduais 7.958/1990, 8.519/1992, 10.355/1997 para incluir os
recursos destinados à EPAGRI para aplicação na política estadual de geração e
difusão de tecnologia agropecuária, florestal e pesqueira”.

Com efeito, o Decreto Estadual no 1.080, de 20 de novembro de 1991, que
dispõe sobre a constituição da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Difusão de
Tecnologia de Santa Catarina S.A. — EPAGRI, deixa evidente que a atividade
daquela empresa estatal está voltada basicamente para a pesquisa e difusão
tecnológica. A Lei Complementar de no 247, de 04 de julho de 2003, também
define como objetivos da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Difusão de Tec-
nologia de Santa Catarina S.A. — EPAGRI, “executar a política estadual de gera-
ção e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência
técnica e extensão rural”.

Se forem somadas as despesas da EPAGRI na função 20 — Agricultura, no
exercício de 2004 (R$ 134.588.795,37), executadas com recursos do Tesouro
do Estado, “Fonte 00 — Recursos do Tesouro — Recursos Ordinários”, a apli-
cação em ciência e tecnologia atingiria R$ 152.317.694,72, o que representaria
2,98% das receitas correntes (base de cálculo para apuração do cumprimento do
limite mínimo estabelecido no art. 193 da Constituição Estadual), ultrapassando o
percentual mínimo de 2,00%.

Ressalte-se que a partir do exercício de 2005, a apuração dos recursos apli-
cados na pesquisa científica e tecnológica exigidos pelo art. 193 da Constituição
do Estado compreenderá as despesas realizadas pela Fundação de Apoio à Pes-
quisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina — FAPESC (substitu-
ta da FUNCITEC) e da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de
Santa Catarina S/A — EPAGRI, na função 20 — Agricultura, conforme arts. 97,
I, 107, § 2o, e 157, §§ 1o e 2o, da Lei Complementar Estadual no 284, de 28 de
fevereiro de 2005, que estabelece modelo de gestão para a Administração Pública
Estadual e dispõe sobre a estrutura organizacional do Poder Executivo.
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1.1.4.10 Despesa com Pessoal da Administração Pública Estadual
Consolidada em relação à Receita Corrente Líquida, conforme LRF

A Lei Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, estabelece
limites específicos de despesas com pessoal para o Poder Executivo, Poder Le-
gislativo (incluído o Tribunal de Contas), Poder Judiciário e Ministério Público,
que somados limitam a despesa em 60% da Receita Corrente Líquida — RCL.

Além das despesas de caráter assistencial e Outras Despesas de Pessoal, o
§ 1o, do art. 19 da Lei Complementar Federal no 101/00 enumera outras que não
serão computadas para o cálculo da Despesa Total com Pessoal:

w Indenização por demissão de servidores ou empregados;
w Relativas a incentivos à demissão voluntária;
w Derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da

Constituição;
w Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao

da apuração a que se refere o § 2o do art. 18; e
w Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas

por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Constitui-

ção; e
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal

finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos,
bem como seu superávit financeiro.

A tabela abaixo apresenta os gastos de pessoal realizados pelo Poderes Execu-
tivo, Judiciário e Legislativo, pelo Tribunal de Contas do Estado e pelo Ministério
Público Estadual, bem como os respectivos percentuais em relação à receita cor-
rente líquida, conforme cálculos determinados pela Lei de Responsabilidade Fiscal:

TABELA 1.1.30
DESPESA TOTAL COM PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA,
POR PODER E ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS REALIZADA EM 2004

 Em R$

n Fonte: Balancete Consolidado Geral de 2004/Relatórios de Gestão fiscal dos Poderes, TCE e MP.
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A Despesa Total com Pessoal, apurada conforme a Lei Complementar no

101/00, totalizou R$ 3.060.750.881,74, correspondendo a 53,99% da Receita
Corrente líquida, de R$ 5.669.193.718,27.

Constata-se que a Despesa Orçamentária total com Pessoal da Administra-
ção Direta e Indireta, incluindo as empresas estatais dependentes, em 31 de de-
zembro de 2004, encontrava-se 3,01 pontos percentuais inferior ao limite prudencial
estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, e 6,01% inferior ao limite de
gastos com pessoal estabelecido pela respectiva lei.

O Poder Judiciário, o Poder Executivo e a Assembléia Legislativa encerra-
ram o exercício com comprometimento das despesas de pessoal em relação à
receita corrente líquida do Estado em percentuais inferiores ao fixado como limi-
te prudencial.

No Tribunal de Contas do Estado o comprometimento resultou em percentual
de 0,78%, ultrapassando o limite prudencial (0,76%), mas inferior ao limite de
gastos de 0,80% da Receita Corrente Líquida fixado na Lei de Responsabilidade
Fiscal.

A despesa total com pessoal do Ministério Público Estadual, em 31.12.2004,
eram equivalentes a 2,06% da RCL, portanto, 0,06% pontos percentuais acima
de seu limite legal de gastos, descumprindo a Lei de Responsabilidade Fiscal.

1.1.4.11 Recursos Financeiros da Conta Única de Depósitos à
disposição da Justiça, disponibilizados ao Poder Executivo

Por intermédio do Ofício no 2.979, de 15 de março de 2005, o Tribunal de
Contas solicitou à Secretaria de Estado da Fazenda, informações quanto aos Re-
cursos Financeiros da Conta Única de Depósitos à Disposição da Justiça disponi-
bilizados ao Poder Executivo, nos termos da Lei Estadual no 13.186/2004 e De-
creto Estadual no 2.763/2004, incluindo informações quanto às ações realizadas e
a serem realizadas com aqueles recursos. Também foi solicitada a remessa dos
extratos da conta corrente bancária, de cópias dos atos de instituição e de infor-
mações acerca dos controles relativos ao Fundo de Reserva, estabelecidos pelo
Decreto no 2.763/04.

Em atenção à solicitação da Diretoria do Tesouro do Estado (através do
Ofício no 0287 de 06 de abril de 2005, e informação no 088/05) a Secretaria de
Estado da Fazenda informou:

1) (...) Informamos que os recursos repassados serão utilizados para o paga-
mento de precatórios judiciais de qualquer natureza, pagamento da defensoria
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dativa e em investimentos e custeio em segurança pública, nos termos da
citada Lei Estadual;
2) (...) Em 2004 não foram empenhadas despesas à conta dos recursos oriun-
dos dos depósitos judicias;
3) (...) O Fundo de Reserva, relativo aos 20% (vinte) por cento dos depósitos
judiciais, que atendem ao disposto na Lei Estadual no 13.186/04, deverá rece-
ber recursos mediante depósitos na Conta Corrente 801.822-0, da Agência
0068-0, BESC / CONAG;
4) (...) Quanto aos lançamentos contábeis, será efetuado como segue:

Ativo Circulante Passivo Circulante
Bancos e Correspondentes Depósitos Judiciais

1.111.299.220.211 21.142

As informações e dos documentos apresentados pela Secretaria de Estado
da Fazenda permitem a realização da seguinte análise:

De acordo com a norma legal, do valor passível de utilização pelo Poder
Executivo, vinte por cento deve ser destinado a fundo específico, mantido em
conta corrente específica. Embora tenha ingressado na Conta Única do Poder
Executivo (conta 990.000-7) o valor de R$ 13.225.441,22, a conta específica no
Banco do Estado de Santa Catarina (conta no 801.822-0, da Agência 0068-0,
BESC / CONAG) somente foi aberta no exercício de 2005.

A Secretaria de Estado da Fazenda não demonstrou possuir um plano de
aplicação para os recursos da Conta Única do Judiciário.

1.1.4.12 Despesas com Publicidade na Administração Pública Estadual

Neste item serão analisadas as despesas com serviços de publicidade e pro-
paganda prestados por pessoa jurídica, incluindo a geração e a divulgação por
veículos de comunicação. Foram consideradas as despesas registradas no
subelemento de despesa 3.3.90.39.67, considerando os valores empenhados pela
Administração Direta, Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Estatais De-
pendentes e as despesas pagas pelas Empresas Não Dependentes no ano de 2004.

O subelemento 3.3.90.39.67 registra as despesas com serviços de publicida-
de e propaganda, prestadas por pessoa jurídica, incluindo a geração e a divulga-
ção por meio de veículos de comunicação. Essas despesas incluem campanhas
institucionais, campanhas de caráter promocional, social, informativo e
institucional, à divulgação de produtos e/ou serviços e à elaboração de anúncios e
campanhas institucionais e de material promocional, patrocínio a eventos econô-
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micos, turísticos, culturais, comunitários e esportivos e à promoção de eventos
relacionados ao meio ambiente e publicidade e divulgação de estudos e pesquisas.

Não estão consideradas as despesas registradas no subelemento 3.3.90.2932,
onde devem ser apropriadas as despesas com publicidade e divulgação obrigató-
ria relativa a atos administrativos, incluindo publicação de editais, extratos de
contratos, convocações, correios e outros assemelhados, desde que não tenham
caráter de propaganda e afins.

Para efeito de análise comparativa dos valores consolidados, será tomado
como parâmetro os totais da Despesa Orçamentária e da Receita Corrente Líqui-
da do Estado para a Administração Direta, as Autarquias, as Fundações, os Fun-
dos e as Empresas Estatais Dependentes, enquanto que para as Empresas Esta-
tais Não Dependentes utilizar-se-á à Receita e Despesa Operacionais. A tabela
seguinte mostra os gastos pelas unidades da estrutura organizacional do Estado:

TABELA 1.1.31
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

continua
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n Fonte: Balanços da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações, dos Fundos e das Empresas Estatais Dependentes e
informações prestadas pelas Empresas não dependentes, relativos a 2004.

A análise das despesas segundo as espécies de órgãos e entidades podem ser
sintetizadas nos itens seguintes:

a) Administração Direta

No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda pela Administração Direta do Estado foi de R$ 32.491.147,10.
Isto corresponde a 0,42% da Despesa Orçamentária do Estado (de R$
7.671.102.404,62) e 0,57% da Receita Corrente Líquida do Estado (de R$
5.669.193.718,27).

Na Administração Direta, a Secretaria de Estado da Informação foi respon-
sável por 94,68% do total da despesa empenhada com serviços de publicidade e
propaganda. Deve-se ressaltar que a Lei Complementar Estadual no 243/2003
definiu como competência da Secretaria de Estado da Informação, o desenvolvi-
mento e a coordenação dos serviços de imprensa, relações públicas, comunica-
ção e informações das atividades governamentais; a coordenação e a articulação
do processo de uniformização dos diversos setores de comunicação e informa-
ções da administração direta e indireta; e a celebração de contratos, convênios ou
acordos visando a execução da política de relacionamento, comunicação e infor-
mações da administração direta e indireta.

Cumprindo ainda sua função legal, a Secretaria de Estado da Informação
realizou despesas com publicidade e propaganda de campanhas de caráter social,
informativo e institucional; patrocínio de eventos culturais, comunitários, espor-
tivos e educativos; e publicidade, dos órgãos do Poder Executivo, que atingiram
o montante de R$ 30.761.486,85. Os gastos com campanhas de caráter social,
informativo e institucional corresponde a mais de 90,% das despesas nessa área.

Na Administração Direta, o Poder Executivo realizou gastos com publicidade
e propaganda no valor de R$ 31.306.858,85, correspondente a 96,35% dessa
espécie de despesa. A Assembléia Legislativa realizou gastos de R$ 985.046,26
(3,03%), e o Tribunal de Justiça desembolsou R$ 199.241,99 (0,61%).

continuação
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A Secretaria de Estado da Informação participa com 94,68% no total da
despesa empenhada com serviços de publicidade e propaganda pela Administra-
ção Direta do Estado.

A legalidade dessas despesas será oportunamente apurada por meio de audi-
torias, inspeções e apreciação de contas de administrador, sujeitas ao julgamento
do Tribunal de Contas, de acordo com a programação do Tribunal.

b) Fundações Públicas

No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda pelas Fundações Públicas foi de R$ 691.960,15. Este valor
corresponde a 0,009% da Despesa Orçamentária do Estado e a 0,012% da Recei-
ta Corrente Líquida do Estado.

A Fundação do Meio Ambiente — FATMA e a Fundação Universidade do
Estado de Santa Catarina — UDESC despenderam a maior parcela dos recursos
com despesas de publicidade e propaganda (R$ 668.536,60), correspondendo a
96,61% do total.

Do total empenhado com despesas de publicidade e propaganda pelas Fun-
dações Públicas, 3,59% refere-se à promoção de eventos relacionados ao meio
ambiente, o restante 96,41% é relativo à publicidade legal.

c) Autarquias

No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda pelas Autarquias foi de R$ 1.471.508,61, conforme discri-
minado na tabela acima.

O valor corresponde a 0,02% da Despesa Orçamentária do Estado (de R$
7.671.102.404,62) e a 0,03% da Receita Corrente Líquida do Estado (R$
5.669.193.718,27).

A Administração do Porto de São Francisco do Sul despendeu a maior parcela dos
recursos com despesas de publicidade e propaganda (R$ 1.162.633,07), correspondendo
a 79,01% do total das autarquias, sendo tais despesas relativas à publicidade legal.

d) Fundos Especiais

No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda por conta do orçamento dos Fundos Especiais foi de R$
1.410.430,13, conforme indicado na tabela acima.
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As despesas dos fundos com serviços de publicidade e propaganda repre-
sentaram 0,018% da Despesa Orçamentária do Estado e 0,025% da Receita Cor-
rente Líquida do Estado. Dessas despesas, 35,84% refere-se a campanhas de
caráter social, informativo e institucional, e 64,16% são relativas à publicidade
legal.

O Fundo Estadual de Saúde executou despesas com publicidade e propagan-
da que representaram 51,35% do total empenhado pelos Fundos Especiais.

e) Empresas Estatais Dependentes

No exercício de 2004, o total da Despesa Empenhada com serviços de publi-
cidade e propaganda pelas Empresas Estatais Dependentes (SANTUR, CIDASC,
EPAGRI e COHAB) foi de R$ 3.757.570,22. O valor corresponde a 0,05% da
Despesa Orçamentária do Estado e 0,07% da Receita Corrente Líquida do Esta-
do.

Entre as Empresas Estatais dependentes do Tesouro, a Santa Catarina Turis-
mo S/A — Santur foi que mais despendeu recursos com despesas de publicidade
e propaganda (99,74%). Do total empenhado com despesas de publicidade e
propaganda pelas Empresas Estatais Dependentes, 99,88% refere-se a campa-
nhas de caráter social, informativo e institucional, 0,10% é relativo a patrocínios
em eventos e o restante (0,02%) diz respeito à publicidade legal.

f) Empresas Não Dependentes

No exercício de 2004, as Empresas não dependentes realizaram despesas
com publicidade e propaganda no montante de R$ 14.114.018,55, equivalente a
1,31% da sua Despesa Operacional (R$ 1.078.887.243,73) e a 0,30% da sua
Receita Operacional no exercício (R$ 4.744.617.900,12).

Em 2004 os gastos mais significativos foram realizados pelas seguintes em-
presas: CELESC, CASAN, CODESC e BADESC (R$ 12.934.296,09), represen-
tando 91,64% do total.

Do total gasto com despesas de publicidade e propaganda pelas Empresas
não dependentes, 49,55% refere-se a campanhas de caráter social, informativo e
institucional, 32,44% é relativo a patrocínios em eventos e o restante 18,01% diz
respeito à publicidade legal. A tabela seguinte mostra, de forma resumida, os
gastos realizados por espécie de órgão e entidade:
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TABELA 1.1.32
DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA
TODOS OS ÓRGÃOS E ENTIDADES
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanços da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações, dos Fundos e das Empresas Estatais Dependentes e
informações prestadas pelas Empresas não dependentes, relativos a 2004.

Considerando os programas a que se referem as despesas de publicidade e
propaganda consolidado, 74,44% refere-se a campanhas institucionais, 13,51%
é relativo a patrocínios e o restante 12,05% diz respeito a outras formas de publi-
cidade.

A tabela seguinte mostra comparativo entre o valor total das despesas com
serviços de publicidade e propaganda da Administração Direta, Autarquias, Fun-
dações, Fundos e Empresas Estatais Dependentes custeadas com recursos do
Tesouro do Estado (R$ 39.822.616,21) com os valores executados nas Funções
de Governo:

TABELA 1.1.33
COMPARATIVO ENTRE AS DESPESAS COM SERVIÇOS DE PUBLICIDADE
E PROPAGANDA E AS FUNÇÕES DE GOVERNO
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado — Exercício de 2004.
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Constata-se que as aplicações nas Funções de Governo importantes como
Judiciária, Assistência Social, Trabalho, Cultura, Habitação, Gestão Ambiental,
Ciência e Tecnologia, Indústria, Comércio e Serviços e Desporto e Lazer foram
significativamente inferiores às despesas com serviços e publicidade e da propa-
ganda pelo Poder Público.

Observa-se que as despesas com serviços de publicidade e propaganda re-
presentam um desembolso significativo para o Poder Público, quando compara-
do com os gastos com algumas Funções de Governo.

1.1.5 Relação entre Receita e Despesa Orçamentária

A Lei Orçamentária Anual — LOA de cada ente federativo deve conter todas
as receitas que espera arrecadar no exercício a que ela se referir. As receitas são
identificadas em receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária,
industrial, de serviços, transferências correntes, outras receitas correntes, opera-
ções de crédito, receitas de alienação de bens, receitas de amortização de emprés-
timos, transferências de capital e outras receitas de capital. Deste elenco, algu-
mas competem ao próprio ente arrecadar, enquanto outras são recebidas via trans-
ferências realizadas por outros entes ou por pessoas físicas e jurídicas.

A tabela a seguir mostra as Receitas Próprias, que compreende o resultado
da soma das receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, in-
dustrial, de serviços, outras receitas correntes e receitas de alienação de bens e de
terceiros, e a comparação com as despesas correntes e de capital realizadas:

TABELA 1.1.34
RECEITA PRÓPRIA E DE TERCEIROS, E DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Consolidado Geral do Estado de 2004.
Nota: A Receita Orçada e Realizada apresentadas na tabela acima constam pelos seus valores líquidos, com Deduções da Receita
Corrente para a formação do FUNDEF.

As Receitas Próprias Arrecadadas totalizaram R$ 6.517.297.847,40,
eqüivalendo a 86,03% da Receita Orçamentária Total Arrecadada em 2004, en-
quanto que as Receitas de Terceiros totalizaram R$ 1.058.224.102,88, equivalen-
te a 13,97% da Receita Total Arrecadada em 2004. Em relação às Despesas Orça-
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mentárias Realizadas, no valor de R$ 7.671.102.404,62, verifica-se que as Recei-
tas Próprias cobriram 84,96%.

Comparando-se a receita total com a despesa total, observa-se déficit de
execução orçamentária de R$ 95.580.454,34, significando que as despesas orça-
mentárias foram superiores às receitas.

1.1.5.1 Evolução das Receitas e Despesas Orçamentárias

Demonstra-se a seguir a evolução das Receitas e Despesas Orçamentárias
totais, incluindo as Estatais dependentes, realizadas pelo Estado no período de
1997 a 2004:

TABELA 1.1.35
RECEITAS E DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS REALIZADAS
NO PERÍODO DE 1997 A 2004 — CONSOLIDADA

Em R$ 1,00

n Fonte: Balanço Geral do Estado —1997 a 2004 — Arquivos da DCE.
Inflator: IGP-DI (médio).

No período em análise, a Administração Pública Estadual registrou déficits
de execução orçamentária — despesas superiores às receitas — nos exercícios
financeiros de 1997, 1998 e 2002, 2003 e 2004.

A ocorrência de déficits não se coaduna com os princípios da gestão fiscal
responsável, preconizada pela Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF.

O déficit de 2004 apresentado na tabela acima resulta dos registros do Balan-
ço Geral do Estado contido nas contas apresentadas a este Tribunal. Todavia, o
déficit real é superior, em decorrência de despesas realizadas e não empenhadas,
conforme adiante demonstrado.

1.1.5.2 Balanço Orçamentário

O Balanço Orçamentário tem por objetivo demonstrar as receitas e despe-
sas previstas em confronto com as realizadas. Nos termos do art. 102, da Lei
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Federal no 4.320/64, o Balanço Orçamentário deve registrar, de forma consolida-
da, todas as Receitas e Despesas realizadas pela Administração Pública Direta e
Indireta, incluindo as empresas estatais dependentes, resultando nos seguintes
valores, no exercício de 2004:

TABELA 1.1.36
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO CONSOLIDADO
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1,00

n Fonte: Balanço Geral do Estado do exercício de 2004.

Consta do Balanço Orçamentário, que a Receita Orçamentária Total Arre-
cadada totalizou R$ 7.575.521.950,28, valor inferior às Despesas Orçamentárias
Totais Realizadas, resultando em Déficit de Execução Orçamentária no valor de
R$ 95.580.454,34. Este é o déficit registrado no Balanço.

Quanto ao déficit, convém fazer as seguintes considerações:

1) Consta o anexo Razão Analítico do Balanço Geral do Estado, na conta
contábil no 2.05.06 — Despesa de Pessoal a Regularizar, o valor de R$
13.600.595,12, lançado a débito, que se referem a despesas de Pessoal
da Polícia Militar realizada em dezembro de 2004 sem o devido
empenhamento, por falta de dotação orçamentária. Tendo em vista que
este valor não foi considerado no Balanço Orçamentário de 2004 como
despesa realizada, devendo a ele ser agregado, pois representa despesa
daquele exercício (regime de competência). Dessa forma, com o ajuste,
o Déficit de Execução Orçamentária totaliza R$ 109.181.049,46.

2) Este Tribunal de Contas realizou levantamento junto às Unidades Gesto-
ras Estaduais, solicitado informações quanto à existência de despesas
realizadas e não empenhadas, tendo apurado valor de R$ 435.268,67,
verificadas junto à SEDUMA, CIDASC, COHAB e FUNCITEC. Soma-
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do ao valor de R$ 109.181.049,46, constata-se que o Déficit de Execu-
ção Orçamentária ajustado em 2004 foi de R$ 109.616.318,13. Este
seria o efetivo déficit caso houvesse o integral registro das despesas
executadas.

Além disso, o Tribunal de Contas solicitou informações a todos os órgãos e
entidades dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, e junto ao Ministério
Público Estadual e Tribunal de Contas, com vista apurar o montante de despesas
realizadas liquidadas e não liquidadas, canceladas no exercício de 2004, para
posterior reconhecimento no exercício de 2005 como despesas de exercício an-
terior, conforme regulamento contido no Decreto no 2.773/2004. Considerando
as informações prestadas pelas unidades gestoras, foi apurado o montante de R$
86.775.697,28, conforme tabela a seguir:

TABELA 1.1.37
DESPESAS CANCELADAS NO EXERCÍCIO DE 2004, LIQUIDADAS E
NÃO LIQUIDADAS, PARA REEMPENHAMENTO COMO DESPESAS DE
EXERCÍCIO ANTERIOR, EM 2005

Em R$

n FONTE: Informações prestadas pelos órgãos e entidades estaduais, em atendimento aos ofícios encaminhados ao TCE.

Cabe aduzir que foi indevido o cancelamento das despesas liquidadas no
exercício de 2004, no valor de R$ 5.678.692,71, por constituir despesas do exer-
cício de 2004 (regime de competência).

Caso as despesas registradas não houvessem sido canceladas em 2004, de-
veriam integrar os restos a pagar (processados e não processados), situação que
influenciaria no resultado orçamentário do exercício, elevando o montante de
restos a pagar em R$ 86.775.697,28. Nessa situação, o Déficit de Execução
Orçamentária de 2004 seria de R$ 196.392.015,41.

As despesas canceladas em 2004, no valor de R$ 86.775.697,28, quando
forem re-empenhadas no Elemento de Despesa 92 — Despesas de Exercícios
Anteriores, causarão comprometimento para o equilíbrio das Finanças Estaduais
em 2005.

O Elemento de Despesa 92 — Despesas de Exercícios Anteriores — não se
presta ao reconhecimento dessas despesas canceladas no exercício de 2004, as
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quais, segundo informações prestadas pelos órgãos e entidades Estaduais, foram
canceladas após terem sido processadas pela Contabilidade, por conta de deter-
minação do Decreto Estadual no 2.773, de 17 de dezembro de 2004 e Instrução
Normativa no 04/04.

As Unidades Gestoras apresentaram os seguintes motivos para os cancela-
mentos efetivados em 2004:

w Anulado pela Secretaria de Estado da Fazenda;
w Anulação de ofício pela Secretaria de Estado do Planejamento, Orça-

mento e Gestão;
w Cancelados por ordem da Secretaria de Estado da Fazenda;
w Efetuado pela SEF, para fins de ajuste fiscal e encerramento do exercí-

cio 2004;
w Estornado pela SEF para pagamento do 13o;
w Despesas reempenhadas no ano de 2005, que eram de competência do

exercício de 2004 e que inadvertidamente foram estornadas.

Embora os valores computados na tabela sejam preliminares, haja vista que o
seu valor definitivo só poderá ser evidenciado ao final do exercício de 2005,
depois de verificado o montante classificado no Elemento de Despesa 92 —
Despesas de Exercícios Anteriores, verifica-se que o procedimento permitiu a
diminuição do Déficit de Execução Orçamentária de 2004.

Ainda quanto ao Déficit de Execução Orçamentária, cabe esclarecer que o
art. 9o, da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 — LRF, prescreve
que se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabele-
cidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão,
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limita-
ção de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei
de diretrizes orçamentárias.

A Lei Estadual no 12.640, de 21 de julho de 2003, LDO para 2004, em seu
art. 47 e parágrafo único, estabelecia que caso fosse necessária a limitação de
empenho e movimentação financeira para atingir as metas de resultado primário
ou nominal previstas no Anexo de Metas Fiscais, os ajustes seriam realizados de
forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de
outras despesas correntes, investimentos e inversões financeiras de cada Poder e
do Ministério Público do Estado, hipótese em que o Poder Executivo comunicará
aos demais Poderes e ao Ministério Público do Estado o montante de recursos
indisponíveis para empenho e movimentação financeira.
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Na execução do orçamento de 2004, o Poder Executivo, visando a conten-
ção de gastos, editou atos para contingenciamento das despesas de custeio, in-
vestimentos e demais despesas correntes e de capital dos órgãos e entidades do
Poder Executivo, excetuando-se as despesas com pessoal, relativamente aos re-
cursos da fonte 00 — Recursos do Tesouro, em decorrência do efetivo compor-
tamento da Receita, como o Decreto no 1.475, de 18.02.2004 (contingenciamento
médio de 21,71%), Decreto no 1.611, de 31.03.2004 (ampliação para 39,02%), e
Decreto no 2.077, de 28/06/2004 (ampliou o contingenciamento para 51,1%).

A análise a seguir, destina-se a demonstrar o comportamento das receitas
frente às despesas, mês-a-mês, considerando-se a Execução Orçamentária Con-
solidada Geral do Estado no exercício de 2004:

TABELA 1.1.38
FLUXO MENSAL DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA E DESPESA
CONSOLIDADO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda — Diretoria de Contabilidade.

Pode-se observar que no mês de janeiro a Administração Pública Estadual
registrou o maior déficit orçamentário do exercício, no valor de R$ 380.202.440,62,
seguido pelo mês de setembro no valor de R$ 328.040.373,56.

Um dos motivos que justificam o déficit no mês de janeiro refere-se aos
empenhamentos globais de alguns elementos de despesas, principalmente os rela-
tivos a contratos e os empenhos por estimativas. De outro lado, o Poder Execu-
tivo realizou contingenciamentos de despesas de custeio e de capital, no que
ainda havia a programar, nos meses de fevereiro (21,71%), março (39,02%) e
junho (51,1%), Porém, as contenções de despesas não foram suficientes para
eliminar déficit de execução orçamentária, que ao final do exercício era de
R$ 95.580.454,34.

Nota-se que no primeiro quadrimestre houve crescimento do déficit orça-
mentário, que ao final de abril atingia R$ 696,19 milhões. Houve parcial redução
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no segundo quadrimestre. Mas, em setembro houve novo abrupto crescimento,
de modo que em 30/09/2004 o déficit de execução orçamentária era de R$ 791,07
milhões. No último trimestre os relatórios apontam drástica redução das despesas
orçamentárias (empenhamento).

Cabe salientar que os contingenciamentos ocorreram em fevereiro, março
e junho de 2004, e o fluxo mensal não demonstra que tenham obtido o êxito
desejado. Entretanto, a partir de outubro observou-se drástica redução das des-
pesas, e por conseqüência, do déficit. No último trimestre, a despesa orçamen-
tária foi, em média, 34,18% inferior às receitas arrecadadas. Nos nove meses
anteriores, a despesa média mensal era de 14,68% superior às receitas. Os
relatórios que acompanham os demonstrativos contábeis das contas não escla-
recem o fenômeno.

A tabela a seguir destina-se a demonstrar a origem dos desequilíbrios orça-
mentários verificados durante a execução do Orçamento 2004, na Administração
Direta e Indireta Estadual, conforme segue:

TABELA 1.1.39
RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
E INDIRETA ESTADUAL, EXCLUÍDO OS REPASSES DO TESOURO
NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda — Diretoria de Contabilidade.

Sem levar em consideração os repasses financeiros efetuados pelo Tesouro
do Estado, o Déficit de Execução Orçamentária, em ordem decrescente de valor,
teve origem nos Fundos Especiais, com R$ 447.485.845,54, seguido pelas
Autarquias com R$ 250.341.496,81, Empresas Estatais Dependentes com R$
224.723.137,53 e nas Fundações com R$ 146.966.016,68.

Na tabela a seguir demonstra-se o Resultado da Execução Orçamentária na
Administração Direta e Indireta, incluindo os repasses financeiros efetuados pelo
Tesouro do Estado, em 2004:
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TABELA 1.1.40
RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
E INDIRETA, INCLUINDO OS REPASSES DO TESOURO
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2003.

A coluna Transferências Intragovernamentais refere-se aos recursos repas-
sados pelo Tesouro do Estado, para a Administração Indireta e Fundos. Tais
recursos estão registrados na contabilidade como Cotas de Despesas Concedidas
pelo Tesouro e Cotas de Despesas Recebidas do Tesouro.

Cabe salientar, que os recursos repassados pelo Tesouro do Estado para a
Administração Indireta não são empenhados, caso contrário geraria duplicidades.
Pelo mesmo motivo, a Administração Indireta não efetua os registros de receita.

Considerando as despesas não empenhadas, o efetivo déficit orçamentário
seria de R$ 109,62 milhões:

TABELA 1.1.41
DÉFICIT DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (AJUSTADO) — CONSOLIDADO
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanços da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações, dos Fundos e das Empresas Estatais Dependentes e
informações prestadas pelas Empresas não dependentes, relativos a 2004.

1.2 GESTÃO FINANCEIRA

1.2.1 Movimentação Financeira

A movimentação financeira está refletida no Balanço Financeiro, que, nos
termos da Lei no 4.320/64, art. 103, deverá apresentar as receitas e despesas
orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício
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anterior e os que se transferirem para o exercício seguinte. O total das movimen-
tações está exposto na tabela seguinte:

TABELA 1.2.1
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA EM 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.
Nota: ¹ A inclusão do item “Dedução da Receita Corrente”, obedece o disposto na Portaria no 248/2003, da Secretaria do Tesouro
Nacional, que divulga o detalhamento das naturezas de receita para 2004.

Verifica-se que as disponibilidades financeiras ao final do exercício de 2004
corresponderam a 72,01% do saldo do Passivo Financeiro.

1.3 GESTÃO PATRIMONIAL

O Balanço Patrimonial representa as variações sofridas pelo patrimônio do
Estado, nos seus aspectos qualitativo e quantitativo, como conseqüência dos atos
de gestão praticados no exercício. Excluindo-se os bens de uso comum, que não
são incorporados ao patrimônio do Estado, todos os fatos e atos de natureza
econômico-financeira concorrem para modificá-lo, sejam esses originados da
execução extra-orçamentária ou orçamentária.

Os componentes patrimoniais estão evidenciados no Balanço Patrimonial,
classificados nos seguintes grupos:

w Ativo Financeiro que compreende os valores numerários, bem como os
créditos e valores realizáveis, independentemente de autorização orça-
mentária;

w Passivo Financeiro, que compreende os compromissos exigíveis de curto
prazo, cujo pagamento não depende de autorização orçamentária;

w Ativo Permanente, que reflete os bens, créditos e valores utilizados na
exploração da atividade estatal e cuja alienação ou mobilização dependa
de autorização legislativa;

w Passivo Permanente, que compreende as dívidas fundadas e outras que
dependam de autorização legislativa para amortização ou resgate.
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A situação patrimonial do Estado em 31/12/2004 comparativamente com o
exercício anterior, está ilustrada na tabela a seguir, em valores correntes:

TABELA 1.3.1
BALANÇO PATRIMONIAL
EM 31/12/2003 E 31/12/2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 2003 e 2004.

Nos tópicos seguintes será analisado o comportamento patrimonial registra-
do no exercício de 2004.

1.3.1 Patrimônio Financeiro

O Patrimônio Financeiro do Estado, em 31/12/2004, de acordo com o Ba-
lanço Patrimonial, compreendia o Ativo Financeiro no valor de R$ 861,08 milhões
e o Passivo Financeiro no valor de R$ 1,03 bilhões. O resultado financeiro apon-
tou déficit de R$ 165,85 milhões, o que equivale a 19,26% do Ativo Financeiro.
Houve redução de R$ 294,32 milhões no déficit financeiro em relação ao exercí-
cio de 2003, em valores constantes.

1.3.1.1 Ativo Financeiro

A composição do Ativo Financeiro, no período 2000-2004, em valores cons-
tantes, está representada na tabela seguinte:
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TABELA 1.3.2
ATIVO FINANCEIRO DOS EXERCÍCIOS DE 2000-2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 2000 a 2004.
Nota: ¹ Totais dos Ativos Financeiros de 2000 a 2003 ajustados pelo TCE/SC.
Inflator: IGP-DI (dezembro).

O somatório do Disponível, Vinculado, Realizável e Resultado Pendente (Des-
pesas de Pessoal a Regularizar), representativos do Ativo Financeiro, apurado em
2004, foi de R$ 861,08 milhões, expressando aumento de 1,75% em relação ao
exercício de 2003, em valores constantes.

Com relação ao Ativo Disponível, que é composto essencialmente por con-
tas de caixa e bancos, em 31/12/2004 apresentava saldo de R$ 264,91 milhões.

O Ativo Vinculado, que denota os valores numerários depositados em con-
tas bancárias cuja movimentação obedece a disposições legais (destinação espe-
cífica), em 31/12/2004 registrava saldo de R$ 474,58 milhões. Assim, as dispo-
nibilidades financeiras (recursos livres e recursos vinculadas a finalidades espe-
cíficas) eram de R$ 739,49 milhões.

A conta Realizável, que apresenta os créditos financeiros da Fazenda Públi-
ca a curto prazo, totalizou R$ 107,99 milhões, representando 12,54% do Ativo
Financeiro em 2004.

Na conta Resultado Pendente, o balancete consolidado geral — Dezembro/
2004, apresentava lançamento de R$ 13.600.595,12, lançados à conta “Despesas
de Pessoal a Regularizar”, referente ao exercício de 2004. Trata-se do registro,
pela Polícia Militar, de despesas com a folha de pagamento de seu pessoal, relati-
vas a dezembro/2004, incluindo 13o salário, não empenhados por falta de dotação
orçamentária.

1.3.1.2 Passivo Financeiro

O Passivo Financeiro abrange as contas representativas da Dívida Flutuan-
te. Destina-se a registrar a soma das despesas regularmente empenhadas e não
pagas até o último dia do exercício; os valores recebidos de origens diversas, tais
como: depósitos para recursos judiciais, depósitos para quem de direito, garanti-
as e cauções diversas etc.; os valores especiais por conta de convênios com a
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União, Prefeituras Municipais e outros; os valores específicos de diversas vincu-
lações, tais como: alimento de família, IRRF e outros consignatários autorizados
em geral; e despesas impugnadas pela contabilidade que se apresentam de modo
não subsistente. A tabela seguinte mostra a posição em 31/12/2004:

TABELA 1.3.3
PASSIVO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

Destaca-se que em 2004 a conta Depósitos de Diversas Origens, cujos valo-
res referem-se a recursos de terceiros recolhidos pelo Estado (responsável pela
sua intermediação a quem de direito), bem como os depósitos judiciais, as cau-
ções em dinheiro ou as garantias recebidas de terceiros para execução de contra-
tos de obras e fornecimento, representaram 53,33% do Passivo Financeiro, sen-
do o subgrupo de maior representatividade.

1.3.1.2.1 Restos a Pagar

De acordo com o art. 36, caput da Lei Federal no 4.320/64, são classifica-
dos em Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de
dezembro do exercício financeiro de origem, distinguindo-se as processadas
das não processadas. Em geral, os Restos a Pagar representam compromissos
financeiros (dívidas) de curto prazo, pois devem ser pagas durante o exercício
seguinte.

Restos a Pagar Processados compreendem as despesas empenhadas, cujas
obrigações foram executadas pelos terceiros contratados (fornecedores,
prestadores de serviços, empreiteiros, etc.), prontas para pagamento, em virtude
do direito líquido e certo adquirido pelo credor. São as chamadas despesas liqui-
dadas. Os Restos a Pagar Não Processados referem-se às obrigações que se
encontram a executar ou em execução em face do implemento da condição, não
existindo ainda direito líquido e certo do credor ao pagamento.

As despesas inscritas em restos a pagar em 31/12/2004, por poder e órgão,
estão especificadas a seguir:
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TABELA 1.3.4
RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃOS CONSTITUCIONAIS
EXISTENTES EM 31/12/2004

Em R$

n Fonte: Balanços Gerais dos Poderes e Órgãos — Dezembro/2004.

A composição da conta “Restos a Pagar” classificados em Processados e
Não Processados, por exercício financeiro de origem, está evidenciada a seguir:

TABELA 1.3.5
SALDO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E
NÃO PROCESSADOS EM 2003 E 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

O saldo da conta Restos a Pagar alcançou a cifra de R$ 343,26 milhões,
representando 33,43% do total da Dívida Flutuante, integrado por R$ 152,67
milhões processados e R$ 190,59 milhões não processados.

Segundo a Instrução Normativa Conjunta DIOR, DITE, DCOG e DIAG no

04/04 (art. 7o), da Secretaria de Estado da Fazenda, os saldos de Restos a Pagar
Não Processados relativos à execução orçamentária de 2003 e de exercícios an-
teriores, deveriam ser anulados até o dia 31/12/2004, haja vista que somente
poderão ser inscritas em Restos a Pagar as despesas que efetivamente forem
liquidadas no exercício financeiro (art. 3o, da Instrução Normativa Conjunta DIOR,
DITE, DCOG e DIAG no 03/04). No entanto, nota-se saldo de R$ 20,49 mil
referentes a despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados relativas ao
exercício de 2003.

Constatou-se que em 2004, o Poder Executivo transferiu para o Passivo
Permanente o montante de R$ 110.078.590,71, referente a Restos a Pagar Pro-
cessados e Não Processados de 2003 e exercícios anteriores, que se encontra-
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vam no Passivo Financeiro. O procedimento adotado não encontra amparo na Lei
Federal no 4.320/64, especificando que os Restos a Pagar integram a dívida flu-
tuante, ou seja, o passivo financeiro.

Além disso, naquele valor estava compreendido o montante de R$
5.621.074,12, que se referem a Restos a Pagar Não Processados. Significa que
houve inscrição de valores em dívida fundada sem que tenha havido a liquidação
da despesa.

A tabela a seguir apresenta a composição do saldo da conta Restos a Pagar
classificado em Processados e Não Processados, por categoria econômica, gru-
po de natureza de despesa e modalidade de aplicação.

TABELA 1.3.6
SALDOS DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
E NÃO PROCESSADOS POR CATEGORIA ECONÔMICA
E GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA, EM 2004

 Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

Em 2004, a maior parcela dos valores inscritos em Restos a Pagar (79,88%)
pertence à categoria econômica “Despesas Correntes”, dos quais, 69,04% refe-
rem-se ao grupo de natureza de despesa “Outras Despesas Correntes”.

1.3.1.2.2 Depósitos de Diversas Origens

Os Depósitos de Diversas Origens significam recursos de terceiros recolhi-
dos e em poder do Estado (responsável pela sua intermediação a quem de direito),
bem como as cauções em dinheiro ou as garantias recebidas de terceiros para
execução de contratos de obras e fornecimento. A composição da conta “Depó-
sitos de Diversas Origens” classificada por tipo de recurso e por exercício está
evidenciada na tabela a seguir:
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TABELA 1.3.7
DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS POR TIPO DE RECURSO
E POR EXERCÍCIO DE ORIGEM EM 31/12/2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.
Nota: (*) Valores inferiores a R$ 1.000,00.

Observa-se que do total dos Depósitos de Diversas Origens do Estado,
83,31% refere-se a Depósitos para Quem de Direito. A referida conta inclui os
Depósitos à Disposição da Justiça no valor de R$ 396,93 milhões, que correspon-
dem a 72,47% dos Depósitos de Diversas Origens.

Confrontado o saldo de R$ 547,68 milhões existente em 31.12.2004 em
Depósitos de Diversas Origens — DDO com o Ativo Financeiro Disponível, de
R$ 264,91 milhões, verifica-se que para cada R$ 1,00 (um real) a pagar existiam
recursos financeiros nos cofres do Estado correspondente a R$ 0,48 (quarenta e
oito centavos).

No tocante aos valores de Depósitos Judiciais, que totalizavam R$ 17,76 mi-
lhões em 31/12/2004, cabe esclarecer que com o advento da Lei Federal no 10.482/
02 (que dispõe sobre os depósitos judiciais e extrajudiciais de tributos) e da Lei
Estadual no 13.186/04 (dispõe sobre a gestão dos depósitos judiciais), foram repas-
sados pelo Poder Judiciário ao Poder Executivo o total de R$ 17,53 milhões. Tal
espécie de recurso disponibilizado ao Poder Executivo deve ser utilizada exclusiva-
mente no pagamento de precatórios judiciais de qualquer natureza, no pagamento
da defensoria dativa e em investimentos e custeio em segurança pública.

Conforme informado pela Secretaria de Estado da Fazenda (Ofício no 287,
de 06/04/2005) no exercício de 2004 não foram empenhadas despesas à conta
dos recursos oriundos dos depósitos judiciais.

1.3.1.2.3 Dívida Flutuante

A Dívida Flutuante, que corresponde ao Passivo Financeiro, compreende
os valores contabilizados como Receita Extra-Orçamentária, tendo como princi-
pais características a procedência nacional, o resgate programado para o curto
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prazo, inferior a doze meses e a independência da autorização legislativa para ser
contraída.

A tabela a seguir exibe a evolução da Dívida Flutuante nos últimos quatro
exercícios:

TABELA 1.3.8
EVOLUÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE NOS EXERCÍCIOS DE 2000 A 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 2000 a 2004.
Inflator: IGP-DI (dezembro).

A Dívida Flutuante em 31/12/2004, em valores constantes, apresentou re-
dução de 21,39% em relação ao final do exercício de 2003.

Cabe aduzir que a redução do saldo da conta Restos a Pagar em relação ao
exercício anterior se deve, em grande parte, à transferência de R$ 110.078.590,71
ao Passivo Permanente — Dívida Fundada Interna, mecanismo não previsto na
legislação contábil vigente. Esse valor deveria permanecer como restos a pagar
de exercícios anteriores, integrando o passivo financeiro (dívida flutuante).

1.3.1.3 Situação Líquida Financeira

O Balanço Patrimonial revela que em curto prazo o Estado não dispõe de
recursos que permitam honrar os compromissos vencidos e de exigibilidade ime-
diata, comprometendo, assim, a execução orçamentária do exercício financeiro
de 2005.

O comportamento da situação líquida financeira no período de 1998 a 2004
está evidenciado na tabela a seguir em valores constantes:
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TABELA 1.3.9
EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO LÍQUIDA FINANCEIRA — VALORES
CONSTANTES — EXERCÍCIOS DE 1998 A 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1998 a 2004.
Notas: ¹ Valores apurados, descontando-se os Títulos do Tesouro do Estado que se encontravam bloqueados, no período de 1998 e 1999.
Inflator: IGP-DI (dezembro).

O Déficit Financeiro de 2004, em valores constantes, apresentou diminui-
ção de 63,96% em relação ao ano de 2003 e redução de 92,14% quando confron-
tando com o saldo existente em 1998. No entanto, cabe lembrar que nesse perío-
do houve exclusão dos valores que haviam sido contabilizados no Ativo Financei-
ro Realizável relativo aos Títulos do Tesouro do Estado, em razão do cancelados
no exercício financeiro de 2000, pois não representavam recursos financeiros
efetivos.

Também convém consignar que o cancelamento de restos a pagar anteriores
a 2004, no montante de R$ 110,08 milhões, com inscrição em dívida fundada
interna, produziu redução artificial do déficit financeiro. Considerando esse mon-
tante (pois em verdade se referem a despesas de curto prazo) o déficit financeiro
seria de R$ 275,93 milhões.

1.3.2 Patrimônio Permanente

1.3.2.1 Ativo Permanente

O Ativo Permanente — grupo de contas que consigna os Bens de Uso Espe-
cial do Estado, os Créditos e os Valores — somava R$ 9,10 bilhões em 31/12/
2004. Comparado ao exercício de 2003, em valores constantes, houve redução
do ativo permanente em 5,23%, como mostra a tabela seguinte:
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TABELA 1.3.10
ATIVO PERMANENTE — VALORES CONSTANTES,
EM 31/12/2003 E 31/12/2004

Em R$

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 2003 e 2004.
Inflator: IGP-DI (dezembro).

O saldo da conta Dívida Ativa apresentou crescimento de 1,27% em relação
ao ano anterior em valores constantes.

Na conta Valores do Ativo Permanente são contabilizados os valores relati-
vos às ações que o Estado detém nas sociedades de economia mista, os títulos do
Tesouro Nacional e os valores dos bens do almoxarifado, verificando-se redução
de 8,73% no saldo, em relação a 2003, em valores constantes.

Os Créditos do Estado são o subgrupo mais representativo do Ativo Perma-
nente, representando 61,63%. Atingiram a cifra de R$ 5,61 bilhões em 31/12/
2004, evidenciando decréscimo de 4,64% em relação ao exercício de 2003, em
valores constantes. Os valores mais expressivos dos Créditos do Estado são
representados pela conta Dívida Ativa.

O art. 39 da Lei Federal no 4.320/64 determina que as importâncias referen-
tes a tributos, multas e créditos da Fazenda Pública lançados, mas não cobrados
ou não recolhidos no exercício de origem, constituem Dívida Ativa a partir da
data de sua inscrição. Os créditos relativos a tributos lançados e não arrecadados
são representados pela Dívida Ativa Tributária. Todos os demais créditos líquidos
e certos da Fazenda Pública conglomeram a Dívida Ativa Não Tributária.

A evolução da inscrição, cobrança e cancelamento da Dívida Ativa Estadual
está demonstrada na tabela a seguir em valores nominais:
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TABELA 1.3.11
COBRANÇA E CANCELAMENTO DA DÍVIDA ATIVA, EM VALORES
NOMINAIS — EXERCÍCIOS DE 1998 A 2004

Em R$ 1,00

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1998 a 2004.

Nota-se que mantido o resultado efetivo da cobrança da Divida Ativa (ingres-
so de recursos no Tesouro) realizada no exercício de 2004, para recuperação
apenas do valor existente ao final de 2004, seriam necessários 138 anos para a
cobrança do total. Nos últimos sete exercícios, a recuperação de créditos inscri-
tos em divida ativa resultou em receita de R$ 223,29 milhões. Todavia, em 2004
as inscrições atingiram R$ 434,34 milhões, ou seja, quase o dobro das receitas
obtidas desde 1998.

De outro lado, sabe-se que grande parte dos créditos inscritos em dívida
ativa não se converterá em receitas. Entretanto, os relatórios das contas anuais
não trazem informações quanto ao montante considerado iliquidável.

O saldo da Dívida Ativa existente em 31/12/2004 de R$ 3,04 bilhões corres-
ponde a 40,18% da Receita Orçamentária arrecadada pelo Estado no ano de 2004
(R$ 7,57 bilhões). A receita arrecadada, em 2004, originária da dívida ativa cor-
responde a 0,0033% da receita própria do Estado (R$ 6,52 bilhões).

1.3.2.2 Passivo Permanente

O Passivo Permanente abrange os saldos da Dívida Fundada Interna e Ex-
terna e de Credores, bem como os Empréstimos e Financiamentos, os Débitos
Trabalhistas e Previdenciários e as demais contas do Passivo Exigível a Longo
Prazo das Empresas Estatais Dependentes. Em 31/12/2004, registrava saldo de
R$ 10,77 bilhões:

TABELA 1.3.12
PASSIVO PERMANENTE DO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.
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1.3.2.2.1 Dívida Fundada

A Dívida Fundada, também denominada Dívida Consolidada, equivale à dí-
vida contraída pelo Tesouro mediante a emissão de títulos ou contratação com
instituições financeiras, com exigibilidade superior a doze meses e destinada ao
equacionamento de desequilíbrios orçamentários ou ao financiamento de obras,
programas de média ou longa duração, e/ou serviços públicos, cuja natureza tor-
ne viável a tomada de recursos junto a terceiros. Está classificada em dívida
fundada interna e externa. O total da Dívida Fundada ao final do exercício de
2004, era de R$ 9,99 bilhões. Sua evolução no período de 1997 a 2004 está
exposta na tabela seguinte:

TABELA 1.3.13
EVOLUÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA E EXTERNA
EM VALORES CONSTANTES — 1997 A 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1997 a 2004.
Inflator: IGP-DI (dezembro).

Em valores atualizados, o saldo da dívida, no exercício de 2004, cresceu
17,25% em relação a 1997. Também se percebe redução no saldo da Dívida
Fundada Interna e Externa de 1,65%, quando comparada ao exercício de 2003,
em valores constantes.

Os contratos de empréstimos e/ou colocação de títulos públicos no mercado
interno constituem a Dívida Fundada Interna. O saldo da Dívida Fundada Inter-
na totalizava R$ 9,52 bilhões, em 31/12/2004. A composição da Dívida Fundada
Interna, por fonte de recursos, identificada por lei autorizativa e/ou agente cre-
dor, está demonstrada na tabela a seguir:

cap1.pmd 3/12/2005, 00:07140



141EXERCÍCIO 2004

TABELA 1.3.14
COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA
NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

Ao final do exercício de 2004, o saldo da Dívida Fundada Interna estava
composto por 98,84% decorrentes de contratos, dos quais 88,77% vinculados
ao Banco do Brasil. Destaca-se o Contrato no 12/98-STN/COAFI, assinado em
1998, nos termos da Lei 9.496/97, cujo objeto foi a confissão, assunção, conso-
lidação e refinanciamento de dívidas com a União, que representa 76,74% da
Dívida Fundada Interna.

Registra-se também o lançamento de Restos a Pagar em dívida fundada, no
valor de R$ 110,08 milhões, mecanismo não previsto na legislação contábil vigen-
te, pois os restos a pagar constituem conta do Passivo Financeiro (dívida flutuan-
te — curto prazo).

Constatou-se a ausência de registro contábil, pelo Poder Executivo, dos
Contratos de Promessa de Compra e Venda no 2003/491 e seu Termo Aditivo, e
de no 2003/492, relativos à aquisição do Centro Administrativo do Besc, em Flo-
rianópolis, no valor total de R$ 42.966.320,00. Com a inclusão desta operação de
crédito, o montante da Dívida Fundada Interna por Contratos eleva-se para R$
9.454.083.547,73 e a Dívida Fundada Interna total, acrescida dos Restos a Pa-
gar, soma R$ 9.564.162.138,44.

A tabela seguinte mostra a movimentação da dívida fundada interna por con-
tratos durante o exercício de 2004:
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TABELA 1.3.15
POSIÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA POR
CONTRATOS NO EXERCÍCIO 2004

Em R$

n Fonte: Relatório de Gestão Fiscal/Versões Simplificadas — Dezembro/2004.

Merecem destaque algumas eventos que influenciam no saldo da Dívida
Fundada Interna por contratos:

a) Encerramento do contrato FINEP, cuja amortização totalizou R$ 1,28
milhão;

b) Inscrição de R$ 6,91 milhões, relativa ao contrato CEF/PNAFE (progra-
ma do Governo Federal para modernização das administrações fazendárias
estaduais);

c) Ingresso de R$ 54,15 milhões, relativos ao parcelamento do PASEP jun-
to ao Governo Federal;

d) Não contabilização de R$ 42,97 milhões, decorrentes dos Contratos de
Promessa de Compra e Venda no 2003/491 e no 2003/492, relativos à
aquisição do Centro Administrativo do Besc, em Florianópolis, em ope-
ração realizada pelo Poder Executivo.

Durante o exercício de 2004 os encargos (correção monetária + juros) sobre
a dívida interna geraram despesa de R$ 963,82 milhões. Isto equivale a 12,72%%
da receita total arrecada pelo Estado.

O contrato no 12/98 STN/COAFI (confissão, assunção, consolidação e refi-
nanciamento de dívidas com a União — Lei 9496/98), representou 93,60% dos
encargos (R$ 902,14 milhões). Conforme cláusula contratual, a correção mone-
tária é calculada pela variação positiva do Índice Geral de Preços — Disponibili-
dade Interna — IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

Verifica-se no exercício de 2004, crescimento de 9,83% no saldo da Dívida
Fundada Interna por Contratos em comparação com o saldo existente em 31/12/
2003. As amortizações realizadas em 2004 são inferiores aos valores da correção
monetária e juros, o que significa que a Dívida Fundada Interna por contratos
cresce acima da capacidade de amortização.

cap1.pmd 3/12/2005, 00:07142



143EXERCÍCIO 2004

Observa-se que em relação ao exercício de 2003, o endividamento interno
reduziu em 0,91%. Contudo, comparando-se com o ano de 1997, o saldo da
dívida fundada interna total cresceu 19,87%.

Os empréstimos e/ou financiamentos contraídos com instituições sediadas
no exterior constituem a Dívida Fundada Externa. A constituição da Dívida Fun-
dada Externa, por fonte de recursos, é evidenciada conforme tabela a seguir:

TABELA 1.3.16
COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA EXTERNA
POR FONTE DE RECURSOS EM 2004

Em R$

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

A Dívida Fundada Externa atual é composta por quatro contratos, anteriores
ao exercício de 2004. O contrato com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento — BID é o mais representativo, correspondendo a 86,64% do total da
dívida.

O valor da Dívida Fundada Externa (R$ 475.763.618,07) correspondia a
US$ 179,235,841.65, na cotação de 31/12/2004 (U$ 1.00 = R$ 2,6544).

O saldo da Dívida Fundada Externa existente em 2004, comparado com o
ano de 2003, em valores constantes, diminuiu 14,32%. Porém, a redução se deve
à valorização do Real frente ao Dólar. Confrontando-se com o exercício de 1997,
a Dívida Fundada Externa decresceu 18,50%, em valores constantes. A tabela
abaixo mostra a movimentação da dívida fundada externa durante o exercício de
2004:

TABELA 1.3.17
POSIÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA EXTERNA EM 2004

Em R$

n Fonte: Relatórios da Gestão Fiscal — Versões Simplificadas referente Dezembro de 2004.

No exercício de 2004 foram inscritos R$ 83,69 milhões de Dívida Fundada
Externa, sendo:
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a) R$ 81,63 milhões, relativos ao financiamento do Programa BID IV, des-
tinado a investimentos na implantação e pavimentação de rodovias esta-
duais, na restauração de rodovias estaduais pavimentadas, e no fortaleci-
mento institucional do DER/SC, incluindo investimentos na segurança
viária, autorizado pela Lei Estadual no 11.830/2001;

b) R$ 2,06 milhões, relativos ao financiamento com o Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento — BIRD, destinado ao Projeto de
recuperação ambiental, apoio ao pequeno produtor e combate à pobreza
(Microbacias), autorizado pela Lei Estadual no 12.007/2001.

Em moeda nacional, o estoque da Dívida Fundada Externa era de R$ 495,24
milhões ao final do exercício de 2003, e atingiu R$ 475,76 milhões ao final do
exercício de 2004, isto é, decresceu 3,93%. Parte dessa redução se deve à desva-
lorização do dólar norte americano.

1.3.3 Gestão da Dívida Pública

A Dívida Flutuante (compromissos de curto prazo) e a Dívida Fundada (com-
promissos de longo prazo) estão compreendidas na Dívida Pública Total. O
comportamento no período de 1997 — 2004 está evidenciado a seguir, com
valores constantes:

TABELA 1.3.18
COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA
VALORES CONSTANTES — 1997 A 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1997 a 2004.
Inflator: IGP-DI (dezembro).

Em 31/12/2004, a dívida global do Estado era de R$ 11,80 bilhões.

Os diversos índices de correção entre os contratos prejudicam a análise do
comportamento do endividamento. No entanto, considerando-se o índice aqui
utilizado para atualização (IGP-DI), o montante total da dívida pública (de curto e
longo prazo) ao final do exercício de 2004 era 8,94% superior a 1997. Em relação
a 2003, houve redução de 3,98%.

cap1.pmd 3/12/2005, 00:07144



145EXERCÍCIO 2004

Em 2004, a participação da Dívida Fundada representou 84,70% do total da
dívida pública, atingindo a cifra de R$ 9,99 bilhões, enquanto que a participação
da Dívida Flutuante foi de 8,70%, ou seja, R$ 1,03 bilhão.

Além da Dívida Fundada Interna e Externa, constam no Passivo Permanente
as contas Credores e Diversos, na tabela acima, reunidos sob o título de Outras
Dívidas, alcançando R$ 778,63 milhões, participando com 6,60% da Dívida Pú-
blica Total. Na conta Credores, entre outras, está registrada a dívida do Tesouro
para com o IPESC. Na conta Diversos constam os passivos das Empresas Esta-
tais Dependentes.

O serviço da dívida inclui as amortizações, juros e encargos da Dívida Fun-
dada. No exercício de 2004 a soma dos desembolsos com amortização e juros e
encargos totalizou 708.069.522,96. No período de 1997 a 2004, os dispêndios
com o serviço da Dívida Fundada, contabilizados pelo Estado como Despesa
Orçamentária, estão evidenciados a seguir:

TABELA 1.3.19
DEMONSTRATIVO DO SERVIÇO DA DÍVIDA FUNDADA
NO PERÍODO DE 1997 A 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1997 a 2004.
Inflator: IGP-DI (médio).

Nota-se que em 2004 a participação dos juros e encargos em relação ao total
do serviço da Dívida Fundada foi de 65,82%, maior representatividade no perío-
do de 1997 a 2004.

Constata-se tendência de crescimento nos dispêndios com juros e correção
ao longo do tempo e decréscimo na amortização.

A relação entre os dispêndios contabilizados com o pagamento da Dívida
Fundada e a evolução da Despesa Total, em valores constantes, para o período de
1997 a 2004, pode ser visualizada a seguir:
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TABELA 1.3.20
EVOLUÇÃO DA DESPESA TOTAL DO ESTADO E DAS DESPESAS
COM O SERVIÇO DA DÍVIDA FUNDADA — 1998 A 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 1998 a 2004.
Inflator: IGP-DI (médio).

Verifica-se que comparado ao ano de 2003 a despesa com Amortizações,
Juros e Encargos da Dívida Fundada no exercício de 2004 decresceu 1,51%,
significando 9,23% do Total da Despesa Orçamentária realizada no mesmo pe-
ríodo.

1.3.3.2 Dívida Consolidada Líquida

A Dívida Consolidada, para os fins da Lei de Responsabilidade Fiscal, é o
montante total das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em
virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de
crédito, para amortização em prazo superior a doze meses, nos termos do art. 29,
da Lei Complementar Federal no 101/2000, apurado sem duplicidade.

Os limites de endividamento estão estabelecidos na Resolução no 40/2001,
com as alterações promovidas pela Resolução no 05/2002, ambas do Senado Fe-
deral. Os entes que transporem os respectivos limites de endividamento, ao final
de um quadrimestre, deverão regressar a esse limite até o término dos três
quadrimestres seguintes, suprimindo o excedente em pelos menos 25% no pri-
meiro período (art. 31, caput, da Lei Complementar Federal no 101/2000).

A Resolução no 40/2001, do Senado Federal, modificado pela Resolução no

20/2003, estabelece que a Dívida Consolidada Líquida dos Estados, não poderá
exceder a 2 (duas) vezes a Receita Corrente Líquida, a partir de 01 de maio de
2005.

Demonstra-se na tabela a seguir a Dívida Consolidada Líquida do Estado
referente ao exercício de 2004:
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TABELA 1.3.21
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA EM 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do 3o Quadrimestre/2004 do Poder Executivo Estadual.

Verifica-se que a Dívida Consolidada Líquida do Estado ao final do exercí-
cio de 2004, de R$ 9,32 bilhões, equivale a 1,64 vezes a Receita Corrente Líqui-
da, inferior ao limite legal.

1.3.3.3 Garantias e Contragarantias de Valores

A concessão de garantia compreende o compromisso de adimplência de
obrigação financeira ou contratual, assumida por ente da Federação ou entidade a
ele vinculada. Segundo o art. 40, da Lei Complementar Federal no 101/2000, os
entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas e externas,
observado o ordenado na LRF a respeito das Operações de Crédito.

A Lei Complementar Federal no 101/2000, em seu art. 40, § 1o, e a Resolução
no 43/2001, editada pelo Senado Federal, em seu art. 18, I e II, preceituam que a
concessão de garantia pelos Estados, às operações de crédito interno e externo,
demandará a apresentação de contragarantias em valor igual ou superior ao da
garantia a ser concedida, e a adimplência do tomador relativamente às suas obriga-
ções para com o garantidor e entidades por ele controladas, observado o seguinte:

a) não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;
b) a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos

Estados aos Municípios, consistirá na vinculação de receitas tributárias
diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucio-
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nais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o
respectivo valor na liquidação da dívida vencida.

Demonstra-se na tabela a seguir a Garantia e Contragarantias de Valores do
Estado referente ao exercício de 2004:

TABELA 1.3.22
GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do 3o Quadrimestre/2004 do Poder Executivo Estadual.

Verifica-se ao final do exercício de 2004, que as garantias oferecidas pelo
Estado totalizaram R$ 175,89 milhões, equivalentes a 3,10% da Receita Corrente
Líquida, estando, por conseguinte, abaixo do limite estabelecido pela Resolução
do Senado Federal no 43/2001 (art. 9o) que é de 22% da Receita Corrente Líquida.

Outro aspecto observado é que o Poder Executivo Estadual não vem
contabilizando os valores relativos às contragarantias, contrariando o disposto no
art. 40, § 1o, da Lei Complementar Federal no 101/00, e art. 18, incisos I e II, da
Resolução do Senado Federal no 43/2001, situação que está sendo apurada no
processo LRF 05/00514402, em tramitação no Tribunal de Contas, referente à
apreciação do Relatório de Gestão Fiscal do 3o Quadrimestre/2004.

1.3.3.4 Operações de Crédito

Nos termos do art. 29, inciso III, da Lei Complementar no 101/2000, e do art. 3o da
Resolução no 43/2001, com as alterações promovidas pela Resolução no 19/2003, ambas
do Senado Federal, constituem operações de crédito os compromissos assumidos com
credores situados no País ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de crédito,
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de

cap1.pmd 3/12/2005, 00:07148



149EXERCÍCIO 2004

valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e
outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros.

Equiparam-se às operações de crédito, segundo o art. 3o, § 1o, da Resolução
do Senado Federal no 43/2001:

I. O recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Públi-
co detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com di-
reito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação;

II. Assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação asse-
melhada, com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante
emissão, aceite ou aval de títulos de crédito; e

III. A ssunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedo-
res para pagamento a posteriori de bens e serviços.

As operações de crédito por antecipação de receita destinam-se a atender
insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirão as exigências
mencionadas no art. 32, da Lei Complementar Federal no 101/2000.

O art. 7o, I da Resolução no 43/2001, do Senado Federal, preceitua que o
montante global das operações de crédito interno e externo realizadas em um
exercício financeiro, pelos Estados, não poderá ser superior a 16% (dezesseis
por cento) da Receita Corrente Líquida.

A Resolução no 43/2001, do Senado Federal, em seu art. 10 estabelece que o
saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária
não poderá exceder, no exercício em que estiver sendo apurado, a 7% (sete por
cento) da Receita Corrente Líquida.

As Operações de Crédito do Estado relativas ao exercício de 2004 estão
evidenciadas na tabela a seguir:

TABELA 1.3.23
OPERAÇÕES DE CRÉDITO REALIZADAS EM 2004

Em R$

n Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do 3o Quadrimestre/2004 do Poder Executivo Estadual.
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As Operações de Crédito realizadas pelo Estado durante o exercício de 2004,
totalizaram R$ 90,59 milhões, o que equivale a 1,60% da Receita Corrente Líqui-
da, sendo inferior ao limite estabelecido pela Resolução do Senado Federal no 43/
2001 (art. 10), que é de 16% da Receita Corrente Líquida.

Entretanto, constatou-se ausência de contabilização, pelo Poder Executivo,
das Operações de Crédito relativas aos Contratos de Promessa de Compra e
Venda no 2003/491 e Termo Aditivo, como também o de no 2003/492, relativos à
compra do Centro Administrativo do Besc — Florianópolis, no valor total de R$
42.966.320,00, a seguir especificado:

TABELA 1.2.24
OPERAÇÕES DE CRÉDITO NÃO CONTABILIZADAS
NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$

n Fonte: Informações prestadas pelo Tesouro Estadual, através do Ofício no 030/05 de 21/03/05.

Com a inclusão destes contratos, o montante das Operações de Crédito no
exercício de 2004 passa a ser de R$ 113,56 milhões, acarretando um aumento de
47,43%. Ainda assim, a relação entre as operações de crédito e a receita corrente
líquida seria inferior ao limite legal.

1.4 VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

A Lei Federal no 4.320/1964, em seu art. 104, preceitua que a Demonstração
das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio,
resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado
patrimonial do exercício. O Resultado Patrimonial é expresso pelos conceitos de
Superávit ou Déficit e equivale à diferença entre as Variações Ativas e as Variações
Passivas.

O Superávit ou Resultado Patrimonial Positivo sobrevem quando as Varia-
ções Ativas excedem às Variações Passivas e o Déficit ou Resultado Patrimonial
Negativo, quando as Variações Passivas excedem às Variações Ativas.
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As Variações Ativas e Passivas desdobram-se em Resultantes e Independen-
tes da Execução Orçamentária. As Variações Ativas Resultantes da Execução Or-
çamentária representam as Receitas Orçamentárias arrecadadas durante o exercí-
cio e as Mutações Patrimoniais da Despesa, originadas da incorporação de ele-
mentos ativos ao Patrimônio (Despesas de Capital) ou da diminuição de elemen-
tos do Passivo Permanente.

As Variações Ativas Independentes da Execução Orçamentária significam as
variações que não resultam da Execução Orçamentária, mas que ocasionam osci-
lações quantitativas nos valores patrimoniais, como por exemplo: a incorporação
de bens em decorrência de doações, o cancelamento de dívidas passivas de natu-
reza não orçamentária e a inscrição de créditos como Dívida Ativa.

As Variações Passivas Resultantes da Execução Orçamentária equivalem às
Despesas Orçamentárias realizadas durante o exercício, de acordo com o regime
de competência, bem como às Mutações Patrimoniais da Receita (mutações estas
derivadas da incorporação de elementos ativos do patrimônio).

As Variações Passivas Independentes da Execução Orçamentária correspon-
dem às transações que não resultam da Execução Orçamentária, mas que ocasio-
nam oscilações quantitativas nos valores patrimoniais, como, por exemplo: os
cancelamentos da Dívida Ativa, os restabelecimentos ou encampações de dívidas
passivas e ações diversas, como as doações de bens ou direitos. A Demonstração
das Variações Patrimoniais, em 2004, pode ser observada na tabela seguinte:

TABELA 1.4.1
DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
EM 31/12/2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanços Gerais do Estado de 2003 e 2004.
Inflator utilizado: IGP-DI (médio).

As Receitas e as Despesas Correntes de 2004 apresentaram acréscimos de
3,42% e 2,70%, respectivamente, em relação a 2003, em valores constantes. As
Receitas e as Despesas de Capital em 2004 apresentaram redução em relação a
2003, de 6,75% e 8,14%, respectivamente, em valores constantes.
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O Resultado Patrimonial em 2003 registrou um superávit de R$ 446,59 mi-
lhões. Já em 2004 registrou um déficit de R$ 196,81 milhões, indicando variação
negativa de 144,07% em relação ao exercício anterior, em valores constantes.

TABELA 1.4.2
RESULTADO PATRIMONIAL NO EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

O reflexo decorrente do resultado negativo na Situação Líquida Inicial de 31/
12/2003, que configura o teste de revelação contábil do Saldo Patrimonial, assim
se apresentava, em 31/12/2004:

TABELA 1.4.3
DEMONSTRATIVO DO SALDO PATRIMONIAL
EXERCÍCIO DE 2004

Em R$ 1.000

n Fonte: Balanço Geral do Estado de 2004.

As variações que determinaram o Resultado Patrimonial negativo do Exercí-
cio foram provocadas pela variação positiva da Situação Líquida Financeira, no
valor de R$ 244,54 milhões, e pela variação negativa de R$ 441,35 milhões na
Situação Líquida Permanente, totalizando um déficit de R$ 196,81 milhões.
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